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ANÁLISE DAS BASES DO DESENVOLVIMENTO RURAL NO TERRITÓRIO DO 

MARANHÃO, TOCANTINS, PIAUÍ E BAHIA (MATOPIBA) 

 

RESUMO 

 

O território denominado Matopiba atualmente tem forte potencial agrícola voltado ao 

agronegócio. Todavia, entendendo o desenvolvimento rural como o resultado de 

transformações não restritas ao paradigma produtivista e não limitadas ao setor agropecuário, 

mas relacionadas às questões amplas do espaço, este trabalho tem por objetivo geral analisar 

as bases que formam o desenvolvimento rural do Matopiba. Especificamente, considerando as 

três bases (condicionantes, características e efeitos) do desenvolvimento rural, a pesquisa 

buscou: avaliar se há homogeneidade entre os municípios; estimar os componentes principais 

representativos; e construir indicadores que representem sumariamente cada base. Para isso, 

foi aplicada a Pesquisa Documental aos dados secundários dos 337 municípios do Matopiba, 

extraídos do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 

Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), Consulta, Seleção e Extração de Informações 

do CadÚnico (CECAD) e principalmente do Censo Agropecuário 2017 do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE). Inicialmente foram realizadas análises estatísticas-

descritivas dos dados para verificar se o território era ou não de caráter homogêneo. Em 

seguida foi estimada a Análise Fatorial (AF) no intuito de resumir as dezenas de variáveis em 

poucos fatores. Por fim, a partir dos escores fatoriais, foi estimado índice por base do 

desenvolvimento rural. Os resultados obtidos apontam que o território apresenta 

heterogeneidade entre os municípios em quase totalidade das variáveis. Os testes Kaiser–

Meyer–Olkin (KMO) Bartlett’s confirmaram a adequabilidade da amostra e que os dados 

foram passíveis da AF, a qual foi capaz de resumir as muitas variáveis em poucos fatores, 

representativos de cada base do desenvolvimento. A partir dos escores fatoriais, foi estimado 

o IDR (geral e por base). Estes IDR’s apontaram uma quantidade importante de municípios 

agrupados nas faixas de classificação de médio DR. Um número pífio de municípios atingiu 

as melhores faixas (quase sempre os mesmos, inclusive). Luiz Eduardo Magalhães (BA), 

Palmas (TO) e Barreiras (BA) se destacaram como os três maiores IDR-Geral. Dessa forma, a 

porção do estado da Bahia, mesmo com apenas trinta municípios compondo o território, se 

destaca em níveis de DR; todavia, são municípios centrados na agricultura praticada em 

grandes latifúndios, e voltadas às commodities exportáveis, e que por isto geralmente trazem 

desigualdades. Por fim, diante do exposto, pode-se afirmar que o Matopiba possui sim uma 

considerável pujança econômica, mas para que haja DR torna-se necessário reduzir as 

heterogeneidades entre os municípios ou entre os diferentes tipos de produtores, de forma que 

todos, inclusive os agricultores familiares, ampliem as acessibilidades capazes de criar e 

qualificar a sua capacidade produtiva e o bem-estar, num cenário onde o DR passa a ser 

exequível. Possivelmente esse impulso pode ser gerado a partir de políticas públicas que 

promovam a diversificação produtiva e de alternativas de rendas, além da maior oferta de uma 

gama de bens e serviços públicos de apoio ao espaço rural.    

 

Palavras-chave: Desenvolvimento rural; Análise fatorial; Índice de desenvolvimento; 

Matopiba.  

 

 



 
 

 

ANALYSIS OF THE BASES OF RURAL DEVELOPMENT IN THE TERRITORY OF 

MARANHÃO, TOCANTINS, PIAUÍ AND BAHIA (MATOPIBA) 

 

ABSTRACT 

 

The territory called Matopiba currently has strong agricultural potential aimed at agribusiness. 

However, understanding rural development as the result of transformations not restricted to 

the productivist paradigm and not limited to the agricultural sector, but related to the broad 

issues of space, this work has the general objective of analyzing the bases that form the rural 

development of Matopiba. Specifically, considering the three bases (conditions, 

characteristics, and effects) of rural development, the research sought to: assess whether there 

is homogeneity among the municipalities; estimate the principal components representatives; 

and build indicators that summarily represent each base. For that, documentary research was 

applied to secondary data from the 337 municipalities of Matopiba, extracted from the 

National Registry of Health Establishments (CNES), National Institute of Educational Studies 

and Research Anísio Teixeira (INEP), Superior Electoral Court (TSE), Annual List of Social 

Information (RAIS), Consultation, Selection, and Extraction of Information CadÚnico 

(CECAD) and mainly from the 2017 Agricultural Census of the Brazilian Institute of 

Geography and Statistics (IBGE). Initially, descriptive statistical analyzes of the data were 

performed to verify whether or not the territory was homogeneous.  Then the Factor Analysis 

(FA) was estimated in order to summarize the dozens of variables in a few factors. Finally, 

from the factor scores, an index was estimated based on rural development. The results 

obtained indicate that the territory has heterogeneity among municipalities in almost all 

variables. The Kaiser tests–Meyer–Olkin (KMO) Bartlett’s confirmed the suitability of the 

sample and that the data were amenable to FA, which was able to summarize the many 

variables in a few factors, representative of each development base. From the factor scores, it 

was estimated the IDR (general and by base). These IDRs pointed out an important number of 

municipalities grouped into the medium DR rating bands. A small number of municipalities 

reached the best tracks (almost always the same ones). Luiz Eduardo Magalhaes (BA), Palmas 

(TO) and Barreiras (BA) stood out as the three largest General IDR. In this way, the portion 

of the state of Bahia, even with only thirty municipalities comprising the territory, excels at 

DR levels; however, they are municipalities centered on agriculture practiced in large estates 

and focused on exportable commodities, and for this reason, they usually bring inequalities. 

Finally, given the above, it can be said that Matopiba does have considerable economic 

strength, but for there to be RD it is necessary to reduce the heterogeneities between 

municipalities or between different types of producers, so that everyone, including family 

farmers, expand the accessibilities capable of creating and qualify their productive capacity 

and well-being, in a scenario where the RD becomes feasible. Possibly this impulse can be 

generated from public policies that promote productive diversification and income 

alternatives, in addition to the greater supply of a range of public goods and services to 

support rural areas. 

 

Keywords: Rural development; Factor analysis; Development Index; Matopiba. 
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1 INTRODUÇÃO 

  

1.1 A evolução da agropecuária e o crescimento econômico do Matopiba 

 

O Matopiba diz respeito a um acrônimo formado com as iniciais das denominações 

dos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia, cuja presença do bioma Cerrado é o 

principal critério em comum (EMBRAPA, 2019). Até meados do século XX, havia neste 

território um grande conglomerado de pastagens em terras planas e vegetação de Cerrado e 

Caatinga. Neste período a agricultura era considerada de baixa produtividade. A partir dos 

anos de 1980, o custo baixo das terras foi um grande atrativo para agricultores do Sul do 

Brasil migrarem para o território. Assim, as vastas pastagens dos Cerrados foram 

apresentando uma nova roupagem (CENTRAL FLORESTAL, 2021, s.p.).  

No início dos anos 2000 a atividade agrícola no Matopiba passou a se expandir 

juntamente com o surgimento de fazendas de monoculturas que, adotaram tecnologias 

mecanizadas visando a produção em larga escala. Ainda que se considere a deficiência de 

infraestrutura daquele período, o relevo propício à mecanização, as características do solo, o 

regime favorável de chuvas e o preço da terra passaram a ser atrativos. Atualmente, há forte 

potencial agrícola, principalmente na produção de grãos e algodão (CENTRAL 

FLORESTAL, 2021, s.p.).  

O Matopiba passou a ser reconhecido como a última fronteira agrícola no Brasil, pois 

na última década a produção de seus principais cultivos (soja, milho, arroz e algodão) mais 

que dobrou e passou a representar quase 10% da produção de grãos do país (INPUT, s.d.). 

Como exemplo desse potencial produtivo do território, de acordo com a Embrapa (2021) a 

safra local de soja e milho no ano de 2018 atingiu quase 15 milhões de toneladas. Apesar do 

destaque dado aos produtos citados acima, o território também produz frutas, raízes, 

tubérculos e espécies florestais, ainda que numa magnitude menos expressiva. 

O Produto Interno Bruto (PIB) do Matopiba passou de R$11,3 bilhões em 2000 para 

R$72,9 bilhões em 2013, crescimento de 542%. Em 2013, o território apresentou PIB per 

capita de R$11.824, a região Nordeste auferiu R$12.955 e o Brasil R$26.446. Todavia, entre 

2000 e 2013, o Matopiba apresentou aumento de 431% do PIB per capita, enquanto a região 

Nordeste cresceu 321% e o Brasil ampliou em 281%. Ou seja, em termos de PIB per capita o 

território cresceu quase o dobro do Brasil. No período em análise, o Valor Adicionado Bruto 

(VAB) do setor agropecuário do território expandiu 365%, passando de R$2,7 bilhões para 

R$12,6 bilhões em 2000 e 2013, respectivamente (PEREIRA; PORCIONATO; CASTRO, 
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2018). Consequentemente, em 2015, por meio do decreto presidencial 8.447, o Matopiba foi 

institucionalizado, e no intuito de contribuir para a promoção da infraestrutura necessária à 

expansão do agronegócio foi criado o Plano de Desenvolvimento Agropecuário (PDA) 

(PEREIRA, 2019).  

 

1.2 As questões sociais do Matopiba 

 

Como resultado da pujança econômica do Matopiba, no decorrer dos últimos anos 

houve aumento dos preços das terras (PEREIRA, 2019). Em 2017 a estrutura fundiária passou 

a ser concentrada, pois dos 275.381 estabelecimentos agropecuários existentes, 54.996 

(19,97%) eram não-familiares, cuja área média era de 525,74 ha; porém, 220.385 (80,03%) 

estabelecimentos eram familiares, com área média de somente 32,47 ha (SANTOS, 2021). 

Além disso, a expansão produtiva ocorrida, de forma veloz e abrupta, trouxe consigo 

um conflito corriqueiro no espaço rural, no que diz respeito à preservação da vegetação 

nativa. De acordo com Central Florestal (2021), o Matopiba é responsável por abranger as 

últimas áreas com características de Cerrado nativo, porém o desmatamento é um fator 

negativo, uma vez que apenas 12,8% da área total conta com a preservação da biodiversidade. 

No ano de 2010 o território se responsabilizou por 65% do desmatamento ocorrido no 

Cerrado; cabe salientar que ali o desmatamento não é algo necessariamente ilegal assim como 

o é na Amazônia, por exemplo; isso porque existem legislações específicas atreladas ao 

Cerrado, deixando brechas, por serem menos rigorosas. 

No Matopiba ainda existem cerca de 46 unidades de conservação, 35 terras indígenas e 

781 assentamentos de reforma agrária (EMBRAPA (2019, s.p.). Com a implementação do 

PDA do território, a população nativa preocupou-se com algumas questões, principalmente 

ligadas à qualidade de vida dos mesmos, como aponta a Central Florestal (2021, s.p.). Sendo 

assim, para além do enfoque agropecuário, da necessidade de novas áreas para a produção 

agrícola e especulação fundiária, não existe um outro olhar para o Matopiba com o intuito de 

ampliar o campo de visão (PEREIRA, 2019).  

Considerando o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M), houve 

avanço considerável no Matopiba entre os anos de 2000 e 2010. No ano de 2000 a maior 

parcela dos municípios do território apresentava IDH-M inferior a 0,499, classificado como 

muito baixo. No ano de 2010, este cenário melhorou, pois 48% dos municípios ficaram 

classificados como baixo (0,500 a 0,599) e 47% dos municípios como médio (0,600 a 0,699), 

juntos representavam 95% (PEREIRA; PORCIONATO; CASTRO, 2018). 
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Por certo, um território com tal heterogeneidade estrutural, social e econômica, e com 

limitado nível de desenvolvimento humano, para além da expansão do agronegócio, deve 

perseguir o desenvolvimento rural. Por isto, esta pesquisa buscará responder a seguinte 

pergunta: as bases (dos condicionantes, das características e dos efeitos) permitem afirmar que 

houve desenvolvimento rural no Matopiba? 

 

1.3 Objetivos 

 

1.3.1 Objetivo geral 

 

Analisar as bases que formam o desenvolvimento rural no território do Matopiba.  

1.3.2 Objetivos específicos 

 

i. Avaliar se há homogeneidade dos condicionantes, das características e dos efeitos do 

desenvolvimento rural entre os municípios que compõem o Matopiba; 

ii. Estimar os componentes principais representativos dos condicionantes, das 

características e dos efeitos do desenvolvimento rural do Matopiba;  

iii. Construir indicadores que representem sumariamente os condicionantes, as 

características e os efeitos do desenvolvimento rural do Matopiba. 

 

1.4 Justificativa 

 

Esta pesquisa tem relevância de cunho acadêmico e social. O trabalho teve como 

referência principal a pesquisadora Angela Kageyama, que tem produzido conhecimento 

teórico e metodológico, aprofundado, detalhado e recente sobre o rural, o Novo Rural e 

Desenvolvimento Rural, e que tem inspirado trabalhos científicos contemporâneos, aplicados 

à casos brasileiros. 

Para não utilizar dados defasados do Censo Demográfico de 2010, e substituir os 

dados do Censo Demográfico não realizado em 2020, neste trabalho foram identificadas e 

utilizadas variáveis, incluindo proxies, que possuíam dados atuais, municipais e 

multidimensionais, inclusive para a construção de indicadores econômicos, sociais e 

ambientais do Matopiba.  

Tendo em vista o grande crescimento econômico do Matopiba, esta pesquisa tem o 

intuito apresentar o outro lado da “face da moeda” do território, como as condições em que os 
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nativos vivenciam, por exemplo. Trazer a ótica social pode contribuir para um olhar mais 

amplo sobre essa população, a fim de criar políticas que beneficiem todos os “Matopibenses”. 

Por isso, torna-se mais que uma pesquisa acadêmica, visto que a mesma pode trazer impactos 

amplos e reais. Assim, este trabalho agregou mais informações sobre o recente território 

institucionalizado pelo governo federal em 2015.  

Portanto, a pesquisa é uma oportunidade de aplicação do conhecimento obtido na 

academia que, visa apresentar a realidade regional e contribuir para a elaboração e 

implementação de políticas públicas que futuramente poderão beneficiar toda a comunidade 

rural pertencente a área pesquisada.  

Para tanto, este trabalho está dividido em mais quatro seções, além desta introdução e 

das considerações finais. O segundo capítulo traz a revisão de literatura acerca da temática, 

intitulado de “fundamentos para a análise do desenvolvimento rural”. O terceiro capítulo trata 

dos procedimentos metodológicos utilizados nesta pesquisa. O quarto apresenta os resultados 

estatísticos-descritivos com o intuito de apresentar e discutir o “nível de homogeneidade das 

bases que constituem o DR” esperado para um território rural. Por fim, o quinto capítulo 

aborda os resultados obtidos da Análise Fatorial, que foi capaz de estimar os “fatores 

representativos das três bases (dos condicionantes, das características e dos efeitos) que 

constituem o DR”, além dos “indicadores que sintetizaram cada base do DR” do Matopiba. 
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2 FUNDAMENTOS PARA A ANÁLISE DO DESENVOLVIMENTO RURAL 

 

2.1 A evolução da agricultura no mundo e no Brasil 

 

A atividade agrícola é caracterizada como uma das mais antigas no âmbito das 

atividades produtivas, praticada pelos humanos desde o Período Neolítico, época em que o 

hábito de caçar, cultivar plantas e confinar animais era necessário para a sobrevivência dos 

indivíduos e ocorria de modo natural, considerando que o conhecimento sobre as práticas da 

agricultura e pecuária era muito limitado. O avanço das práticas agrícolas foi fundamental 

para o surgimento da sedentarização do homem, permitindo a moradia fixa em determinada 

localidade, ainda que a coleta e a caça se fizessem presentes por um longo período (CRISPA, 

2018). 

Sendo assim, é pertinente afirmar que o progresso da agricultura tem forte conexão 

com a formação das primeiras civilizações, fazendo-se entender a importância das primeiras 

técnicas utilizadas no meio geográfico. Nesse sentido, com o tempo, a agricultura e as 

sociedades passaram a evoluir, e a partir da modernização das técnicas e suas tecnologias 

surgiram as primeiras civilizações (CRISPA, 2018). 

Por certo, a expansão marítimo-colonial europeia, ocorrida entre os séculos XV e 

XVII, cujo objetivo principal era promover a economia mercantil com a conquista de novos 

mercados, proporcionou uma interação entre culturas distintas, em se tratando de povos e 

territórios, a partir das plantações e das embarcações, possibilitando a interligação entre os 

continentes. Essa interação tornou-se importante a partir do momento em que se 

disseminaram entre colonos e colonizadores as técnicas da arte da ciência náutica (a partir da 

utilização da bússola, astrolábio, quadrante, caravelas, cartas de marear e vela triangular). 

Nesta época, vários territórios eram descobertos e explorados, inclusive o brasileiro 

(ARAÚJO, 2020). 

Segundo Kageyama (2008, p. 89), a partir do século XVIII “a primeira unidade 

regional, e historicamente a mais importante, na formação do território brasileiro, foi a faixa 

costeira, onde se desenvolveria a agricultura tropical que serviria de base econômica e ponto 

de irradiação da colonização [...]”. Durante as ocupações a dinâmica do território rural no 

Brasil antecede a das cidades, iniciada com pequenos arraiais dispersos em várias localidades. 

A ideia crucial das ocupações partiu da necessidade europeia de ampliar suas atividades 

comerciais, tendo como objetivo a exploração por localidades e novos produtos. Apesar do 
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pouco conhecimento a respeito da agricultura tropical, sabe-se que a mesma representava 

algumas culturas de fácil adaptação ao clima tropical, independentemente de as mesmas 

serem de cunho nativo ou exótico; aveia, café, cevada, uva, girassol e laranja são alguns 

exemplos de culturas deste âmbito.  

Entre o período do Brasil Colonial até a década de 1850, foram estabelecidos os 

“complexos rurais”, endossados por atividades agrícolas (como plantio de milho e cana-de-

açúcar, por exemplo), manufatureiras (a partir do trabalho de artesanato), e produção 

alimentar voltada para a mão-de-obra escrava, criação de animais, dentre outras atividades 

inerentes a esses complexos. Esses complexos possuíam estrutura simples e dependiam das 

flutuações do comércio exterior, já que não se tinha um mercado interno. Sendo assim, nos 

próprios interiores das fazendas se produziam os equipamentos necessários para a produção e 

a alimentação para a subsistência (KAGEYAMA, 2008).  

Quanto a dinâmica do complexo rural, Graziano da Silva (1998, p. 5) afirma que era 

“determinada pelas flutuações do comércio exterior. Mas a produção agrícola para exportação 

ocupava apenas parte dos meios de produção disponíveis e a outra parte destinada à produção 

de bens e consumo para a população local e dos bens de produção”. Ou seja, de acordo com o 

autor, a estrutura dos complexos rurais já estavam estagnadas, pois a divisão de trabalho era 

amadora, as atividades manufatureiras e agrícolas eram ativas, uma boa parcela dos bens 

produzidos possuía apenas valor de uso, não alocados ao mercado, além de contar com a 

quase inexistência do mercado interno. 

A partir disso os complexos rurais apresentam um colapso pois seus moldes de 

estruturação não dariam conta de acompanhar a dinâmica da agricultura. Por isso, Graziano da 

Silva (1998, p. 5-6) afirma que:  

 

A partir da crise dos complexos rurais e da mudança dos determinantes da dinâmica 

da agricultura – que fundamentalmente passam do mercado externo para o mercado 

interno – não se pode mais falar num único determinante, nem numa única dinâmica 
geral, nem num único ‘setor agrícola’. A agricultura brasileira hoje é uma estrutura 

complexa, heterogênea e multideterminada. Só se pode entende-la a partir de seus 

variados segmentos constitutivos (como CAIs, por exemplo), com suas dinâmicas 

específicas e interligadas aos setores industriais fornecedores de insumos e 

processadores de produtos agrícolas. 

 

Historicamente estes complexos rurais foram sendo substituídos por complexos 

agroindustriais (CAIs), a partir da troca da economia natural para o uso das atividades 

agrícolas com características industriais, dando um impulsionamento quanto a divisão do 

trabalho e as trocas entre setores, além de especializar a produção agrícola e a substituição das 
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exportações pelo consumo produtivo interno como objeto primordial da alocação de recursos 

produtivos do setor agropecuário (GRAZIANO DA SILVA, 1998). 

Na década de 1970, o desenvolvimento dos Complexos Agroindustriais ocorreu “a 

partir da integração intersetorial de três elementos básicos: as indústrias que produzem para a 

agricultura, a agricultura (moderna) propriamente dita e as agroindústrias processadoras, todas 

beneficiadas por fortes incentivos governamentais” (TEXEIRA, 2005, p. 41). 

Com a decomposição do complexo rural de forma muito lenta, aos poucos foi 

substituído pelos CAIs, a agricultura perde sua essência quanto a sua regulação, que era 

fornecida pelos mercados interno e externo. Com isso, torna-se necessário uma intervenção 

cada vez maior do Estado com o intuito de elaborar políticas específicas para os complexos 

agroindustriais de forma individualizada, visando dois objetivos principais. O primeiro com o 

intuito de reestabelecer uma regulação, e isso a partir do momento em que o Estado passa a 

traçar os caminhos para a rentabilidade dos capitais provenientes dos distintos ramos. O 

segundo com o intuito de arbitrariar as contradições que se internalizam nos novos 

complexos, como a fiscalização da competitividade oligopólica e a fixação de preços e 

margens dos produtos intermediários, por exemplo (GRAZIANO DA SILVA, 1998). 

Somente a partir de meados do século XIX, com a extinção da escravatura e a 

estabilização do mercado interno, esses complexos rurais se definharam. Neste período, as 

atividades econômicas desacoplaram-se, formando dois grupos e delineando claramente a 

divisão de funções entre o rural (das atividades agrícolas) e o urbano (das atividades 

industriais, comerciais e financeiras) (KAGEYAMA, 2008). 

Contudo, um dos marcos da evolução da agricultura ficou conhecido como Revolução 

Agrícola, pautado como resultado da Revolução Industrial, iniciando-se a princípio na Grã-

Bretanha na década de 1700, envolvendo inovações e invenções que alavancaram a produção 

de alimentos. Por certo, o dinamismo trazido pela industrialização corroborou para a 

intensificação do uso de fertilizantes, tecnologias, melhores condições de mecanização, 

permitindo aumento da produção e produtividade agrícola, além da transformação do espaço 

geográfico rural (PENA, 2021).  

 No século XX, a partir dos anos 1960, primeiramente nos Estados Unidos da América 

(EUA) e na Europa, e logo em seguida em outros países, a evolução da agricultura atingiu seu 

auge por meio da adoção de medidas e da promoção de técnicas baseadas nas melhorias 

genéticas aplicadas nos cultivos, capazes de ampliar a produção e produtividade agrícola. O 

processo de transferência de conhecimento produtivo agrícola modernizado dos países 

desenvolvidos para os subdesenvolvidos, que ficou conhecido como Revolução Verde, 
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permitiu que a capacidade produtiva de grãos e cereais se elevassem de forma expressiva, 

ampliando a oferta de alimentos em várias regiões do mundo (PENA, 2021). A Revolução 

Verde, de acordo com Brum (1988) apud Matos e Pessoa (2011, p. 9), representou:  

 

Para Brum (1988), a Revolução Verde nos países que haviam feito a Reforma 

Agrária obteve resultados um pouco mais positivos. Já nos países onde a Reforma 

Agrária não ocorreu, como o Brasil, os efeitos foram negativos tanto no âmbito 

econômico quanto social principalmente. Conforme Brum (1988), a modernização 

da agricultura foi induzida, provocada de fora para dentro do país, propiciando, 
dessa forma, a expansão das corporações transnacionais. 

 

Todavia, no Brasil, entre as décadas de 1950 e 1960, a agricultura ainda se pautava em 

características rudimentares. Nesta época a produção agropecuária contava com o trabalho 

braçal como seu principal método “[...] naquela época, menos de 2% das propriedades rurais 

contavam com máquinas agrícolas” (EMBRAPA, 2021, s.p.).  

A modernização da agricultura brasileira ocorreu num processo muito lento, por meio 

de algumas políticas específicas instituídas, a partir do final da década de 1960, pelo governo 

federal, de Costa e Silva, do período militar, a fim de alavancar a produção e produtividade 

agrícolas, a saber: investimentos em pesquisa e desenvolvimento, extensão rural e maior 

volume de crédito foram alguns benefícios concedidos (EMBRAPA, 2021, s.p). 

Criou-se no ano de 1964 o Estatuto da Terra (Lei 4.504), que estabeleceu como 

referência de rearranjo espacial, a gradual extinção do latifúndio e minifúndio, dando espaço 

ao surgimento do que se denomina como empresa rural. Porém, apesar dessas alterações 

lançadas na economia do Brasil, o crescimento não se deu de maneira homogênea e nem com 

a velocidade esperada, “a lentidão se acentuou entre os anos de 1965 e 1967, devido à 

reorganização sob o regime militar que se instalara no país” (TEIXEIRA, 2005, p. 24). 

De acordo com Teixeira (2005) duas vertentes devem ser expostas ao se referir à 

modernização agrícola no Brasil, pois uma parcela de autores considera apenas as 

modificações na base técnica, enquanto outra parcela considera o processo de produção como 

um todo. Quanto ao primeiro grupo, estes julgam a modernização da produção agrícola 

aquelas que fazem um uso de forma intensa e investem em equipamentos e técnicas, 

resultando num rendimento mais elevado no processo produtivo. Ou seja, para eles, a 

modernização agrícola poderia se resumir à mecanização e tecnificação da lavoura. Já o 

segundo grupo, estes ponderam que a modernização agrícola não pode apenas estar atrelada 

ao uso de equipamentos e sim levar em consideração todo o processo envolvido, inclusive no 

âmbito das relações sociais de produção. De Moraes Kozenieski (2017, p. 80-81) também 
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destaca que as mudanças trazidas a partir da modernização agrícola são mais amplas, 

atingindo o cunho social, ao afirmar que: 

 

Modernização da agricultura expressa mudanças na organização social da produção. 

Nesse sentido, modernizar significa introduzir novas relações sociais que, em boa 

medida, extrapolam os limites meramente técnicos dos processos produtivos. Assim, 
com o crescimento dessas relações no campo verificam-se mudanças nas relações de 

trabalho, na composição de redes e de atores sociais, nas formas de distribuição e de 

acúmulo de capital proveniente das atividades agropecuárias, no direcionamento das 

políticas públicas, na composição da população, entre tantos outros aspectos 

relacionados aos conteúdos do espaço rural. 

 

Na prática, para Teixeira (2005) a modernização da agricultura se encontra envolvida 

nos padrões capitalistas, tornando benéfico para um grupo favorecido (minoria) de produtos e 

produtores, o que, por sua vez, desencadeia o fortalecimento da monocultura. Desta forma, 

acaba ocorrendo a denominada “industrialização da agricultura”, onde a modernização se 

torna uma atividade empresarial, preenchendo o mercado de consumo para as indústrias de 

maquinários e insumos modernizados. Isso tudo faz com que o produtor passe a se preocupar 

cada vez menos dos aspectos ambientais, fazendo com que a agricultura fique cada vez mais 

dependente da indústria, que define as normas de produção. 

Os produtores buscam, a partir da modernização da agricultura, melhores saídas para 

enfrentarem as dificuldades atribuídas pela natureza no que tange à produção, aprimorando os 

fatores necessários. Por exemplo, por meio de uma conservação e fertilização do solo, 

mecanização da lavoura e seleção de sementes, dentre outros recursos, de forma artificial, 

objetiva-se alcançar uma produtividade mais expressiva (TEIXEIRA, 2005). 

Ainda de acordo com Teixeira (2005), mesmo considerando as condições abordadas 

acima, é inegável que o processo de modernização do campo colaborou significativamente 

para o alargamento e elevação da produtividade da nação, agregando novas regiões a 

economia do país além de aumentar a exportação de produtos agrícolas. 

Em concordância, Delgado (2010) reconhece tais transformações no rural, trazidas a 

partir dos arcabouços apresentados. O autor destaca que esse processo de modernização 

agrícola no Brasil pode ser pautado em três períodos, com fases cíclicas e estratégias de 

acumulação de capital distintas sendo eles: modernização conservadora, transição e economia 

do agronegócio. Onde “ambos períodos foram orientados por meio dos ciclos da economia 

política da produção e da repartição do excedente econômico, do papel exercido pela renda da 

terra e pelas características do sistema de crédito público” (DE MORAES KOZENIESKI, 

2017, p. 60). Diante deste cenário, Matos e Pessoa (2011, p. 3) complementam que:  
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A agricultura moderna, entendida como a incursão cada vez mais intensa das 

inovações tecnológicas e das metamorfoses da relação capital x trabalho, tem 

propagado no Brasil, notadamente no Cerrado, como um modelo que altera as 

condições econômicas, contribuindo para o aumento da produção agrícola do país. 

Os dados quantitativos e qualitativos da produção agrícola, como se essa produção 

pertencesse a todos, forjam uma falsa imagem das reais consequências que o 

agronegócio gera para os biomas, para os trabalhadores e a sociedade de um modo 

geral. 

 

Por outro lado, a longo prazo a modernização da agricultura brasileira impactou 

diretamente a produção de grãos, o qual entre 1975 e 2017, passou de 38 milhões de toneladas 

produzidas para 236 milhões de toneladas, ou seja, seis vezes mais. Além disso, neste mesmo 

período pôde-se observar o alargamento do rendimento médio da produção1, principalmente 

em relação ao trigo que cresceu 346% e o arroz com um crescimento de 317% (EMBRAPA, 

2021, s.p.). Já a produção da soja, principal cultura cultivada no Matopiba, de acordo com 

Pereira, Porcionato e Castro (2018) atingiu uma produção de 8,6 milhões de toneladas, o que 

representou um aumento de 291% no ano de 2014 se comparado ao ano de 2000.  

 

2.2 O desenvolvimento rural: uma breve discussão teórica  

 

2.2.1 O rural e a ruralidade 

 

Nesta pesquisa, o termo rural não deve ser associado ao setor produtivo e sim fazer jus 

à questão do espaço, à natureza territorial. Por certo, a termologia do conceito rural abre um 

leque para um abundante número de definições possíveis, porém, de um certo modo, há 

alguns pontos em comum entre eles: 

 
[...] a) rural não é sinônimo de agrícola e nem tem exclusividade sobre este; b) o 

rural é multisetorial (pluriatividade) e multifuncional (funções produtiva, ambiental, 

ecológica, social); c) as áreas rurais têm densidade populacional relativamente baixa; 

d) não há um isolamento absoluto entre os espaços rurais e as áreas urbanas. Redes 

mercantis, sociais e institucionais se estabelecem entre o rural e as cidades e vilas 

adjacentes (KAGEYAMA, 2004, p. 382). 

 

Em algumas correntes de pensamento corroboradas por Milton Santos, Graziano da 

Silva, Abramovay, José Eli de Veiga, entre outros, o espaço rural e o espaço urbano se 

mesclam trazendo um espaço continuum que segue sendo gradativamente fortalecido devido o 

processo de industrialização da agricultura. Assim, a realidade urbana e a realidade rural têm 

passado por rápidas e intensas transformações que impactam diretamente na reorganização do 

                                                             
1 Quilos por hectare. 
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espaço, na redefinição de relações e na constituição de novas territorialidades 

(PEREHOUSKEI et al., 2012).  

Adentrando no conceito de espaço rural Kageyama (2008) chama atenção para o fato 

de que algumas atividades econômicas, hábitos e consumo, por exemplo, que antes eram 

vistas apenas no meio urbano, passaram a fazer parte também do meio rural. Contudo, a 

produção no espaço rural possui características singulares, como, por exemplo, a sazonalidade 

que modifica as relações de trabalho e renda durante diferentes períodos do ano, dependência 

climática, expressiva distância das áreas rurais para com outras áreas rurais e para as cidades, 

que fazem elevar o custo de transporte, entre outras peculiaridades que condicionam as 

decisões e iniciativas tomadas pelo produtor, pois desdobram-se em implicações econômicas 

afetando diretamente a ocupação, renda e qualidade de vida do indivíduo residente em espaço 

rural (ARBAGE, 2012). 

Para Kageyama (2008) o tamanho da população e sua densidade são os critérios mais 

usualmente utilizados para delinear uma área rural, em todo o mundo. Todavia, a distinção 

entre o urbano e o rural não se contempla apenas por configurações demográficas, mas 

também por atributos sociais, econômicos e culturais. Ou seja, o cerne que abrange tal 

distinção pode ser considerada complexa, ao contrário do que se imagina, numa primeira 

percepção. 

O rural e o urbano desconectam-se em diversas distinções, porém grande parte dessas 

diferenças são causadas pelo fator ocupacional, ou seja, essencialmente o meio rural é 

caracterizado pelas atividades e afazeres de caráter agrícola. De acordo com Marafon (2011) o 

campo possui muito sujeitos sociais como os grandes proprietários, os assalariados, os 

pequenos proprietários, os sem-terra e a sua luta pelo acesso à terra, entre outros atores que 

com seu trabalho, materializam no espaço rural uma ampla diversidade de objetos, elementos 

e situações que tornam o rural um espaço complexo.  

Especificamente, no Brasil a compreensão do rural é voltada como um espaço externo 

ao urbano, de um distrito basicamente. Conforme Veiga (2002), essa classificação sobre o 

rural ainda é baseada a partir de um critério defasado, apesar de ter se modificado ao longo do 

tempo. Esse critério leva em consideração a definição de cidade, que exacerba o nível de 

urbanização, ao admitir que toda cidade (sede de município) ou vila (distrito), 

independentemente das suas características apresentadas, sejam classificadas como urbanas.  

Carneiro (1998) aponta que a noção tanto para o urbano quanto para o rural, devido ao 

ritmo de alterações nas relações sociais e de trabalho, não corresponde mais às diversas 

realidades culturais e sociais das diversas regiões. A autora admite que cada vez mais se torna 
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difícil delimitar claramente as fronteiras entre as cidades e os pequenos vilarejos/arraias a 

partir de uma definição a partir das atividades econômicas ou até mesmo hábitos culturais 

praticados. 

Sendo assim, Carneiro (1998, p. 72) afirma ser “difícil de ser atribuir à ruralidade uma 

definição uniforme, a noção hoje nos remete ao antigo debate sobre a transformação, e a 

decorrente extinção, da tradição cultural fundada na prática agrícola de um tipo de produtor 

específico - o agricultor familiar ou o camponês”. 

A ruralidade pode ser revelada de “diferentes maneiras como representação social – 

categorias referidas a um universo simbólico ou visão de mundo – que orienta práticas sociais 

distintas em universos culturais heterogêneos, num processo de integração plural com a 

economia e a sociedade urbano-industrial” (CARNEIRO, 1998, p. 73). 

Saraceno (1994b) destaca que na França criou-se a categoria “periurbana”, que se 

refere às comunidades rurais situadas ao redor das cidades. De acordo com esse panorama, as 

áreas periurbanas podem crescer a partir do afastamento dos rurais para essas áreas e também 

pelo afastamento dos urbanos que optam por morarem mais distantes do centro. 

A ruralidade pode ser considerada como um conceito de natureza territorial e não 

setorial. Em diversos países (incluindo o Brasil) o rural é associado à precariedade e carência. 

Da mesma forma como as cidades não são definidas pela indústria, tampouco o campo é 

definido pela agricultura. “A abordagem espacial e o pressuposto da multissetorialidade do 

meio rural permitem que não se suponha, mesmo nas nações mais desenvolvidas, que o 

campo tenha se ‘urbanizado’” (ABRAMOVAY, 2000, p. 6). O autor ainda chama a atenção 

para a interação do homem para com a natureza, ao afirmar que a ruralidade supõe, em última 

instância, o contato de forma mais rápida dos habitantes locais com o meio natural do que nos 

próprios centros urbanos. Por fim, Abramovay (2000, p. 26) conclui que “a ruralidade não é 

uma etapa do desenvolvimento social a ser superada com o avanço do progresso e da 

urbanização. Ela é e será cada vez mais um valor para as sociedades contemporâneas”. 

Sendo assim, observa-se que o espaço rural carece de uma robustez no seu processo de 

análise de definição para poder de fato o caracterizar. Com isso, uma vez que as variáveis 

necessárias para que sejam realmente alinhadas para configurar o rural, provavelmente haverá 

uma elevação no número de municípios considerados legitimamente rurais. É preciso olhar de 

forma crítica as definições legais e administrativas que trazem sempre uma ideia de 

comparação de superioridade ou inferioridade, enaltecendo o urbano, deixando brechas para 

subentender que o rural é um espaço inferior. É preciso ressaltar uma característica que dá 

coesão ao rural enquanto espaço construído por bases sociais e com atributos inerentes na 
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reprodução e desenvolvimento das sociedades “[...] que é a relação de complementaridade do 

rural com as cidades, ou com o urbano, de maneira geral [...]” (KAGEYAMA, 2008, p. 53). 

Em conformidade com Gómez (2001), existem três características intrínsecas à 

“ruralidade tradicional”: a baixa densidade populacional num mesmo espaço; os indivíduos se 

ocupam em atividades agrícolas; e as pessoas vivem em condições de atraso cultural e 

material. Porém, com a evolução do conceito da ruralidade, dentre outros aspectos, o meio 

rural já apresenta uma diversidade de produção, de serviços e de atividades; há uma interação 

mais considerável para com o urbano e, ainda, uma revalorização do rural, tomando como 

base o turismo e artesanato, por exemplo. Este fenômeno é consagrado como a “nova 

ruralidade”. 

Wanderley (2000) também afirma que mesmo se considerando as transformações 

ocorridas recentemente no meio rural e também a crise dos moldes produtivistas acerca da 

modernização agrícola, tais fatores ainda não são suficientes para poderem apontar a ruptura 

do meio rural nos países avançados, mas causam uma espécie de alerta para o surgimento de 

emergência de uma “nova ruralidade”. Alguns elementos são fundamentais para embasar tal 

fenômeno, como:  

i) A diversificação social, a partir do momento em que o rural apresenta alguma atração 

(seja com aporte residencial, produtivo ou preservacionista) para indivíduos de origem 

urbana; 

ii) O incremento de relações de complementariedade com o urbano;  

iii) O alavancamento demográfico a fim de diminuir o nível de migração dos indivíduos 

para as cidades, podendo atrair outras esferas sociais;  

iv) A modernização do meio rural, apresentando facilidades e confortos que antes eram 

atributos apenas da cidade; 

v) O enaltecimento dos recursos natural e cultural, passando a serem vistas como 

oportunidade de desenvolvimento local, emprego e renda para os residentes rurais; 

vi) A alteração da performance dos agricultores, cujas novas tarefas consistem na oferta de 

empregos para o meio rural, visando seguridade e a validação da qualidade alimentar, e 

também a proteção ambiental. 

Vale ressaltar que, não se trata de um renascimento do meio rural antigo para o atual e 

sim o nascimento de uma “nova ruralidade”, em que o vigor do rural não se reduz mais aos 

campos, como execução de atividades primárias e sim uma troca entre o rural e as cidades, 

fazendo com que haja uma interação saudável e intersetorial da economia. Ou seja, o conceito 
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do rural se altera historicamente, fazendo com que o mesmo não seja visto apenas como um 

espaço geográfico estipulado, mas como uma composição social que se modifica.  

 

2.2.2 As condições para o desenvolvimento rural 

 

Van der Ploeg et al. (2000) afirmam que o DR representa um processo multi-nível, 

multi-atores e multifacetado. Por certo o estudo sobre o desenvolvimento rural deve 

considerar o desenvolvimento agrícola, admitindo que esse espaço é responsável pela garantia 

de que muitos indivíduos das famílias agrícolas sejam capazes de desfrutar de fontes de renda 

complementares, o que é bastante positivo, inclusive, para o próprio desempenho agrícola.  

Contudo, o paradigma do DR vem ganhando uma nova roupagem, onde o mesmo visa 

inovar o setor agrícola, como a valorização das paisagens, interação com ecossistemas locais, 

maior apreço para as economias de escopo2 em relação às de escala3, e a diversidade das 

atividades das famílias da área rural (VAN DER PLOEG et al., 2000).   

Deste modo, Schneider (2014, p. 96) apud Cerqueira (2015, p. 63) aponta que o DR é 

resultado da “reconstrução das bases econômicas, sociais e ambientais, e das próprias 

unidades familiares, em face das limitações e lacunas intrínsecas do paradigma produtivista”. 

Em concordância, Kageyama (2008) designa que as principais características plausíveis para 

surtir efeitos nessa nova forma de se pensar no DR estão atreladas à diversidade (de atores 

presentes, atividades produzidas, além da questão de padrões de motivação emergentes) e à 

multifuncionalidade dos recursos produtivos. Resumidamente, a autora também reforça a 

importância da combinação entre os aspectos econômico, social e ambiental para assim poder 

delinear a ideia referente ao desenvolvimento rural.  

Na percepção de Veiga (2001) o DR deve contar com alguns fatores, para o favorecer: 

a) Redução da desigualdade de acesso à terra e educação, que são cruciais para a geração de 

renda e amenização da pobreza nos meios rurais; 

b) Diversificação da agricultura, potencializando o dinamismo da produção; 

c) Foco e concentração de atividades espaciais, tendo como aliada a proximidade e a relação 

entre empresas, fornecedores e mercados, por exemplo; 

                                                             
2 Economia de escopo significa quando a redução do custo médio se dá pela produção conjunta de mais de um 

produto ou serviço. Geralmente é “quando a saída conjunta de uma única empresa é maior do que a saída que 

poderia ser conseguida por duas empresas diferentes, cada uma produzindo um único produto” (GONÇALVES, 

2016, p. 11). 
3 Economia de escala significa, de forma resumida, uma forma mecanizada quanto a produção, onde se utiliza de 

maquinários para produzir maior quantidades em menor tempo, diluindo eficientemente o custo de produção de 

cada produto a mais fabricado (GONÇALVES, 2016). 
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d) Existência de arranjos institucionais convenientes, valorizando o território. 

Desse modo, Kageyama (2008) declara que o DR tem sua singularidade assegurada 

por referir-se a um caráter territorial, local ou regional, na qual ocorre interação entre os 

diversos atores e setores produtivos e também de apoio. Concomitantemente, as áreas rurais 

exercem funções distintas no processo geral de desenvolvimento e, por consequência, tais 

funções se modificam ao longo dessa jornada. A partir disso, é possível observar a 

complexidade do processo de DR que, por conta da diversidade de fatores que o cerca, torna-

se impossível de ser analisado a partir de um modelo uniforme, suscetível a recorrer a poucas 

variáveis que explicam menos do que o necessário sobre aquela determinada base, por 

exemplo. 

Numa visão de DR proveniente do processo de modernização na agricultura Freitas, 

Freitas e Dias (2012) salienta que o desenvolvimento rural se fundamenta em quatro 

elementos principais: (i) a noção de crescimento econômico; (ii) a noção de abertura técnica, 

econômica e cultural; (iii) a noção de especialização da produção agrícola e por fim;(iv) a 

valorização de um novo tipo de agricultor tido como "moderno", empresarial. Ademais para 

Kageyama (2008) o DR depende de alguns aspectos cruciais para que o seu sucesso seja 

alcançado tendo como base os condicionantes, as características e os resultados. 

Tratando do caráter condicionante do DR, para Kageyama (2008, p. 16), este é 

caracterizado pela “[...] base demográfica e econômica sobre a qual atua o processo de 

transformação das atividades e da população rural, isto é, procura-se identificar as diferentes 

bases territoriais sobre as quais se desenrola o processo de desenvolvimento rural”. Sua 

estrutura é formada por condições potenciais: 

i) Riqueza ou dotação inicial de fatores;  

ii) Fatores de isolamento do território; 

iii) Fatores de presença da agricultura familiar; 

iv) Fatores demográficos; 

v) Fatores de acesso à educação. 

Com relação à riqueza ou dotação inicial de fatores, Kageyama (2008) aponta que há 

uma certa premissa para se discutir a desigualdade entre os estados brasileiros, onde há um 

forte elo entre o processo histórico de sua ocupação e de desenvolvimento, características que 

são resistentes e pouco prováveis de serem deixadas de lado, condicionando assim o 

desenvolvimento dos territórios rurais.   

Quanto aos fatores de isolamento do território, quanto menor for a distância ou 

isolamento de uma localidade, mais chances terão de alcançar DR com a presença da 
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diversidade, multifuncionalidade e visão de ascensão social. Ou seja, onde há interação maior 

e quanto maior for a densidade da local, mais fácil será o processo de integração entre os 

indivíduos, trazendo vantagens para o DR. A densidade, a dispersão e a comunicabilidade, 

dentre outros, são indicadores que fazem parte desse subitem (KAGEYAMA, 2008). 

Os fatores de presença da agricultura familiar julgam a importância da interação destes 

produtores para com o DR é notada a partir de fatos empíricos, mais do que algum tipo de 

superioridade relacionado a forma como a família se organiza. Por isso, os produtores 

familiares podem ofertar relevantes contribuições para o campo social e econômico, assim 

como para as políticas, porém a agricultura familiar brasileira é diversa, heterogênea e 

marcada por expressivas desigualdades e sozinha não garantirá avanços quanto ao DR 

(AQUINO et al., 2014).  

Os fatores demográficos podem afetar as famílias positivamente ou negativamente, em 

se tratando da performance produtiva e o acesso aos desfechos da produção, do trabalho e do 

desenvolvimento de forma geral. Esse fator está diretamente ligado à riqueza de cada família, 

pois a baixa renda pode ser resultado de dois determinantes instantâneos: ou a família é muito 

grande em termos de número de membros que a compõe, ou a mesma possui um montante 

restrito de recursos. Em outras palavras, pode-se dizer que a baixa renda pode provir se a 

família dispõe de poucos recursos ou se os recursos que possui forem distribuídos para um 

grande número de integrantes (KAGEYAMA, 2008).  

Além disso, a relação entre dependentes e independentes de cada família pode 

impactar de maneira expressiva no resultado; isso é chamado de razão de dependência, onde, 

por exemplo, uma família caracterizada por um número de idosos e crianças 

proporcionalmente maior do que o número de adultos passa a ocupar uma configuração 

desfavorável, já que muitos dependem do recurso de poucos (KAGEYAMA, 2008). 

Os fatores de “acesso à educação” envolvem indicadores do número de docentes por 

estabelecimento de ensino e por residente, percentual de estabelecimentos de ensino 

disponíveis e etc. De longe os fatores de “acesso à educação” são um dos mais relevantes, 

fundamental na determinação da renda e capazes de melhoras nas condições de vida. Porém, o 

“acesso à educação” abarca muita desigualdade para os moradores rurais, o que torna as 

oportunidades ainda mais discrepantes, comparando-o com os moradores do meio urbano, 

pois sabe-se que a educação brasileira tem características excludentes e seletivas e a educação 

no campo não é diferente (CAVICHIOLI e CASTILHO, 2022). 

Os fatores referentes às características do DR, como o próprio nome revela, é pautado 

nas diferenças existentes entre cada espaço e identificam distintas trajetórias, consequência 
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das condições divergentes nos percursos dos condicionantes do DR descritos anteriormente. 

Para Kageyama (2008), os indicadores intrínsecos às características do DR são: 

i) Características da agricultura; 

ii) Características ambientais; 

iii) Pluriatividade e diversidade de ocupações. 

Em se tratando das características da agricultura, é algo muito complexo e abrangente, 

pois apossa-se de um grande número de variáveis que as envolvem. Para isso, Kageyama 

(2008) discute que, ao utilizar apenas três fatores de produção (terra, capital e trabalho) e seus 

derivados, daria inúmeras combinações de indicadores para dimensionar alguns aspectos 

dessa atividade, como, por exemplo, diversificação e produtividade. 

As características ambientais, mais especificamente a presença da preservação 

ambiental, por sua vez, é um elemento de fundamental importância na jornada para com o 

DR. Diante dos impactos já causados aos recursos naturais, é necessário buscar mecanismos 

que de forma simultânea consiga assistir as demandas de produção e reduzir os impactos 

ambientais, de modo a atender a necessidade de se preservar o meio ambiente para que este 

possa atender as necessidades das futuras gerações (MELO et al., 2020). 

No que diz respeito à pluriatividade, Schneider (2003) entende que são situações 

sociais em que os integrantes de uma família com domicílio rural passam a se dedicar a um 

conjunto heterogêneo de labores econômicos e produtivos não necessariamente atrelados à 

agricultura ou cultivo de terra. As atividades pluriativas são cada vez menos executadas na 

própria unidade de produção.  

Acredita-se que a pluriatividade pode possibilitar a elevação da renda e a redução da 

pobreza. Todavia, a presença da pluriatividade não garante tais melhorias, pois acaso seja 

concentrada em atividades e rendas de setores de baixo dinamismo a produtividade não 

modificará as condições de vida. Por isto, Kageyama (2008, p. 157) afirma que “[...] a mera 

presença do domicílio pluriativo não é suficiente para caracterizar uma trajetória dinâmica do 

DR, se a região, ou em termos mais específicos, o território rural, não tiver capacidade de 

gerar ocupações e rendas não-agrícolas”. 

A terceira e última base geral exposta por Kageyama (2008) refere-se aos resultados 

(ou efeitos) do DR, os quais podem ser verificados através dos indicadores de: 

i) Redução do êxodo rural; 

ii) Elevação da renda e redução da pobreza; 

iii) Melhoria das condições de vida; 

iv) Melhoria da escolaridade. 
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 De acordo com Pereira (2020) o êxodo rural é uma prática corriqueira na maior parte 

dos países, porém mais expressivo em locais que possuem distinções de condições de vida 

entre o campo e a cidade. Esse movimento está diretamente ligado às variadas dinâmicas 

socioespaciais, como o processo de industrialização e de urbanização, alargamento da 

concentração fundiária, elevação da mecanização do campo, além da diminuição dos postos 

de trabalho nessas localidades, dentre outros fatores. Por sua vez, aquelas dinâmicas também 

impactam o processo de DR. 

 Destarte, é sabido que o êxodo rural ocorre principalmente pela busca dos moradores 

mais jovens por uma qualidade de vida melhor e novas oportunidades que o campo não os 

oferece. Normalmente as pessoas mais velhas tendem a permanecer no meio rural, enquanto o 

inverso ocorre. Isso acaba contribuindo para com o envelhecimento da população rural. Sendo 

assim, a agricultura familiar desses locais tende a declinar, visto que os sucessores das 

famílias rurais não estarão presentes para dar continuidade às atividades agrícolas, pois os 

mesmos tendem a migrar para o meio urbano, o que acaba contribuindo também para o não 

acompanhamento tecnológico a partir dos indivíduos mais velhos, isso se deve tanto a 

escassez de conhecimento quanto a falta de oportunidade, contribuindo assim, com o atraso 

do processo de desenvolvimento do local. 

Quanto a elevação da renda e redução da pobreza, para Kageyama (2008) a elevação 

do rendimento per capita pode ser considerado como o indicador sintético com maior 

afinidade com o DR ou desenvolvimento territorial. A melhoria das condições produtivas 

agrícolas assim como o alargamento das atividades não-agrícolas no território rural exerce 

influência na condução para a ampliação dos rendimentos dos indivíduos ocupados e das 

famílias rurais. Desta forma, a renda (ou bem-estar) das famílias rurais é proveniente da 

composição de três esferas: a) valor obtido com as vendas da produção agropecuária; b) dos 

salários recebidos pelos membros praticantes de atividades agrícolas ou não-agrícolas 

(considerando a pluriatividade); e c) remessas, pensões, aluguéis, juros, aposentadorias, e 

outras transferências sociais.  

Kageyama (2008, p. 172) assinala que “[...] podemos considerar então que em regiões 

rurais mais dinâmicas o acesso a melhores postos de trabalho permite elevar a participação 

dos rendimentos do trabalho na renda familiar [...]”, e, por outro lado, as regiões menos 

favorecidas quando ao desenvolvimento são mais dependentes de transferências de 

aposentadorias, pensões e programas sociais de renda.  

Gafar (1998) apud Kageyama (2008, p. 168) afirma que o crescimento é um fator 

indispensável para reduzir a pobreza, ao elevar as oportunidades de emprego, o padrão de 
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vida e os salários reais. “[...] mas não é condição suficiente e, se o padrão de crescimento for 

urbano-viesado, capital intensivo e concentrador do emprego nos postos qualificados, a 

pobreza pode até crescer, mesmo com o aumento do PIB per capita [...]”. Por isto, 

considerando uma distribuição de renda, o aumento da renda atrelado à melhores condições 

de infraestrutura culminam na redução da pobreza rural, caracterizada pela baixa renda, 

carência de eletricidade, água potável, acesso à saúde e educação, instalações sanitárias dignas 

e habitação adequada.  

Para mensurar as melhorias na qualidade de vida dos indivíduos leva-se em 

consideração questões sobre a educação, longevidade (esperança de vida ao nascer) e renda 

média de cada residente, a partir do nível de IDH. Também é necessário traçar a condição de 

conforto, higiene e salubridade das residências rurais (KAGEYAMA, 2008). Sobre a melhoria 

da escolaridade trata-se de uma condição necessária e crucial para o desenvolvimento, além 

de fazer parte dos benefícios do próprio desenvolvimento. A taxa de alfabetização e taxa de 

escolarização são alguns indicadores das possíveis melhorias da escolaridade.  

Por certo, o DR representa, além do estímulo à economia, a harmonização das 

melhorias no território, capazes de elevar as condições de vida, assim como o bem-estar de 

todo a população, sem deixar de lado a questão da preservação ambiental (KAGEYAMA, 

2008). 

 

2.3 Desenvolvimento rural: a aplicação multidimensional e multivariada 

 

Baseadas na discussão teórica apresentada na seção anterior, algumas pesquisas foram 

realizadas no Brasil. Oderich (2020) investigou as dinâmicas sociais nos municípios e regiões 

brasileiras em que a produção de soja e cana-de-açúcar se tornaram preponderantes. A 

investigação partiu da proposta de Kageyama (2008) que a analisa o DR em três instâncias: 

condicionantes; características; e efeitos. 

Como condicionantes do DR, Oderich (2020) cita que são fatores cruciais para traçar a 

trajetória estrutural as transformações tanto da população quanto das atividades praticadas 

pelas mesmas. Para isso, é necessário cruzar informações distintas das bases econômicas e 

demográficas, que explicam as condições mais ou menos favoráveis para se desenvolver cada 

região. Aquelas informações apontam potenciais da localidade, pois identificam fatores que 

impulsionam ou retardam os atributos que marcam a trajetória de desenvolvimento. 

Em relação às características do DR, Oderich (2020) afirma que é ideal que o processo 

evolutivo dos territórios de cunho rural apresente uma agricultura diversificada, produtiva, 
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com condições de preservação ambiental, além de apresentar a pluriatividade. Já os efeitos 

são expostos como os resultados esperados, em termos de uma economia dinamizada e 

benéfica à população, mediante da melhoria de qualidade de vida e bem-estar, desde que estes 

preceitos estejam alinhados com a preservação ambiental. 

Oderich (2020) realizou pesquisa documental, cujas fontes foram os Censos 

Demográficos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) e a Fundação João Pinheiro (FJP). Nestas fontes coletou dados 

socioeconômicos, para os anos 2000, 2010 e 2016 (posterior ao ano de 1999, período-chave 

na conformação do novo ciclo agrícola de commodities no Brasil), dos 5570 municípios 

brasileiros, a priori, e a posteriori esses municípios foram agrupados e divididos em quatro 

regiões focais: Sul, Centro-Oeste, Matopiba e Centro-Sul. 

Por meio da abordagem descritiva-explicativa os principais resultados do Oderich 

(2020, p. 116) apontam que “a extração e produção de commodities no Brasil está entre as 

principais marcas do país desde o início da colonização europeia do país”. O autor conclui 

que a soja, se analisada isoladamente representa a principal atividade econômica na maior 

parte dos territórios e da economia do Brasil, devido ao seu enorme avanço tecnológico dos 

últimos tempos. A análise do desenvolvimento associados à expansão das commodities 

precisa considerar múltiplas dimensões, para evitar interpretações baseadas apenas na esfera 

econômica. Sobre o Matopiba apresentou indicadores que estamparam situação notória quanto 

a sua fragilidade e expressiva vulnerabilidade social, se comparada com as demais regiões.  

 

O avanço da agricultura de commodities, sobretudo nas fronteiras agrícolas da região 

do Cerrado e sul da Amazônia (Centro-Oeste e MATOPIBA), parece ter 

desencadeado um fenômeno socioeconômico dos mais marcantes no Brasil, nas 

décadas recentes. Sem sinais de esfriamento no futuro próximo, espera-se que as 

dinâmicas socioeconômicas que o acompanham recebam a devida atenção, tanto no 

âmbito acadêmico quanto em termos de ação pública adequada (ODERICH, 2020, p. 

119). 

 

Palácio (2019) analisou o DR no estado de São Paulo. Para tanto, o autor recorreu 

principalmente ao método de Kageyama (2008), entendendo o DR, como a combinação dos 

aspectos econômico e social, dividido nas três instâncias: condicionantes; características; e 

efeitos.  

Como condicionantes do DR, Palácio (2019) afirma que é necessária a análise 

histórica de múltiplos sistemas que caracterizam as condições de cada localidade, fatores que 

explicam as divergências entre as regiões e heterogeneidades do meio rural. Por isso, o 
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conceito atual acerca do DR pressupõe de um certo nível de entendimento de uma série de 

fatores que o delineia, a partir das multifunções e multissetores característicos desse espaço 

(PALÁCIO, 2019). As características constituem as singularidades regionais, delineadas a 

partir dos condicionantes (da trajetória traçada por cada espaço). Os efeitos, por sua vez, estão 

associados ao bem-estar e qualidade de vida promovida pela melhoria da educação e da renda 

populacional. 

Dessa forma, Palácio (2019) realizou pesquisa documental, cuja fonte foi o Sistema 

IBGE de recuperação Automática (SIDRA/IBGE). Considerando cada uma das três instâncias 

do DR, aplicou a técnica de Análise de Clusters Hierárquico (ACH)4, a partir dos valores 

médios de cada variável como, por exemplo, porcentagem de domicílios rurais, população 

residente na área rural, presença de agricultura familiar, dentre outras, dos 595 municípios 

paulistas.  

A partir da ACH foi possível Palácio (2019) observar municípios vizinhos com 

resultados semelhantes, justificando a necessidade de avaliação local, microrregional ou 

mesorregional, ao invés de políticas de desenvolvimento lineares e nacionais. Palácio (2019, 

p. 76) conclui que: 

 

Os resultados revelaram que aproximadamente 85% dos municípios paulistas estão 

entre os níveis médio, baixo e baixíssimo de desenvolvimento rural, o que aponta 

para a necessidade de esforços, que devem ser concretizados em ações efetivas em 

prol do desenvolvimento. Somente no nível “baixíssimo” foram classificados 24% 

dos municípios paulistas, o que revela uma preocupante fragilidade, principalmente 

na porção oeste do estado. Destaca-se que, apesar da clara heterogeneidade estadual, 

há agrupamentos (clusters) de municípios vizinhos com o mesmo nível de 
desenvolvimento rural. 

 

Caldeira e Parré (2020) avaliaram a diversificação da produção e o DR no Cerrado 

brasileiro em 2017. Fundamentado principalmente em Kageyama (2008), considerando 

importante a diversificação da atividade agrícola para minimizar os efeitos negativos da 

monocultura, partiram do entendimento que o DR deve ser avaliado sob um ponto de vista 

multidimensional que implica em qualidade de vida às pessoas. Para quantificar o Índice de 

Desenvolvimento Rural (IDR), aplicaram a Análise Fatorial (AF), um método que objetiva 

resumir as inúmeras variáveis originais, em fatores, agrupando-as a partir da correlação 

existente entre elas.   

                                                             
4  A ACH refere-se a um algoritmo capaz de fornecer mais de um conjunto de dados, gerando inúmeros 

agrupamentos possíveis, sendo possível a junção de um cluster a outro, em determinado processo do algoritmo. 

“[...] Esses métodos não exigem que já se tenha um número inicial de clusters e são considerados inflexíveis uma 

vez que não se pode trocar um elemento de grupo [...] (OLIVEIRA, 2019, s.p.). 
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De acordo com o estudo de Caldeira e Parré (2020), o Cerrado apresentou IDR de 

21,10, evidenciando o atraso existente quanto ao DR quando se considera a média brasileira 

que foi de 44,12 e, ainda, a média do estado do Paraná, que foi de 43,63. No Cerrado maior 

parte dos municípios revelaram IDR baixo, ainda que outra parcela também significativa 

tenha alcançado o nível médio de DR. Os autores afirmam que a extensa fronteira agrícola do 

Matopiba abarca os estados que possuem maior número de municípios com IDR classificado 

como abaixo da média.  

Sendo assim, Caldeira e Parré (2020) apontaram que, nas últimas décadas, é inegável o 

crescente processo de especialização da produção, capaz de gerar expressivo aumento do 

valor bruto da agricultura no Cerrado brasileiro. Porém, os autores evidenciam que o mesmo 

avanço não pode ser apontado na mesma magnitude para o DR, justamente pelo reduzido 

avanço das dimensões sociais, ambientais e demográficas.  

Conforme Caldeira e Parré (2020) o acréscimo da produção especializada tem sido 

combinado com o desmatamento e a progressão de monoculturas em novas terras. Sendo 

assim, o alargamento da riqueza se vê num trade off: a) elevar a quantidade produzida 

abarcando novas áreas, sem se preocupar com as questões ambientais e sociais (que é o que 

geralmente ocorre, tendo em vista as fracas leis de preservação ambiental e fiscalização 

insignificante); ou b) elevar a produtividade da produção a partir de novas práticas, investindo 

em tecnologias de caráter alternativo, mais rentáveis e sustentáveis (já testado em outros 

países que diversificam a produção e contribuem para o meio ambiente e geram benefícios ao 

DR). Os autores evidenciam que a primeira opção escolhida no Cerrado brasileiro traz 

consigo um custo ambiental e social imensurável, que ainda dificulta a ascensão ao DR. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

3.1 Área de pesquisa  

 

De acordo com a Embrapa (2021), a delimitação do território do Matopiba ocorreu no 

ano de 2015, definida por um decreto da Presidência da República5, como resposta a um 

estudo realizado pelo grupo de Inteligência Territorial Estratégica (GITE), que atualmente faz 

parte da Embrapa. Segundo Miranda, Magalhães e Carvalho (2014, p. 7), “[a delimitação da 

região] foi baseada em informações numéricas, cartográficas e iconográficas (fotos aéreas, 

imagens de satélite e de radar), resultando na caracterização territorial dos quadros natural, 

agrário, agrícola e socioeconômico”. A partir da junção dessas ferramentas tornou-se possível 

compor os dados agroecológicos e socioeconômicos presentes em inúmeras fontes de 

informação dos municípios dos estados envolvidos.  

Conforme a Central Florestal (2021) o território do Matopiba abarca o estado de 

Tocantins em sua totalidade e parcialmente os outros três estados que compõem a área: são 

135 municípios do Maranhão (em 15 regiões imediatas); 139 municípios do Tocantins (em 08 

regiões imediatas); 33 municípios do Piauí (em 04 regiões imediatas); e 30 municípios da 

Bahia (em 04 regiões imediatas); que juntas compreendem 337 municípios (em 31 regiões 

imediatas) (FIGURA 1). Respectivamente, cada estado representa 33%; 38%; 11%; e 18% da 

extensão territorial total do território. 

Segundo o Censo Demográfico de 2010, este território possui cerca de 5,9 milhões de 

habitantes em 738.698 km², e 73.173.485 ha (51% da área dos quatro estados), distribuídos 

em cerca de 324 mil estabelecimentos agropecuários. Da população total do Matopiba, 33,9% 

reside no meio rural e 66,1% em áreas urbanas. De acordo com Miranda (2015), o Matopiba 

compõe-se por: 42 Unidades de Conservação; 28 Terras Indígenas; 865 assentamentos; e 34 

quilombolas. 

 

 

 

 

 

                                                             
5 Decreto nº 8.447, de 6 de maio de 2015. Mais informações em: < 

https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=2&data=07/05/2015>. 
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Figura 1 - Delimitação, composição e identificação do território Matopiba 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Na extensão central do Matopiba predomina o clima tropical semiúmido (em cerca de 

78% do território), apresentando temperaturas médias de 18ºC durante o ano todo, e períodos 

de seca entre 4 a 5 meses. Por outro lado, o limite leste apresenta clima semiárido, com baixa 

umidade baixa e precipitação, de altas temperaturas (acima de 18ºC durante todos os meses do 

ano) (EMBRAPA, 2021). 

 

3.2 Métodos e técnicas de pesquisa  

 

Quanto ao procedimento metodológico será aplicada a pesquisa documental, em busca 

de dados secundários. Segundo Gil (2010), a pesquisa documental tem como base a coleta de 

dados restrita à documentos, escritos ou não. Os dados (e suas fontes) estarão relacionados 

aos indicadores e variáveis das diferentes dimensões (os condicionantes, as características e os 

efeitos) do DR, conforme Apêndices A, B e C. Os dados foram coletados em documentos de 

institutos de pesquisa, principalmente do IBGE (Censo demográfico e Censo Agropecuário), 

Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), Consulta, Seleção e Extração de Informações 

do CadÚnico (CECAD), Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP), Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), 
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além do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa), da Embrapa, de 

instituições estaduais, dentre outras. 

Conforme o Apêndice A, dos condicionantes (primeira base) do DR (fatores 

demográficos, sociais e econômicos), os indicadores (e respectivas variáveis) serão: 

a) Riqueza ou dotação inicial de fatores (indicador do potencial, das bases territoriais ou 

fatores que favorecem o DR): população residente total (estimada), estabelecimentos de 

saúde – quantidade de leitos de internação, taxa de estabelecimentos de saúde, 

profissionais de saúde, taxa de profissionais de saúde, PIB municipal, participação do PIB 

municipal no PIB da região, PIB Per Capita municipal, VAB total, VAB agropecuário e 

sua participação no VAB total, VAB serviços privados e sua participação no VAB total, 

VAB administração pública e sua participação no VAB total, e VAB industrial e sua 

participação no VAB total; 

b) Inter-relação territorial e sua infraestrutura (indicador das distâncias econômicas, dos 

contatos e das acessibilidades, que favorecem o DR): densidade demográfica, número de 

máquinas, instrumentos agrários e veículos do estabelecimento, número de máquinas, 

instrumentos agrários e veículos por estabelecimento, meios de acesso à informação 

técnica (TV, internet, rádio ou nenhum), estabelecimentos que produzem para 

comercializar e sua proporção e estabelecimentos dirigidos por pessoas que residem em 

outro local a não ser o próprio estabelecimento; 

c) Presença da agricultura familiar (AF): estabelecimentos agropecuários, estabelecimentos 

agropecuários familiares e sua proporção, estabelecimentos agropecuários não-familiares 

e sua proporção, área média dos estabelecimentos (ha), área média dos estabelecimentos 

familiares, área média dos estabelecimentos não-familiares, índice de Gini da distribuição 

da posse de terras, valor da produção dos estabelecimentos familiares e sua proporção; 

d) Fatores de acesso à educação e cidadania: taxa de matrículas no ensino fundamental, taxa 

de matrículas no ensino médio, eleitores faltosos e sua porcentagem, produtores 

associados e sua porcentagem. 

O Apêndice B, por sua vez, apresenta as características (segunda base) do DR, que 

podem ser avaliadas pelos seguintes indicadores (e respectivas variáveis): 

a) Características da agropecuária (produtividade e diversificação agropecuária): valor da 

produção por hectare, valor da produção por pessoa ocupada, área ocupada com o 

principal grupo de atividades produtivas (pecuária) e sua porcentagem, área ocupada pelo 

segundo grupo de atividades produtivas (lavouras temporárias) e sua porcentagem, área 
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ocupada com a principal atividade pecuária (bovinos) e sua porcentagem, área ocupada 

com a principal cultura (soja) e sua porcentagem; 

b) Características ambientais (preservação ambiental): estabelecimentos que não utilizam 

agrotóxico e sua porcentagem, estabelecimentos que utilizam da agropecuária orgânica e 

sua porcentagem, estabelecimentos que protegem e conservam encostas e sua 

porcentagem, estabelecimentos que utilizam plantio em curva de nível e sua 

porcentagem, estabelecimentos que utilizam rotação de culturas e sua porcentagem, área 

dos estabelecimentos que possuem matas e florestas e sua porcentagem, área de pastagem 

natural, área de pastagem plantada, relação entre áreas de pastagem plantada e de 

pastagem natural, e relação entre área de lavouras e de outros usos; 

c) Indicadores de pluriatividade e de atividades não-agrícolas no meio rural: 

estabelecimentos pluriativos e sua proporção, ocupações não-agrícolas e sua proporção, 

rendimentos das ocupações não-agrícolas e sua proporção. 

Por último, o Apêndice C revela os indicadores (terceira base) (e respectivas variáveis) 

relacionado aos efeitos do DR, a saber: 

a) Elementos que influenciam o funcionamento do estabelecimento agropecuário: 

produtores que sabem ler e escrever e sua proporção, produtores que possuem o 1º grau e 

sua proporção, produtores que possuem o 2º grau e sua proporção, proprietários e sua 

proporção, estabelecimentos dirigidos pelo produtor e seu percentual, estabelecimentos 

que obtiveram recursos governamentais e sua proporção, estabelecimentos que recebem 

orientações técnicas do governo e de cooperativas e sua proporção, estabelecimentos que 

possuem energia elétrica e sua proporção, e estabelecimentos que possuem unidades 

armazenadoras e sua proporção; 

b) Ocupação/trabalho, renda e pobreza: ocupados, ocupados no setor agropecuário e sua 

taxa, renda média nominal dos ocupados, renda média nominal dos ocupados no setor 

agropecuário, receita da produção do estabelecimento agropecuário e sua porcentagem, 

participação das receitas e rendas dos agricultores familiares na renda rural, renda por 

estabelecimento agropecuário, pessoas cadastradas no Cadastro Único e sua proporção. 
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3.3 Métodos e técnicas de análises 

 

3.3.1  Considerações sobre a Análise Fatorial (AF): a análise multivariada 

 

A AF consiste em um método estatístico multivariado que tem a finalidade de agrupar 

inúmeras variáveis aleatórias em grupos de variáveis densamente correlacionadas 

(CARVALHO, 2013). A AF é um tipo de modelagem multivariada de interdependência dos 

dados; é uma técnica de redução dos dados, que condensa a informação contida em um grupo 

de variáveis originais em um grupo menor de variáveis, denominadas fatores. Por isso que 

para Fávero et al (2009), dentre as possibilidades de aplicação, os resultados da AF são úteis 

para o formulador de políticas públicas que almeja estimar um indicador sociodemográfico de 

distritos municipais a partir de variáveis diversas como a renda, taxa de mortalidade infantil, 

nível de escolaridade e etc.  

 Segundo Maroco (2003, p. 261) “[...] a Análise Fatorial usa as correlações observadas 

entre as variáveis originais para estimar o(s) fator(es) comum(ns) e as relações estruturais que 

ligam os fatores (latentes) às variáveis”. A AF produz um escore (quantificação) que é uma 

representação parcimoniosa das informações existentes nas muitas variáveis originais, e que 

identifica as relações estruturais entre essas variáveis, resumidas em poucos fatores não 

diretamente observáveis. Sendo assim, um fator representa a combinação linear das variáveis 

originais (MAROCO, 2003; FÁVERO et al, 2009).  

  

 O modelo da Análise Fatorial 

 

 O modelo de AF considera que as p variáveis observáveis (X1, X2, X3, ..., Xp), extraídas 

de uma população com vetor de média µ e matriz de covariância ∑, são linearmente 

dependentes de algumas variáveis não observáveis F1, F2, F3, ..., Fm, denominadas fatores 

comuns, e de p fontes adicionais de variação ɛ1, ɛ2, ɛ3,..., ɛp, denominadas de erros ou fatores 

específicos (FÁVERO et al, 2009). O modelo de AF é apresentado da seguinte forma: 

          (1) 

O coeficiente aij é denominado de loading ou carga fatorial, e representa o peso da 

variável i no fator j, isto é, o grau e correlação entre as variáveis originais e os fatores. Ao 
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padronizar a variável X (média 0 e desvio padrão 1), o modelo fatorial passa a ser escrito da 

seguinte forma geral: 

(i =1, ..., p)                   (2) 

Neste caso, Xi representa as variáveis padronizadas, ai as cargas fatoriais, Fm os fatores 

comuns e ɛi os fatores específicos. Esse modelo assume as seguintes premissas: 

i) Os fatores comuns (Fk) são independentes (ortogonais) e igualmente distribuídos, com 

média 0 e variância 1 (k = 1, ..., m). 

ii) Os fatores específicos (ɛi) são independentes e igualmente distribuídos, com média 0 e 

variância Ψi (i = 1, ..., p). 

iii) Fk e ɛi são independentes. 

O termo Ψi representa a variância de ɛi, ou seja, Var(ɛi) = Ψi. Segundo Fávero et al 

(2009), o modelo fatorial será ortogonal se forem respeitadas as três premissas anteriores. 

Voltando à expressão (2), sua variância será dada por: 

         (3) 

Pela expressão (3) acima observa-se que a variância de Xi pode ser decomposta em 

duas partes: a comunalidade ( representa uma estimativa da variância de 

Xi que é explicada pelos fatores comuns; e Ψi é chamada de especificidade de Xi, pois não está 

ligada ao fator comum. Assim, a comunalidade é um índice da variabilidade total explicada 

por todos os fatores para cada variável (FÁVERO et al., 2009). Assim: 

   (i = 1, 2, ..., p)           (4) 

Em notação matricial, o modelo fatorial pode ser expresso por: 

             (5) 

Em que: 

 representa o vetor das p variáveis padronizadas; 

 representa o vetor dos fatores comuns; 
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 representa o vetor dos fatores específicos; 

 representa a matriz dos pesos fatoriais. 

 

 Adequação da utilização da Análise Fatorial: os testes Bartlett e KMO 

 

Em relação ao tamanho da amostra selecionada, Fávero et al. (2009) explica que esta 

deve ser igual ou superior a 100 observações; também indica utilizar um mínimo de cinco 

vezes mais observações do que o número de variáveis que consta no banco de dados, 

recomendando que este coeficiente seja, preferencialmente, de dez observações para cada 

variável. 

  Para verificar se a AF é adequada para determinada amostra é preciso verificar o teste 

de Esfericidade de Bartlett e a estatística de Kaiser-Meyer-Olkin (KMO). O primeiro avalia a 

hipótese de que a matriz das correlações pode ser uma matriz identidade, sendo que se a 

hipótese nula (H0: a matriz de correlações é uma matriz identidade) não for rejeitada, significa 

que as variáveis não estão correlacionadas, não sendo adequada a utilização da AF. Mas, se a 

hipótese nula for rejeitada, há sinais que existem correlações significativas entre as variáveis 

originais (FÁVERO et al, 2009). Todavia, Maroco (2003) enfatiza que este teste é pouco 

utilizado, tendo em vista que é muito sensível à dimensão da amostra, pois para grandes 

amostras a tendência é rejeitar H0 mesmo quando as correlações são reduzidas. 

  A estatística mais utilizada é a KMO, a qual compara as correlações simples com as 

correlações parciais, sendo medida pela expressão abaixo: 

            (6) 

No cálculo do KMO, rij representa o coeficiente de correlação entre variáveis e aij o 

coeficiente de correlação parcial. Os valores do KMO variam entre 0 e 1. Quanto mais 

próximo de 0 o valor do KMO, mais a AF pode não ser adequada, porque há correlação fraca 

entre as variáveis; quanto mais próxima de 1 o valor do KMO, mais a AF pode ser adequada, 
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pois há forte correlação entre as variáveis. O Quadro 1 abaixo apresenta os intervalos de 

análise dos valores do KMO: 

 

Quadro 1 - Intervalos de análise dos valores do Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) 

Valor do KMO Recomendação relativa à AF 

1 – 0,9 Excelente 

0,8 – 0,9 Boa 

0,7 – 0,8 Média 

0,6 – 0,7 Razoável 

0,5 – 0,6 Má, mais ainda aceitável 

≤ 0,5 Inaceitável 

Fonte: Maroco (2003); Fávero et al. (2009). 

 

 Extração dos fatores 

 

 Para estimar o número de fatores comuns capazes de representar a estrutura latente dos 

dados originais, é preciso decidir o método de extração dos fatores e como determinar o 

número de fatores. Com relação ao método de extração nesta pesquisa escolheu-se a Análise 

dos Componentes Principais (ACP), e com relação ao número de fatores foi escolhido o 

Critério da Raiz Latente (Critério Kaiser).  

A ACP considera a variância total dos dados, relacionada à variância comum 

(comunalidade), à variância específica (ligada à variável individual) e ao termo de erro (que 

representa a variância ligada aos fatores aleatórios). A ACP combina linearmente as variáveis 

observadas, maximizando a variância total explicada. A título de exemplo, considerando as 

variáveis X1, X2, X3 e X4 altamente correlacionadas, estas serão combinadas formando um 

fator que explicará a maior quantidade de variância na amostra. O segundo fator apresentará a 

segunda maior quantidade de variância e não será correlacionado com o primeiro fator, e, 

assim, sucessivamente. Por isso, a AF possibilita que seus resultados sejam utilizados como 

inputs de outras técnicas multivariadas (MAROCO, 2003; FÁVERO et al., 2009).  

No Critério Kaiser o número de fatores retidos ocorre em função do número de fatores 

próprios (autovalores ou eigenvalues), que são ordenados por dimensão. Os eigenvalues 

mostram quanto cada fator consegue explicar da variância total. Pela ACP deve-se escolher os 

componentes que apresentam eigenvalues maior que 1, pelo fato de que, no mínimo, o 

componente deve explicar a variância de uma variável utilizada no modelo (que foram 

padronizadas com média 0 e variância igual a 1) (FÁVERO et al., 2009). 
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 Rotação dos fatores 

 

Para melhor interpretar os fatores extraídos geralmente aplica-se um método de 

rotação, que tem como objetivo transformar os coeficientes dos componentes principais numa 

estrutura simplificada. No processo de rotação dos fatores as cargas fatoriais (os fatores) 

podem ser representadas como pontos entre eixos, que podem ser girados sem alterar a 

distância entre os pontos. Contudo, na rotação as coordenadas do ponto (observação da 

variável) em relação aos eixos (os fatores) são modificadas. Assim, após a rotação as cargas 

fatoriais (relação entre fator e variável) são modificadas (MAROCO, 2003; FÁVERO et al, 

2009). 

Nesse trabalho foi selecionado um método de rotação ortogonal, porque este produz 

fatores que não são correlacionados entre si. Dentre os métodos ortogonais, selecionou-se um 

dos mais aplicados, o método Varimax, que procura, para cada componente principal estimar 

alguns pesos significativos e todos os outros próximos de zero. Por isso, esse método objetiva 

maximizar a variação entre os pesos de cada componente principal (ou minimizar o número 

de variáveis que tem elevadas cargas em um fator) (FÁVERO et al, 2009). 

A matriz de componentes após a rotação ortogonal objetiva extremar os valores das 

cargas fatoriais (loadings), de forma que cada variável esteja associada apenas a um fator, 

facilitando a interpretação dos mesmos. Devem ser utilizadas somente variáveis com elevadas 

cargas fatoriais (loadings). Destaca-se que a rotação não modifica a qualidade de juste do 

modelo fatorial, as comunalidades e o total da variância explicada pelos fatores; modifica 

apenas o percentual da variância explicada em cada fator (FÁVERO et al., 2009). 

 

 Interpretação dos fatores 

 

De acordo com Fávero et al (2009, p.246): “Como regra geral considera-se que as 

cargas fatoriais maiores que 0,3 atingem o nível mínimo; cargas de 0,4 são consideradas mais 

importantes; se forem maiores que 0,5, serão consideradas estatisticamente significativas”. 

Todavia, semelhante ao trabalho realizado por Stege (2011), nesta pesquisa determinou-se que 

seriam selecionadas cargas fatoriais acima de 0,60, em valor absoluto. Como essas cargas 

fatoriais representam a associação entre o fator e a(s) variável(eis), o fator foi interpretado em 

termos das características das variáveis que o compuseram. Quanto ao número de fatores 
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extraídos, este deveria ser determinado pelo total de fatores capazes de responder por, no 

mínimo, 60% da variância acumulada dos dados.  

 

 Estimação dos valores dos fatores (factor scores) 

  

Segundo Fávero et al (2009), os fatores são estimados pela combinação linear das 

variáveis, da seguinte forma: 

           (7) 

Sendo Fm os fatores comuns, dmi os coeficientes dos escores fatoriais e Xi as variáveis 

originais. O escore fatorial é resultado da multiplicação dos coeficientes dmi pelo valor das 

variáveis originais. 

Para Maroco (2003), mesmo que um fator seja uma variável hipotética derivada de um 

conjunto de variáveis originais diretamente medidas, é possível possuir um “score” nesse(s) 

fator(es) hipotético(s), que possa(m) ser utilizado(s) em outras análises.  

Com os resultados da AF serão estimados subindicadores por diferentes dimensões (os 

condicionantes, as características e os efeitos) do DR. Ao final, a partir dos subindicadores 

por dimensões, será estimado o IDR geral. 

  

3.3.3 A estimativa dos Índices de Desenvolvimento Rural (IDR) 

 

A partir da proposta de Melo e Parré (2007), estimou-se o IDR, através do cálculo da 

média ponderada dos fatores pertencentes a cada observação. Para seu cálculo foi tomado o 

valor de cada fator, ponderando-se cada um deles pela sua variância. O cálculo do IBD é 

representado pela equação abaixo: 

         (8) 

em que o número de fatores é a proporção da variância explicada por cada fator; e, são os 

escores fatoriais.  
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A partir disso, interpola-se os resultados, considerando-se o maior valor como 100 e o 

menor como zero, obtendo o Índice de Desenvolvimento Rural (IDR) para cada município. 

Em continuidade ao procedimento metodológico, a partir da Equação 8 obteve-se o 

Índice Bruto de Desenvolvimento Rural (IBDRURAL), por meio da média dos fatores 

(ponderada pela variância) pertencentes a cada observação. A ponderação pela proporção de 

explicação da variância total exprime a importância relativa de cada fator. 

 

IBDRURAlj =
∑ =1(WiFij)

N

i

Σi
N=1wi          (9) 

 

Sendo: 

IBDRURALj = Índice Bruto de Desenvolvimento Rural do j-ésimo município; 

Wi = peso atribuído ao i-ésimo componente principal (wi = percentual da variância explicada 

pelo componente i / percentual da variância explicada por todos os fatores); 

Fij = escore fatorial do i-ésimo componente para o j-ésimo município; 

i = 1, ..., n (componentes principais); 

j = 1, ..., 337 (municípios do Matopiba).  

 

Os IDR dos municípios foram padronizados pelo método Min-Max, para expressar os 

valores obtidos em uma escala entre 0 (menor desenvolvimento) e 1 (maior desenvolvimento) 

(BRIGUGLIO et al., 2009; NARDO et al., 2005; SALVATI et al., 2009): 

 

𝐼𝐷𝑅𝑈𝑅𝐴𝐿𝑠𝑗 =
𝐼𝐵𝐷𝑅𝑈𝑅𝐴𝐿𝑗−𝐼𝐵𝐷𝑅𝑈𝑅𝐴𝐿min

𝐼𝐵𝐷𝑅𝑈𝑅𝐴𝐿 max−𝐼𝐵𝐷𝑅𝑈𝑅𝐴𝐿min
       (10) 

 

Sendo: 

IDRURALsj: Índice de Desenvolvimento Rural padronizado para o município j;  

IBDRURALj: Índice Bruto de Desenvolvimento Rural no município j; 

IBDRURALVmin: Índice Bruto de Desenvolvimento Rural mínimo; 

IBDRURALVmax: Índice Bruto de Desenvolvimento Rural máximo.  

 

Os Índices de Desenvolvimento Rural-IDR variam entre 0 e 1. Quanto mais próximo 

de 1, maior o DR no município. Caso contrário, próximo a 0, menor será o DR no município. 
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Portanto, o IDR é uma medida relativa, caracterizado como um indicador sintético que tenta 

se aproximar da realidade. Considerou-se o grau de desenvolvimento conforme o Quadro 2: 

 

1. Extremamente alto (EA), aqueles que apresentaram resultados com três desvios-padrão 

acima da média;  

2. Muito alto (MA), aqueles com resultados entre dois e três desvios-padrão acima da 

média; 

3. Alto (A), aqueles com valores entre um e dois desvios-padrão acima da média; 

4. Médio alto (MDA), os que apresentaram resultado entre a média e um desvio-padrão 

acima da média; 

5. Médio baixo (MDB), aqueles com resultados no intervalo entre a média e um desvio-

padrão abaixo da média;  

6. Baixo (B), aqueles que tiveram resultados entre um e dois desvios-padrão abaixo da 

média; 

7. Muito baixo (MB), os que tiveram resultados no intervalo entre dois e três desvios-padrão 

abaixo da média; 

8. Extremamente baixo (EB), os municípios com resultados com três desvios-padrão abaixo 

da média. 

 

Quadro 2 – Classificação dos graus do Desenvolvimento Rural 

Sigla Classificação Ponderação 

EB Extremamente baixo três desvios-padrão abaixo da média 

MB Muito baixo entre dois e três desvios-padrão abaixo da média 

B Baixo entre um e dois desvios-padrão abaixo da média 

MDB Médio baixo entre a média e um desvio-padrão abaixo da média 

MDA Médio alto entre a média e um desvio-padrão acima da média 

A Alto entre um e dois desvios-padrão acima da média 

MA Muito alto entre dois e três desvios-padrão acima da média 

EA Extremamente alto três desvios-padrão acima da média 

       Fonte: elaboração própria. 

 

A partir dessas considerações, foi mensurado o grau de DR de cada município que 

compõem o território do Matopiba, e procurou-se avaliar acerca das discrepâncias ou não 

entre os mesmos.  
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4. NIVEL DE HOMOGENEIDADE DAS BASES QUE CONSTITUEM O 

DESENVOLVIMENTO RURAL (DR) DO MATOPIBA EM 2017 

 

 Este capítulo objetiva avaliar se há ou não homogeneidade entre os municípios que 

compõem o Matopiba, em 2017, quando se considera as três bases (dos condicionantes, das 

características e dos efeitos) do DR. Para tanto, foram utilizados dados secundários de 

diferentes fontes, coletados para cada um dos 337 municípios que formam o referido 

território. Os dados são apresentados em valores absolutos, além das estatísticas descritivas 

(como os valores médios, mínimos, máximos, mediana, 1º e 3º quartis e coeficiente de 

variação - CV) no intuito de verificar se o Matopiba é ou não formado por municípios com 

atributos semelhantes, que permite distingui-lo ou não como um território, se tem ou não 

perfil rural e, por fim, se alcançou ou não o DR. 

 

4.1 Condicionantes do Desenvolvimento Rural (DR) dos municípios do Matopiba em 2017 

 

 Para avaliar o DR do Matopiba em 2017, a partir de Kageyama (2008) e Oderich 

(2020), inicialmente foi verificada a situação da primeira base, “Condicionantes do DR”, que 

foi formada pelos seguintes indicadores: i) Riqueza ou dotação inicial de fatores 

(demográficos, sociais e econômicos), sendo identificador do potencial das bases territoriais 

do DR; ii) Inter-relação territorial (e sua infraestrutura), como um indicador das distâncias 

econômicas, dos contatos e acessibilidades; iii) Presença da agricultura familiar; e, iv) Fatores 

de acesso à educação e cidadania.  

Quanto ao indicador “Riqueza ou dotação inicial de fatores” foram consideradas 

variáveis populacionais, relacionadas à saúde, à produção agregada por setor de atividade 

econômica, como bases embrionárias sobre as quais atua o processo de transformações, e que 

condicionam a possibilidade de alcançar ou não o DR (KAGEYAMA, 2008). Em geral pode-

se observar que quase todos os histogramas da Figura 2 apresentaram distribuição assimétrica 

à direita (assimetria positiva), isto é, houve concentração das altas frequências do lado 

esquerdo. Por isto, das questões relacionadas aos âmbitos demográfico, social e econômico do 

Matopiba, em 2017, a grande maioria dos municípios possuía pequena população, baixos 

níveis de acesso aos serviços e infraestrutura de saúde, VAB total e participação do VAB 

industrial. As exceções ocorreram para o PIB Per Capita, e principalmente para a participação 
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do VAB (agropecuário, serviços privados e públicos); porém, ainda assim, existem alguns 

municípios que se caracterizam como outliers, assumindo valores superiores em relação aos 

demais municípios.  

 

Figura 2 – Histogramas para riqueza inicial de fatores dos municípios que compõem o 

Matopiba em 2017 

 

Fonte: Elaborado com base nos dados do IBGE (Censo Agropecuário) (2021) e CNES (2021). 

Nota: Tx. Leitos Internação é a razão entre a quantidade de leitos de internação (SUS ou não) e a população 

residente total estimada multiplicada por 1000. Tx. Profissionais de Saúde é razão entre a quantidade de 

profissionais de saúde (SUS ou não) e a população residente total estimada multiplicado por 1000. 

 

A população total estimada do Matopiba para o ano de 2017 foi de 6.373.604 

residentes, distribuída em seus 337 municípios, alcançando média de 18.913 habitantes por 

município (IBGE, 2022). Segundo Ortega (2008), Jesus (2013) e Cerqueira (2015), pela 

população total o referido território não pôde ser classificado como uma microrregião 
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geográfica rural, pois grande contingente populacional dificulta a coesão territorial, porque 

torna mais complexa a identificação e resolução de problemas comuns. Todavia, a população 

média estimada abaixo de 50.000 habitantes por município permitiu classificar o território 

como rural; além disto, 75% dos municípios possuía população total inferior a 18.839 

habitantes. Por certo, a população média reduzida deveu-se à grande extensão (em km2) de 

alguns municípios e do território (de 738.698 km²) (APÊNDICE D).  

No Matopiba, o CV de cada uma das variáveis que representam questões 

demográficas, sociais e econômicas esteve acima de 30%. A menor variabilidade foi do PIB 

Per Capita, ainda que tenha exprimido um nível alto de heterogeneidade, CV de 91,42%. As 

variáveis voltadas para área de saúde, tanto a taxa de profissionais de saúde como a taxa de 

leitos de internação6, apresentaram as maiores variabilidades, com CV de 358% e 399%, 

respectivamente. Do total, 75% dos munícipios possuíam taxa de leitos de internação inferior 

a 2,62%, sendo a maior observada no município de Palmas (TO), 152,51%, e a menor, de 

0,16%, em Taguatinga (TO); 75% dos municípios apresentaram taxa de profissionais de saúde 

inferior a 13,48%; a maior taxa, 1.096,26%, foi também observada em Palmas (TO), e a 

menor, 0,17%, em Talismã (TO) (APÊNDICE D). Logo, em relação à “Riqueza ou dotação 

inicial de fatores” há evidência de elevada heterogeneidade entre os municípios do território. 

Cabe salientar que a elevada participação do VAB industrial tem sido uma realidade 

na maioria dos territórios rurais, e pode ser explicado pela própria característica dos produtos 

processados, de maior valor agregado/adicionado. Os produtos agrícolas e pecuários possuem, 

em seu caráter, um valor adicionado inferior, e ainda que tenham valores de venda apreciáveis 

não tem como compará-los com o valor agregado/adicionado gerado pelos produtos 

industrializados. Além do mais, a forte relação entre os espaços urbano e rural é uma 

realidade, e o ambiente rural hoje não é o mesmo que antes, cuja produção era centrada nas 

atividades primárias (CERQUEIRA et al., 2021). 

É também necessário destacar que no espaço rural atual existe a presença da 

industrialização, as agroindústrias, que processam os produtos primários. Além do mais, num 

efeito multiplicador, a agropecuária promove a geração de produtos que vêm à montante e à 

jusante. Como exemplo, à montante pode-se exemplificar o desenvolvimento de máquinas e 

equipamentos criados com a finalidade de dar suporte à agricultura. À jusante, a agropecuária 

                                                             
6 De acordo com o Instituto Butantan (2020), a nível nacional o Brasil enfrenta um déficit histórico acerca da 

quantidade de leitos de internação, ainda que considerando as redes pública e privada. Segundo a Organização 

Mundial de Saúde (OMS), o suficiente é que se tenha de 1 a 3 leitos a cada 10 mil habitantes. Se afirma que tal 

déficit é ainda mais acentuado na região Nordeste (onde se localiza a grande maior parte dos municípios do 

Matopiba), com menos de 1 leito por 10 mil habitantes. 
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permite ampliar a gama de matérias-primas, elevando também a produtividade de cunho 

industrial, além da variedade de oferta de alimentos para restaurantes, por exemplo.  

Diante disso, é possível afirmar que atualmente há um elo muito acentuado entre os 

setores e por conta disso torna-se tão difícil a tarefa de separar o urbano do rural ou vice-

versa, pois diferentes setores de atividade estão presentes também no campo (CERQUEIRA et 

al., 2021). Sendo assim, o comportamento da participação do VAB dos serviços privados 

reflete a realidade do Novo Rural, e a significativa participação do VAB Administração 

Pública geralmente acontece nos municípios cuja população é altamente dependente do 

emprego público, especificamente da Prefeitura. 

Segundo Kageyama (2008), para avaliar os “Condicionantes do DR” torna-se 

necessário ainda considerar as informações acerca da “Inter-relação territorial”, que reduz o 

isolamento dos residentes, contribuindo positivamente para o DR. Neste sentido, quanto 

maior o acesso à informações mais se amplia a capacidade de troca conhecimentos. O maior 

número de veículos e de comercialização promovem a interação entre as pessoas e entre os 

negócios, podendo gerar ampliação das rendas. Além disso, quando a residência da pessoa 

que dirige o estabelecimento é em outro local, isto provoca necessidade de deslocamentos e 

contatos.  

 Por isto, os histogramas que constituem a Figura 3 abarcam questões relativas à inter-

relação territorial, representado pela demografia, forma de obtenção de informações técnicas7 

e infraestrutura dos estabelecimentos agropecuários dos municípios que compõem o Matopiba 

no ano de 2017. As variáveis apresentam comportamentos distintos quanto a sua forma de 

concentração, pois apenas o histograma da densidade demográfica apresentou distribuição 

assimétrica à direita (assimetria positiva), indicando percentual elevado de municípios com 

pequena população por km2 e vice-versa. O percentual de proprietários que reside fora dos 

estabelecimentos, e principalmente o percentual (de estabelecimentos que comercializa e 

daqueles com acesso à informações técnicas por meio da TV) apresentaram frequências mais 

distribuídas, indicando que nestes últimos quesitos era mais comum aos diferentes municípios 

a inter-relação territorial. 

 Deste grupo de variáveis, considerando o CV, a densidade demográfica apontou o 

maior índice de variabilidade, CV de 138,2%. Observando a densidade demográfica, percebe-

se que 75% dos municípios possuíam menos que 19,35 habitantes/km², sendo o mais 

populoso o município de Imperatriz (MA), com 185,95 hab./km², e o menos populoso 

                                                             
7 Vale esclarecer que neste trabalho informações técnicas não se referem à assistência técnica. 
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Mateiros (TO) com apenas 0,27 hab./km² (APÊNDICE E). Por certo, aos resultados da 

densidade demográfica indicam amplo isolamento territorial, característica própria de áreas 

rurais, como é o caso de grande maioria dos municípios do Matopiba.  

 

Figura 3 - Histogramas para isolamento territorial nos municípios que compõem o Matopiba 

em 2017 

 

Fonte: Elaborada com base nos dados do IBGE (Censo Agropecuário) (2021) e CNES (2021). 

 

 Já o percentual de estabelecimentos do Matopiba que possuíam a TV como forma de 

obter informações técnicas apontou a menor heterogeneidade, CV de 48,45%; sendo o menor 

percentual observado em São Roberto (MA) com apenas 1,2%, e a maior em Fátima (TO), 

com 97,2%. Em grande parte dos municípios do território os estabelecimentos agropecuários 
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107.080 (26,9%) estabelecimentos não tiveram acesso às informações técnicas (APÊNDICE 

E). Por isto, em relação aos meios de comunicação e de acesso às informações técnicas que 

poderiam qualificar a produção agropecuária, embora admite-se que há condições desiguais 

entre os municípios, havia significativo isolamento territorial que impede a promoção do DR. 

 O percentual de estabelecimentos que produziam com o intuito de comercializar 

apresentou o segundo menor CV, de 51,71%; onde o município de Luzinópolis (TO) atingiu o 

topo da lista, com 99,5%, enquanto Morro Cabeça no Tempo (PI) assumiu a última posição, 

com apenas 0,35% dos estabelecimentos que produziam para tal finalidade (APÊNDICE E). 

Neste quesito, grande maioria dos municípios do Matopiba teve ampliado sua capacidade de 

inter-relações.  

  O DR somente é alcançado quando a agricultura familiar (AF) daquele local é 

beneficiada com acessos à posse de terras e demais condições que facilitam o processo 

produtivo, de geração de rendas e bem-estar (KAGEYAMA, 2008). É preciso ressaltar que, 

como uma informação sintética, o Índice de Gini é comumente aplicado para avaliar a 

distribuição das rendas, e é medido entre 0 e 1, significando maior concentração quanto mais 

próximo de 1, e vice-versa8. Neste sentido, o IG também foi empregado para avaliar a 

distribuição de terras, o IG Terras (SANTOS, 2021). 

 Por isto, a Figura 4 procura apresentar a presença da AF, diferenciando os 

estabelecimentos por tipo (familiares ou não-familiares), avaliando o índice de concentração 

de terras, a área média e o valor da produção dos estabelecimentos do Matopiba. O número e 

a área média dos estabelecimentos totais, bem como a área média dos estabelecimentos não-

familiares, apresentam distribuição assimétrica à direita (assimetria positiva), de elevada 

proporção em poucos municípios. Os histogramas da proporção de estabelecimentos 

familiares e do IG Terras apresentaram comportamento totalmente oposto, de distribuição 

assimétrica à esquerda (assimetria negativa), numa contradição: grande maioria dos 

municípios registraram elevadas proporções de estabelecimentos familiares, embora houvesse 

alta concentração da posse de terras em grande parte dos municípios. Verifica-se distribuição 

mais simétrica para a área média e o percentual do valor da produção dos estabelecimentos 

familiares, comprovando a significativa presença da AF no território. 

                                                             
8 Classificação do Índice de Gini (IG): 0,000 a 0,250  (Concentração fraca); 0,251 a 0,500 (Concentração média); 

0,501 a 0,900 (Concentração forte); 0,901 a 1,00 (Concentração absoluta) (SANTOS, 2021). 
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Figura 4 - Histogramas para presença da agricultura familiar, através dos tipos de 

estabelecimentos (familiares e não-familiares), dos municípios que compõem o 

Matopiba em 2017 

 

Fonte: Elaborada com base no IBGE (Censo Agropecuário) (2021). 

 

Pelo CV, no Matopiba, a área dos estabelecimentos não-familiares se revelou mais 

heterogênea (CV 95,4%) do que dos familiares (CV 61,8%). Os resultados apontam que 75% 

dos municípios possuíam estabelecimentos não-familiares com área média de 690,2 (ha), 

enquanto para os familiares era de 63,8 (ha). Em relação aos estabelecimentos não-familiares, 

o município com maior área média foi Mateiros (TO), com 3.470,7 ha, e a menor área média 

se deu em Santana do Maranhão (MA), com apenas 0,62 (ha). A proporção dos 

estabelecimentos familiares foi a única variável que apresentou homogeneidade, CV de 

17,5%, indicando a menor variabilidade entre as demais; ou seja, é comum entre os 
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municípios a existência de propriedades da AF. Do total de estabelecimentos 80% eram 

caracterizados pela AF; em média eram 76,7% no território (APÊNDICE F). 

Para o Matopiba, o IG Terras foi de 0,84; em média, o IG Terras foi de 0,70, ambos 

considerados de “Concentração forte de terras”. O IG Terras mais elevado era do município 

de Correntina (BA), com 0,95, e o menor era o de Afonso Cunha (MA), com 0,17. Isso 

significa dizer que em Correntina (BA) a grande parte das terras pertencia a poucos 

estabelecimentos, enquanto em Afonso Cunha (MA) a distribuição ocorre de forma 

totalmente contrária, de forma mais igualitária. O CV do IG Terras foi de 18,01%, indicando 

homogeneidade entre os municípios do Matopiba. Entretanto, tal homogeneidade é traçada 

pela “Concentração forte de terras” (APÊNDICE F). 

Quanto ao valor da produção dos estabelecimentos não-familiares do Matopiba, este 

auferiu quase R$22,8 bilhões (88,2%), enquanto os estabelecimentos familiares auferiram 

quase R$300 milhões (11,8%). Focando valor da produção da AF, o CV de 88,8% permitiu 

evidenciar alta heterogeneidade entre os municípios, quando o maior valor foi registrado em 

Bom Jesus da Lapa (BA), quase R$57 milhões, e o menor valor em Oliveira de Fátima (TO), 

apenas R$101 mil (APÊNDICE F). Assim, de modo geral, havia significativa presença da AF 

no território quando se considera a participação número de estabelecimentos; contudo, estes 

possuíam reduzida área média, por causa da má distribuição da posse de terras, o que é um 

aspecto negativo ao DR do território. 

Por fim, ainda se tratando dos “Condicionantes para o DR”, Kageyama (2008) afirma 

que o “acesso à educação e a cidadania” são elementos imprescindíveis. Em si tratando da 

educação, os histogramas da Figura 5 indicam que no Matopiba, em 2017, havia distribuições 

fortemente assimétricas à direita (assimetria positiva) para as taxas de matrículas no ensino 

fundamental e no ensino médio; isto é, poucos municípios com condições educacionais 

mínimas. Para a taxa (de eleitores faltosos e principalmente de produtores associados) é 

possível verificar distribuição mais simétrica, menos heterogênea. 

No Matopiba, as mais elevadas variabilidades foram encontradas para as taxas de 

matrículas para o Ensino Fundamental e Ensino Médio, onde alcançaram, respectivamente 

CV de 192,7% e 244,8%. Do Ensino Médio, 75% dos municípios apontaram taxa inferior a 

66% de matriculados nesta modalidade; o máximo foi identificado em Palmas (TO), 2.457 

matriculados; já o mínimo foi registrado em Talismã (TO), 0,36 matriculados; a média para 

esta variável foi de 74,86 matriculados. Do Ensino Fundamental, 75% dos municípios 

apontaram taxa inferior a 282,3 matriculados nesta modalidade; o máximo foi auferido em 
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Palmas (TO), com pouco mais de 6.843 matrículas, e o mínimo se deu em Talismã (TO), com 

apenas 1,8 matrículas; a média para o território foi de 293,9 matriculados (APÊNDICE F).  

 

Figura 5 - Histogramas para acesso à educação e cidadania nos municípios que compõem o 

Matopiba em 2017 

 

Fonte: Elaborada com base no IBGE (Censo Agropecuário) (2021); INEP (2021) e TSE (2021). 

Nota: Tx. Eleitores Faltosos é a razão entre os eleitores faltosos divididos pelo total de eleitores aptos 

a votar. Tx. Produtores associados é a porcentagem de produtores que possuem algum tipo de 

associação em relação ao total. Tx. Mat.Ens. Fundamental é o total de matrículas no ensino regular 

fundamental (anos iniciais + anos finais) + EJA presencial, semipresencial e EAD, da rede pública e privada 

dividido pela população estimada e multiplicado por 1000. Tx. Mat. Ens. Médio é o total de matrículas no 

ensino regular médio (anos iniciais + anos finais) + EJA presencial, semipresencial e EAD, da rede pública e 

privada dividido pela população estimada e multiplicado por 1000. 

 

Portanto, para que haja DR no Matopiba torna-se necessário redução de 

heterogeneidades entre os municípios ou entre os diferentes tipos de produtores, de forma que 

todos, inclusive os AF, ampliem a dotação inicial de fatores, acessibilidades, educação e 
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cidadania, capazes de criar e qualificar os condicionantes da capacidade produtiva e do bem-

estar. 

 

4.2 Características do Desenvolvimento Rural (DR) dos municípios do Matopiba, 2017 

 

 Segundo Kageyama (2008) é possível distinguir se há ou não DR em um lugar a partir 

de três grandes grupos de indicadores: i) Características da agropecuária (produtividade e 

diversificação agropecuária); ii) Características ambientais (preservação ambiental), e iii) 

Características relativas à pluriatividade. No primeiro grupo, “Características da 

agropecuária”, a produtividade pode ser avaliada por meio do valor da produção (por hectare 

e por pessoa ocupada), já a diversificação pode ser verificada através da porcentagem da área 

ocupada pelo principal grupo de atividades produtivas (e sua principal cultura). O nível de 

diversificação da produção agropecuária de um espaço também dá indícios do nível de DR 

porque a concentração da produção em poucos ou em apenas uma atividade produtiva (a 

monocultura) promove a concentração da renda nas mãos de poucos, desigualdades sociais, a 

pobreza da maioria da população, não condizentes com o DR.  

Além disso, o DR só ocorre quando há também a preservação ambiental. 

Designadamente, deve-se evitar o uso de agrotóxicos, produzir de forma orgânica, utilizar 

plantio em nível, proteger encostas, realizar rotação de culturas, preservar matas, florestas e 

pastagens naturais, dentre outras características protetoras do meio ambiente. Para que haja 

preservação ambiental, a “relação entre área de lavouras e de outros usos” deve também ser 

considerada, visto que se admite que as áreas de lavouras tendem a representar maior 

diversificação do que as pastagens (KAGEYAMA, 2008).  

Por fim, como mais uma característica do DR, Kageyama (2008) propõe que seja 

avaliada o nível de pluriatividade, que pode ser definida a partir das atividades (e respectivas 

rendas) das famílias rurais. Neste sentido, família pluriativa é aquela que obtém renda da 

produção agropecuária, mas que também obtém rendas do trabalho não-agrícola e de outras 

fontes (aposentadoria, pensão, financeiras, aluguel, transferências governamentais, etc.). 

Sendo assim, quanto maior o nível de pluriatividade, maior a possibilidade de alcançar o DR. 

A Figura 6 apresenta uma configuração bastante comum observada até aqui no 

Matopiba, onde na maioria dos histogramas são assimétricos à direita (assimetria positiva), 

cuja frequência mais alta da distribuição se dá no lado esquerdo e se afunila a partir do 

percorrer o eixo x. Dessa forma, a produtividade da agropecuária, em termos do valor da 

produção por hectare e por pessoal ocupado, demonstra heterogeneidade, pois pequena porção 
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de municípios registrou elevada produtividade. O mesmo ocorreu com o percentual da área 

ocupada com soja, em que poucos municípios dominavam a produção. Em relação à 

proporção de área ocupada com a pecuária e com a criação de bovinos, os histogramas 

apresentaram configuração oposta, de distribuição mais simétrica e ou com assimetria à 

esquerda, com maior distribuição entre os municípios do território.  

Das “Características da agropecuária” do Matopiba, o maior CV (151,2%) foi do valor 

de produção por pessoa ocupada, seguido do valor da produção por hectare (CV 128,4%), da 

porcentagem da área ocupada com lavouras temporárias, com CV de 93,6% e, por fim da área 

ocupada com a cultura da soja, com CV de 70,9%. O valor de produção por pessoa ocupada 

atingiu a maior variabilidade, CV de 151%, onde 75% dos municípios alcançaram valor 

inferior a R$31 mil. Luís Eduardo Magalhães (BA) foi o município que mais otimizou a 

produtividade da mão-de-obra, atingindo um valor de quase R$304 mil; por outro lado, 

Paratinga (BA) alcançou a última posição, com apenas R$940. A média para o território foi de 

quase R$29 mil (APÊNDICE H). 

Tal efeito pode ser elucidado pelo fato dos estabelecimentos agropecuários de Luís 

Eduardo Magalhães (BA) possuírem agricultura mecanizada e baseada nos avanços das 

tecnologias de ponta. Além disso, de acordo com a Faculdade de Gestão e Inovação (2022) o 

município é um dos maiores produtores de soja, algodão e milho, além de ser classificado 

como a 8ª economia da Bahia, sendo responsável por 80% da produção de grãos e 90% da 

produção de algodão na região, e com uma das maiores rendas per capita do país. O 

município é, ainda, sede de uma das maiores feiras de equipamentos voltados agronegócio do 

Brasil, gerando uma riqueza de mais de um bilhão de reais em negócios por ano, através das 

empresas multinacionais que expõe seus produtos neste evento, conhecido como “Bahia Farm 

Show”. 
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Figura 6 - Histogramas para características da agropecuária dos municípios que compõem o 

Matopiba em 2017 

 

 

Fonte: Elaborada com base no IBGE (Censo Agropecuário) (2021). 

 

Das “Características da agropecuária” do Matopiba, as menores variabilidades, CV de 

34,6% e 38,7%, respectivamente, ocorreram para a porcentagem da área (ha) ocupada com 

pecuária e com criação de bovinos. Da porcentagem de área ocupada (ha) com pecuária o 

valor máximo (100%) foi em Presidente Kennedy (TO), já em Urbano Santos (MA) apenas 

1,49% da área foi designada para criação de animais; no território, em média, quase 71% da 

área do território estava ocupada com a pecuária. Do território, 58,4% da área dos 

estabelecimentos dos municípios estava ocupada com a criação de bovinos; Itaporã do 

Tocantins (TO) apresentou quase 99% da sua área nesta condição; por outro lado, Urbano 

Santos (MA) destinou pífios 0,8% da sua área a esta prática (APÊNDICE H). 

A Figura 7 trata do segundo grupo das “Características do DR”, que são relacionadas 

às “Características ambientais” dos estabelecimentos agropecuários do Matopiba. 
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Visualmente pode-se notar que quase todos os histogramas são assimétricos à direita 

(assimetria positiva), com maior concentração das altas frequências ocorrendo ao lado 

esquerdo; minoria dos municípios ocupam o meio ou o lado direito dos histogramas. Ou seja, 

poucos municípios apresentavam magnitudes superiores de estabelecimentos que 

preservavam o meio ambiente ao produzirem produtos orgânicos, utilizarem técnicas de curva 

de nível, conservação de encostas, rotação de culturas, além de manterem matas e florestas. 

Por isto, há evidência de heterogeneidade entre os municípios. Inesperadamente, a única 

exceção esteve no percentual daqueles estabelecimentos que declararam não utilizarem 

agrotóxicos, apresentando um layout totalmente inverso aos demais, indicando que esta era a 

realidade comum entre os estabelecimentos dos municípios do território.  

 

Figura 7 - Histogramas para características ambientais (preservação ambiental) dos 

municípios que compõem o Matopiba em 2017 

 

Fonte: Elaborada com base no IBGE (Censo Agropecuário) (2021). 
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Dentre estas variáveis das “Características ambientais” do Matopiba relacionadas ao 

uso da área dos estabelecimentos, a relação entre pastagem natural e pastagem plantada 

atingiu o segundo maior CV, de 243,4%, e por isto a segunda maior heterogeneidade. Esta 

discrepância também é verificada quanto é comparado o município com maior relação entre 

pastagem natural e plantada, 256,3%, Estreito (MA), e o com a menor relação, 0,03%, Santo 

Amaro do Maranhão (MA). As demais variáveis apresentaram CV maior que 108% 

anunciando, assim, que havia alta heterogeneidade entre os municípios acerca de diferentes 

questões relacionadas à preservação ambiental do território (APÊNDICE I). 

No Matopiba, o percentual de estabelecimentos que disseram não utilizar agrotóxicos 

representou o menor CV, 33,6%. Em média, quase 66% dos estabelecimentos declararam que 

não faziam uso desta substância nociva ao meio ambiente e à saúde humana. A 

heterogeneidade é também comprovada a partir do momento que em Belágua (MA) quase 

totalidade (99,9%) dos estabelecimentos disseram não fazer uso de agrotóxicos, enquanto em 

Afonso Cunha (MA) apenas 6% dos estabelecimentos fizeram tal declaração (APÊNDICE I). 

Já a Figura 8 reflete as nuances que envolvem o terceiro grupo de variáveis, as 

“Características da pluriatividade”. Vale mencionar que para o Matopiba procurou-se 

pesquisar duas fontes e visões diferenciadas dos tipos de atividades: a pluriatividade por meio 

do IBGE e a ocupação não-agrícola através da RAIS. Os histogramas permitem afirmar que a 

pluriatividade passou a fazer parte da realidade do território. As ocupações (e os respectivos 

rendimentos) não-agrícolas apresentaram histogramas assimétricos à esquerda (assimetria 

negativa), com maior concentração das altas frequências ocorrendo ao lado direito, isto é 

grande maioria dos municípios com elevado percentual de ocupações e rendas não-agrícolas.  

Estes resultados estão associados à capacidade de diversificação do sistema produtivo dos 

municípios do território. 
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Figura 8 – Histogramas para pluriatividade, ocupações (e rendas) não-agrícolas nos 

municípios do Matopiba, em 2017 

 

Fonte: Elaborada com base no IBGE (Censo Agropecuário) (2021). 

 

Quanto aos estabelecimentos agropecuários do Matopiba, mais da metade, 53,3%, 

apresentou perfil considerado pluriativo. O menor percentual foi auferido em Mateiros (TO), 

10,2%, e a maior em Lizarda (TO), 79%. Nos municípios do território, 92% da renda nominal 

média foi gerada em atividades não-agrícolas. Santa Filomena (PI) apresentou menor 

percentual da renda nominal gerada em ocupações não-agrícolas, 16,8%. Por outro lado, 

vários outros municípios apontaram o contrário, toda a proporção da sua renda nominal 

gerada em atividades não-agrícolas; destes, foram 22 municípios, onde 17 (77,3%) fazem 

parte do estado do Maranhão e 5 (22,7%) do estado do Piauí (APÊNDICE J).  

A proporção (de estabelecimentos pluriativos, de ocupações e de rendas não-agrícolas) 

se configuraram homogêneas, uma vez que auferiram CV < 30%. Este resultado corrobora 

com as características do Novo Rural, em que após a Revolução Verde, não apenas as 

atividades do setor primário passaram a estarem presentes no espaço rural, mas também as 
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atividades do setor secundário e terciário, à montante e à jusante, fora e dentro das porteiras 

(APÊNDICE J). 

Portanto, para que haja DR no Matopiba torna-se necessária a redução de 

heterogeneidades entre os municípios e ou entre os diferentes tipos de produtores, de forma 

que todos, inclusive os AF, qualifiquem as “Características agropecuárias, ambientais e dos 

tipos de atividades”, capazes de promover um cenário onde o DR passa a ser exequível. 

 

4.3 Efeitos do Desenvolvimento Rural (DR) nos municípios do Matopiba em 2017 

 

 Nesta seção serão discutidos os “Efeitos do DR”, como resultado da combinação dos 

“Condicionantes e das Características do DR”, debatidas nas seções anteriores. Parte-se do 

pressuposto que ocorrem efeitos positivos no espaço rural quando há elevado grau de 

“escolaridade” entre produtores agropecuários, o que possibilita o aprendizado de tecnologias 

e utilização de maquinários capazes de qualificar a produção, por exemplo; quando existem as 

melhores “Formas de funcionamento da propriedade rural” (proprietários que dirigem o seu 

próprio negócio, têm acesso à programas governamentais de crédito, energia elétrica, 

orientações técnicas do governo e cooperativas, possuem unidades armazenadoras, dentre 

outros aspectos) (KAGEYAMA, 2008). 

Neste sentido, a Figura 9 aborda os aspectos relacionados à educação, especificamente 

sobre o grau de instrução dos produtores do Matopiba que dirigem seus estabelecimentos 

agropecuários. Avaliando os percentuais de produtores em diferentes níveis de escolaridade, 

pode-se afirmar que “saber ler e escrever” era uma situação mais comum entre os municípios, 

pois o histograma é mais simétrico que os demais. Porém, à medida que se ampliou o nível de 

escolaridade, percentual de produtores com 1º grau ao 2º grau de instrução, os histogramas 

passaram a ser relativamente assimétricos à direita (assimetria positiva), com maior 

concentração das altas frequências ocorrendo ao lado esquerdo. Ou seja, a condição do 

produtor que dirige o estabelecimento possuir o 1º grau ou o 2º grau de escolaridade torna os 

municípios do território mais desigual.  
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Figura 9 - Histogramas para escolaridade dos produtores que dirigem os estabelecimentos 

agropecuários dos municípios do Matopiba, em 2017 

 

Fonte: Elaborada com base no IBGE (Censo Agropecuário) (2021). 

 

No Matopiba, em 2017, o percentual dos produtores dirigentes de estabelecimentos 

agropecuários que apenas “sabem ler e escrever” representaram, em média, 70,5% do total. 

Neste nível de instrução, o CV de 20,2% aponta homogeneidade, e significa que a maioria dos 

produtores possui apenas a capacidade básica de conhecimento. Chapada de Areia (TO) foi o 

município com maior percentual, 97,7%, de produtores nesta situação, enquanto Afonso 

Cunha (MA) obteve o menor percentual, 32,3% (APÊNDICE K).  

Em média, 16,8% dos produtores dirigentes dos estabelecimentos do Matopiba 

possuíam o antigo 1º grau e EJA. A porcentagem maior foi em Pindorama do Tocantins (TO), 

67,8%, e a menor, foi em Chapada de Areia, 0,46%; porém, o CV de 57,7% evidencia que 

havia heterogeneidade entre os municípios quando se considerou o percentual de produtores 

com antigo 1º grau e EJA. Quanto ao percentual dos produtores que portavam o antigo 2º 
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grau, EJA ou ensino técnico, estes representaram, em média, 14,6%. Figueirópolis (TO) 

atingiu a maior percentagem, 48,9%, e Porto Alegre de Piauí (PI) alcançou a menor 

porcentagem, 3,7%; heterogeneidade comprovada pelo CV de 45,8% (APÊNDICE K). 

Além da escolaridade, os “Efeitos do DR” podem ser avaliadas por meio das “Formas 

de funcionamento dos estabelecimentos agropecuários”, quanto à condição do produtor em 

relação à terra, o tipo de gerenciamento, o nível acesso ao crédito, à assistência técnica, 

energia elétrica e unidades armazenadoras. Por certo, o produtor que é proprietário possui 

maiores possibilidades de acessos; o produtor que ele mesmo dirige o estabelecimento tem 

maior visão e controle do seu processo produtivo. O crédito permite a aquisição de bens e 

serviços de custeio, investimento e comercialização. A energia elétrica e a assistência técnica 

permitem maior segurança na implantação de inovações. Os armazéns, por sua vez, 

asseguram redução dos efeitos da sazonalidade (KAGEYAMA, 2008).  

Sendo assim, a Figura 10 aborda as “Formas de funcionamento dos estabelecimentos 

agropecuários” dos municípios que compõem o Matopiba em 2017. Algumas variáveis 

admitem uma distribuição assimétrica à direita, significando a presença de poucos municípios 

com as maiores magnitudes, como é o caso do percentual de estabelecimentos (com armazéns 

e com orientação técnicas disponibilizada pelo governo e cooperativas). Por outro lado, o 

percentual de produtores proprietários, percentual de estabelecimentos com acesso à energia 

elétrica, e principalmente do percentual de estabelecimentos cujo produtor é quem dirige, 

apresentaram distribuição assimétrica à esquerda, indicando que maiores proporções 

alcançaram grande maioria dos municípios. Ademais, o percentual de estabelecimentos com 

acesso ao crédito governamental apresentou histograma com distribuição mais simétrica, 

indicando maior homogeneidade entre os diferentes municípios. 

Possuir unidades armazenadoras traz benefícios para o produtor rural, para o setor 

agropecuário e para a economia como um todo. Como a produção agropecuária geralmente é 

sazonal, o produtor individualmente e o setor agropecuário são beneficiados com a 

armazenagem porque podem colher o produto durante a safra, acondicionar em armazéns, 

conservar em perfeita condição e posteriormente comercializar com melhores preços até 

mesmo fora da época de safra. Isto pode garantir vantagens para a economia, que poderá 

contar com este produto para consumo interno ou para exportação em qualquer época do ano.  

A assistência técnica agropecuária é uma necessidade, pois por meio dela o produtor 

recebe informações sobre as novas descobertas, como novas tecnologias, que podem ser 

aplicadas no processo produtivo. Em se tratando do percentual de estabelecimentos do 

Matopiba que receberam orientações técnicas do governo e de cooperativas, 75% dos 
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estabelecimentos dos municípios apresentaram índices inferiores a 6,6%, o que assinala a 

deficiência de formação e aprimoramento técnico nos estabelecimentos. Em média, no 

território apenas 5,1% dos estabelecimentos dos municípios recebem esse tipo de auxílio 

técnico. O maior percentual auferido foi em Luzinópolis (TO), 50,2%, e o menor foi obtido 

em Carinhanha (BA), apenas 0,04%; resultando num CV de 130% (APÊNDICE K). Assim, 

os estabelecimentos não têm contado com o serviço de assistência técnica em sua forma 

pública ou cooperada; talvez tenham acessado em sua forma privada e individual, pelo fato do 

território ter se tornado referência em produtividade e exportação de grãos, como a “nova 

fronteira agrícola brasileira”. 

 

Figura 10 – Histogramas para formas de funcionamento dos estabelecimentos agropecuários 

dos municípios que compõem o Matopiba em 2017 

 

Fonte: Elaborada com base no IBGE (Censo Agropecuário) (2021). 
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O acesso à energia elétrica no meio rural se ampliou após a instituição, pelo Decreto nº 

4.873 de 2003, do Programa Nacional de Universalização do Acesso e Uso da Energia 

Elétrica – Luz para Todos (LPT). O maior acesso à energia elétrica, dentre outros benefícios, 

permite que o estabelecimento agropecuário utilize máquinas e equipamentos que geram 

qualidade do produto e produtividade no processo de produção, consequentemente pode 

permitir aumento da renda e do lucro, além de outras vantagens em prol do DR.  

Menos da metade dos municípios do Matopiba, 40%, obtiveram recursos dos 

programas governamentais de crédito; em média, 37,2% usufruíram de tais recursos. Em 

Lagoa do Tocantins, todos os estabelecimentos se beneficiaram deste tipo de crédito, 

enquanto em Itapiratins (TO) somente 1,1% dos estabelecimentos puderam gozar destes 

recursos.  O acesso ao crédito do governo pode ser considerado heterogêneo porque também o 

CV de 61,4% comprovou tal fato (APÊNDICE K). 

Ainda como “Efeitos do DR” do Matopiba, ao elucidar acerca da população ocupada e 

seus rendimentos, a Figura 11 resume informações municipais de duas fontes e visões 

diferenciadas: ocupações e rendas da agropecuária por meio da RAIS, e tipos de 

receitas/rendas dos estabelecimentos agropecuários através do IBGE. Assim, verifica-se nos 

histogramas distribuição assimétrica à direita, significando a presença de poucos municípios 

com os maiores percentuais da renda média dos ocupados (total e da agropecuária), da renda 

média por estabelecimento, e do percentual de ocupados na agropecuária. Identifica-se 

distribuição assimétrica à esquerda, significando a presença de grande maioria de municípios 

com elevados percentuais de receita da produção dos estabelecimentos agropecuários. A 

distribuição mais simétrica no território, ou seja, a maior homogeneidade entre os municípios 

ocorreu quando considerado o percentual da receita e rendas da AF. 

No Matopiba, em média, a porcentagem dos ocupados no setor agropecuário é de 

16,5%, todavia, o CV de 103,6% demonstra heterogeneidade entre os municípios, que pode 

ser ratificada pela diferença entre Governador Archer (MA), com 81,7%, e Balsas (MA), com 

apenas 0,02%. A renda média nominal dos ocupados no setor agropecuário foi de quase 

R$363 mil, porém com alta heterogeneidade, CV de 270%. A renda média nominal dos 

ocupados no setor não-agropecuário foi de quase R$4,4 milhões, cujo CV de 621% aponta 

superior heterogeneidade entre os municípios (APÊNDICE L). 

As receitas/rendas por estabelecimento agropecuário do Matopiba foram de pouco 

mais de R$142 mil, mas com CV de 263%, de diferenças significativas entre os municípios, 

pois enquanto Bom Jesus do Tocantins (TO) registrou em torno de R$5,1 milhões, Belágua 

(MA) alcançou somente R$6,4 mil. Em média, 69,2% da receita total dos estabelecimentos do 
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Matopiba era advinda da produção (agrícola e pecuária), cujo CV foi de 32%, de relativa 

homogeneidade entre os municípios. Mesmo assim, Alvorada (TO) registrou 99,98% de 

receita de produção; já Bom Jesus do Tocantins (TO) alcançou o menor índice, 2,15%. A 

participação das receitas/rendas dos AF nas receitas/rendas totais foi, em média, de 0,4%; 

contudo, Belágua (MA) registrou 0,95% de participação e Bom Jesus do Tocantins (TO) 

apenas 0,004% (APÊNDICE L). 

  

Figura 11 - Histogramas para ocupações e rendas nos estabelecimentos nos municípios do 

Matopiba, em 2017 

 

Fonte: Elaborada com base no IBGE (Censo Agropecuário) (2021) e RAIS (2021). 
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meio salário mínimo per capita, ou que recebem até 3 salários mínimos de renda mensal total. 

Diversos programas sociais como o Programa Bolsa Família (PBF) e Minha Casa, Minha 

Vida (PMCMV), por exemplo, utilizam da fonte de dados do CadÚnico para selecionar os 

beneficiários. Por isto os dados deste programa foram utilizados como proxy da pobreza. 

A partir disso, observa-se que, em 2017, no Matopiba, 3.997.753 pessoas (ou 62,72%) 

da população9 estimada estava cadastrada no CadÚnico, o que evidencia um quadro de 

vulnerabilidade social e econômica dos habitantes. Em média foram 11.863 pessoas (67,26%) 

inscritas, por município. O CV foi de 24,52%, apontando que havia homogeneidade da 

pobreza entre os municípios quanto a sua posição econômica-social vulnerável. 

 

Figura 12 - Histograma para pobreza nos municípios que compõem o Matopiba em 2017 

 

Fonte: Elaborada com base no IBGE (SIDRA) (2021) e CECAD (2021). 

 

Desse modo, para que haja DR no Matopiba torna-se necessário redução de 

heterogeneidades entre os municípios e ou entre os diferentes tipos de produtores, de forma 

em que todos, inclusive os AF, ampliem os elementos que influenciam os efeitos. Ou seja, o 

funcionamento do estabelecimento agropecuário, além de aspectos sobre ocupação/trabalho, 

elevação da renda e redução da pobreza, capazes de criar e qualificar os efeitos da capacidade 

de promover um cenário onde o DR ocorra, de fato. 

 

 

                                                             
9 Neste caso optou-se por não apresentar os dados municipais porque para alguns municípios a população 

estimada para 2017, através da pesquisa realizada pelo IGBE, é menor do que o número de indivíduos 

cadastrados no CadÚnico. 
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5. FATORES REPRESENTATIVOS DAS BASES QUE CONSTITUEM O 

DESENVOLVIMENTO RURAL (DR) DO MATOPIBA EM 2017 

 

Cada uma das três bases (dos condicionantes, das características e dos efeitos) do 

Desenvolvimento Rural (DR) é representada por elevado número de variáveis, conforme 

descrito no Capítulo 2 deste trabalho. Por isto, neste capítulo aplicou-se a Análise Fatorial 

(AF) a cada uma das bases do DR, no intuito de reduzir as muitas variáveis em poucos 

“fatores” capazes de explicar resumidamente cada base do DR do Matopiba. Os resultados 

evidenciados nas Tabelas 1 a 6 apontam que a AF foi consistentemente aplicada aos dados do 

referido território, de acordo com os Apêndices D ao L. 

O primeiro passo foi o de seleção das variáveis para retirada daquelas que poderiam 

ser derivadas de alguma outra variável, evitando duplicidade das informações. O segundo 

passo foi o de testes, para saber como os dados se comportariam e se seriam adequados ao 

modelo, retirando aqueles que possuíssem correlação pífia. O terceiro passo foi o de estimar 

os fatores (ao utilizar o software R Statistic), identificando as variáveis que faziam parte de 

cada fator, avaliando se havia coerência entre elas, para então dar nomes ao fator. Por fim, o 

quarto passo foi o de organizar os resultados obtidos e apresentá-los nas Tabelas 1 a 6. 

 

5.1 Fatores representativos dos Condicionantes do Desenvolvimento Rural do Matopiba 

 

Considerando a primeira base (B1) necessária para se alcançar o DR, a Tabela 1 traz a 

matriz rotacionada (cargas fatoriais, comunalidades e variância explicada por cada fator) das 

variáveis que caracterizam os “Condicionantes do DR” do Matopiba em 2017. A AF 

possibilitou a extração de cinco fatores com raízes inerentes maiores que a unidade, as quais 

sintetizam as informações contidas nas variáveis originais.  

De acordo com a Tabela 1, após a rotação Varimax, os cinco fatores explicam 72% da 

variância total das dezoito variáveis originais representativas dos “Condicionantes do DR” do 

Matopiba. O teste, a partir do critério de Kaiser–Meyer–Olkin (KMO), que pondera a 

adequabilidade da amostra, auferiu valor de 0,72, confirmando que os dados são passíveis de 

serem analisados através da ótica da AF. O teste Bartlett’s (5753,64) mostrou-se significativo, 

rejeitando a hipótese nula de que a matriz de correlação é uma matriz identidade. As 

comunalidades demonstram que as variáveis têm suas variabilidades captadas e representadas 

pelos cinco fatores. 
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Tabela 1 - Matriz rotacionada (cargas fatoriais, comunalidades e variância explicada por cada 

fator) das variáveis que caracterizam os Condicionantes do Desenvolvimento Rural 

(DR) do Matopiba, em 2017 

Variáveis/cargas fatoriais 

Cargas fatoriais  

Comu-

nalidade 
Fator 1 

(F1B1) 

Fator 2 

(F2B1) 

Fator 3 

(F3B1) 

Fator 4 

(F4B1) 

Fator 5 

(F5B1) 

X2 - Taxa de profissionais de saúde 0,04 -0,04 0,09 0,00 0,96 0,94 

X3 – Participação do PIB municipal no 

PIB do Matopiba (%) 
0,26 0,88 0,01 -0,07 -0,01 0,86 

X4 – PIB per capita municipal 

(R$1.000) 
0,72 0,21 0,10 -0,20 -0,02 0,61 

X5 – VAB total (R$1.000) 0,27 0,88 0,01 -0,08 -0,01 0,86 

X6 – VAB agropecuário (R$1.000) 0,66 -0,43 0,07 -0,33 0,07 0,74 

X7 – VAB serviços privados (R$1.000) -0,14 0,73 -0,01 -0,07 -0,09 0,57 

X8 – VAB administração pública 

(R$1.000) 
-0,67 -0,33 -0,05 0,39 0,03 0,71 

X10 - Densidade demográfica -0,30 0,74 -0,19 -0,01 0,00 0,68 

X11 – Máquinas, instrumentos agrários 

e veículos por estabelecimento 
0,59 -0,12 0,42 0,02 0,01 0,54 

X12 – Estabelecimentos com TV para 

obter informações técnicas (%) 
0,05 -0,05 0,90 -0,07 0,06 0,83 

X13 - Estabelecimentos com internet 

para obter informações técnicas (%) 
0,37 0,15 0,60 -0,07 -0,01 0,53 

X14 - Estabelecimentos com rádio para 

obter informações técnicas (%) 
0,20 -0,07 0,76 0,06 0,03 0,62 

X15 - Estabelecimentos que não 
recebem informações técnicas (%) 

-0,13 0,06 -0,86 0,01 -0,03 0,77 

X18 – Estabelecimentos familiares (%) -0,68 -0,04 -0,27 -0,21 -0,01 0,58 

X19 – Área média dos estabelecimentos 

familiares (ha) 
0,60 -0,27 0,45 0,22 0,05 0,70 

X20 – Razão dos estabelecimentos 

familiares em relação aos não-

familiares (%) 

-0,07 0,01 -0,12 0,82 -0,01 0,69 

X21 – Índice Gini da distribuição da 

posse de terras 
0,15 0,18 -0,13 -0,79 -0,02 0,69 

X22 – Valor da produção dos 

estabelecimentos familiares (%)  
-0,72 0,04 -0,14 0,41 -0,05 0,71 

X23 – Taxa de matrículas: ensino médio 

(%) 
0,00 -0,06 0,00 0,01 0,97 0,94 

Variância total explicada 0,19 0,17 0,16 0,10 0,10  

Variância explicada acumulada 0,19 0,36 0,52 0,62 0,72  

Fonte: dados da pesquisa. 

Nota: KMO = 0,72; Bartlett ́s Test of Sphericity = 5753,64; Df = 171; p-valor= 0,000.  

 

As Tabelas 1 e 2 apresentam as cargas fatoriais, as quais foram destacadas em negrito 

e interpretadas quando assumiram valores superiores a 0,5. Sendo assim, o Fator 1 da base 1 

(F1B1) dos “Condicionantes do DR” do Matopiba foi responsável por representar 19% da 

variância total. O Fator 1 (F1B1) está positivo e fortemente relacionado com as variáveis X4 – 

PIB per capita municipal (R$1.000); X6 - VAB agropecuário (R$1.000); X11 – Número de 

máquinas, instrumentos agrários e veículos, por estabelecimento; e X19 – Área média dos 
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estabelecimentos familiares (ha). Ainda sobre o Fator 1 (F1B1), o mesmo se encontra 

negativo e fortemente relacionado com as variáveis X8 – VAB administração pública 

(R$1.000); X18 – Proporção estabelecimentos familiares (%) e X22 – Valor da produção dos 

estabelecimentos familiares (%), demonstrando um sentido oposto em relação às primeiras.  

 

Tabela 2 - Fatores representativos dos Condicionantes do Desenvolvimento Rural (DR) do 

Matopiba, em 2017 

Fatores Carga fatorial 

Fator 1 (F1B1) - Relação entre riqueza inicial promovida pela estrutura produtiva e 

presença da AF 

 

X4 – PIB per capita municipal (R$1.000) 

X6 – VAB agropecuário (R$1.000) 

0,718 

0,658 

X8 – VAB administração pública (R$1.000) 

X11 – Número de máquinas, instrumentos agrários e veículos por estabelecimento 

-0,668 

0,593 

X18 – Proporção estabelecimentos familiares (%) 
X19 – Área média dos estabelecimentos familiares (ha) 

X22 – Valor da produção dos estabelecimentos familiares (%) 

 

-0,679 
0,605 

-0,723 

Fator 2 (F2B1) – Relação entre riqueza inicial gerada pelos setores produtivos e inter-

relação territorial dos municípios 
 

X3 – Participação do PIB municipal no PIB do Matopiba (%) 0,885 

X5 – VAB total (R$1.000) 0,883 

X7 – VAB serviços privados (R$1.000) 

X10 - Densidade demográfica 

 

Fator 3 (F3B1) – Riqueza inicial originada pelos meios de comunicação que ampliam a 

inter-relação territorial e o conhecimento 

X12 - Proporção de estabelecimentos com informações técnicas: TV  

X13 - Proporção de estabelecimentos com informações técnicas: internet  

X14 - Proporção de estabelecimentos com informações técnicas: rádio  

X15 - Proporção de estabelecimentos que não recebem informações técnicas  

 

0,731 

0,743 

 

 
 

 

0,905 

0,603 

0,756 

- 0,864 

Fator 4 (F4B1) – Riqueza inicial que depende da posse de terras da AF   

X20 – Razão dos estabelecimentos familiares em relação aos não-familiares (%) 

X21 – Índice Gini da distribuição da posse de terras 

 

0,818 

-0,787 

 

Fator 5 (F5B1) – Riqueza inicial ocasionada pelas condições de saúde e educação  

X2 - Taxa de profissionais de saúde 0,962 
X23 – Taxa de matrículas no ensino médio (%) 

 

0,965 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

 Os resultados do Fator 1 (F1B1) indicam que, em 2017, no Matopiba havia relação 

entre PIB per capita, VAB agropecuário, número médio de equipamentos nos 

estabelecimentos e posse da terra dos AF. Ou seja, quanto maior a área dos AF, quanto mais 

acesso à máquinas, instrumentos e veículos, maior o valor adicionado pelo setor primário e a 

geração do produto per capita. Por outro lado, o menor percentual de estabelecimentos de AF 

e menor valor produzido pela AF estava relacionado à redução do valor adicionado dos 

serviços públicos; assim, também é possível afirmar que maior valor dos serviços públicos 
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estava atrelado ao maior percentual de estabelecimentos da AF e maior valor da produção da 

AF. Então, o Fator 1 (F1B1) comprova a importância dos fatores de produção terra e capital, 

especialmente da AF, tanto para o aumento do valor gerado pelo setor primário, quanto para o 

aumento do produto total por pessoa. O Fator 1 (F1B1) também destaca o quanto o apoio do 

setor público é necessário para o agricultor familiar. Considerando as variáveis fortemente 

associadas ao Fator 1 (F1B1), este pode ser denominado de “Relação entre riqueza inicial 

promovida pela estrutura produtiva e presença da AF”, necessárias ao DR (TABELA 2). 

As Tabelas 1 e 2 permitem verificar que o Fator 2 (F2B1) dos “Condicionantes do 

DR” do Matopiba explica 17% da variância total dos dados, estando positivo e fortemente 

relacionado com as variáveis X3 – Participação do PIB municipal no PIB da região (%); X5 – 

VAB total (R$1.000); X7 – VAB serviços privados (R$1.000); e X10 - Densidade 

demográfica. Por meio deste resultado é possível entender que a importância do produto 

gerado por cada município no produto regional tem relação com o valor produzido por todos 

os setores de atividade econômica, especialmente pelo setor privado, e com o crescimento da 

sua população. Ou seja, à medida que a riqueza gerada pelos setores econômicos aumenta 

mais pessoas são atraídas para aquele município, reduzindo o isolamento territorial. 

Considerando as variáveis fortemente associadas ao Fator 2 (F2B1), este pode ser designado 

de “Relação entre riqueza inicial gerada pelos setores produtivos e inter-relação territorial dos 

municípios”, fundamentais para o DR quando se considera o Novo Rural (TABELA 2). 

O Fator 3 (F3B1) dos “Condicionantes do DR” do Matopiba, explicou 16% da 

variância total. O mesmo está forte e positivamente relacionado com as variáveis referentes às 

formas de obtenção de informações técnicas, tais como: X12 – Proporção de estabelecimentos 

com TV; X13 - Proporção de estabelecimentos com internet; X14 - Proporção de 

estabelecimentos com rádio. Da mesma forma em que está negativa e fortemente relacionado 

com a variável X15 - Proporção de estabelecimentos que não receberam informações técnicas. 

Este fator agregou somente variáveis que representam os meios de comunicação que reduzem 

as distâncias econômicas, dos contatos e das acessibilidades; especificamente consideram o 

acesso às informações técnicas que favorecem o DR. Por estas características, o Fator 3 

(F3B1) pode ser cognominado de “Riqueza inicial originada pelos meios de comunicação que 

ampliam a inter-relação territorial e o conhecimento”, que promovem o DR (TABELA 1 E 2). 

O Fator 4 (F4B1) dos “Condicionantes do DR” do Matopiba respondeu por 10% da 

variância total, e está positivo e fortemente relacionado à variável X20 – Razão dos 

estabelecimentos familiares em relação aos estabelecimentos não-familiares (%); de forma 

negativa está fortemente relacionado a variável X21 – Índice Gini da distribuição da posse de 
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terras. Por certo, na região o número de estabelecimentos familiares é elevado quando 

comparado ao dos estabelecimentos não-familiares. Por outro lado, a região é identificada por 

forte concentração da posse de terras dos produtores não-familiares voltados à produção de 

comodities. Por isto, a partir das variáveis associadas ao Fator 4 (F4B1), este pode ser 

chamado de “Riqueza inicial que depende da posse de terras da AF”, cuja distribuição mais 

igualitária ou menos desigual torna-se uma exigência ao DR do território (TABELA 1 e 2). 

As Tabelas 1 e 2 evidenciam, ainda, os resultados referentes ao Fator 5 (F5B1) dos 

“Condicionantes do DR” do Matopiba, o qual possui poder explicativo de 10% da variância 

total, e se relaciona de forma positiva e forte com as variáveis X2 - Taxa de profissionais de 

saúde (%) e X23 – Taxa de matrículas no ensino médio (%). Dessa forma, este fator relaciona 

questões sociais fundamentais ao DR, designadamente da infraestrutura e serviços de saúde e 

das condições educacionais. Consequentemente, o Fator 5 (F5B1) pode ser nomeado como 

“Riqueza inicial ocasionada pelas condições de saúde e educação”, que são elementos básicos 

para se alcançar o DR no território. 

 

5.2 Fatores representativos das Características do Desenvolvimento Rural do Matopiba 

 

A AF aplicada à segunda base (B2) de cinco variáveis, relativas às “Características do 

DR” do Matopiba em 2017, possibilitou a extração de dois fatores com raízes intrínsecas 

maiores que a unidade, capazes de resumir as informações contidas nas variáveis originais. 

Conforme a Tabela 3, após a rotação Varimax, o Fator 1 (F1B2) e Fator 2 (F2B2) foram 

capazes de explicar 77% da variância total das variáveis originais. Essa amostra mostrou-se 

adequada a aplicação da AF dado que o teste KMO auferiu valor de 0,55. O teste Bartlett’s 

(1333,2) apresentou-se como significativo, o que permitiu afirmar que a matriz de correlação 

não é uma matriz identidade. Os valores das comunalidades indicam que as variáveis têm suas 

variabilidades captadas e representadas pelos dois fatores. 

As cargas fatoriais presentes nas Tabelas 3 e 4 foram interpretadas quando assumissem 

valores maiores que 0,5, o que foi destacado em negrito. Assim sendo, o Fator 1 (F1B2) é 

responsável por 43% da variância total dos dados, e está positiva e fortemente relacionado 

com as variáveis X29 – Proporção de ocupações não-agrícolas (%) e X30 – Proporção de 

rendimentos das ocupações não-agrícolas. Este fator tem a capacidade de destacar uma das 

características do Novo Rural, que é a diversificação das atividades, não mais restrita à 

produção primária (da agropecuária), mas que também inclui as atividades secundárias 

(industriais) e terciárias (do comércio e serviço). O Fator 1 (F1B2) representa o “Presença das 
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ocupações e rendimentos não-agrícolas do Novo Rural” no Matopiba, como parte da realidade 

contemporânea, em que o DR é alcançado quando há investimento em diferentes setores, para 

além da agricultura e da pecuária, promovendo a diversificação. 

 

Tabela 3 - Matriz rotacionada (cargas fatoriais, comunalidades e variância explicada) das 

variáveis que indicam as Características do Desenvolvimento Rural (DR) do 

Matopiba em 2017 

Variáveis/cargas fatoriais 

Cargas fatoriais  

Comunalidade Fator 1 

(F1B2) 

Fator 2 

(F2B2) 

X24 – Valor da produção por hectare (R$1.000) 0,06 0,79 0,63 

X25 – Valor da produção por pessoa ocupada (R$1.000) -0,44 0,59 0,54 

X26 – Porcentagem da área ocupada (ha) pelo 1º grupo de atividades 

produtivas (%): pecuária 
-0,05 -0,85 0,73 

X29 – Proporção de ocupações não-agrícolas (%) 0,98 0,02 0,96 

X30 – Proporção de rendimentos das ocupações não-agrícolas 0,98 0,00 0,97 

Proporção da variância total explicada  0,43 0,34  

Variância explicada acumulada  0,43 0,77  

Fonte: dados da pesquisa. 

Nota: KMO = 0,55; Bartlett ́s Test of Sphericity = 1333,2; Df = 10; p-valor: 0,0000.  

 

Tabela 4 - Fatores representativos das Características do Desenvolvimento Rural (DR) do 

Matopiba em 2017 

Fatores Carga fatorial 

Fator 1 (F1B2) – Presença das ocupações e rendimentos não-agrícolas do Novo Rural  

X29 – Proporção de ocupações não-agrícolas (%) 

X30 – Proporção de rendimentos das ocupações não-agrícolas (%) 

 

0,980 

0,983 

Fator 2 (F2B2) – Relação inversa entre produtividade da terra e do trabalho e 

concentração produtiva na pecuária 
 

X24 – Valor da produção por hectare (R$1.000) 

X25 – Valor da produção por pessoa ocupada (R$1.000) 

0,794 

0,588 

X26 – Percentual da área ocupada pelo 1º grupo de atividades produtivas (%): pecuária -0,854 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

O Fator 2 (F2B2) respondeu por 34% da variância total dos dados, e está positiva e 

fortemente relacionado à variável X24 – Valor da produção por hectare (R$1.000) e X25 – 

Valor da produção por pessoa ocupada (R$1.000), mas  negativa e fortemente relacionada 

apenas à variável X26 – Percentual da área ocupada (ha) pelo 1º grupo de atividades 

produtivas (%): pecuária, evidenciando uma lógica inversa entre as mesmas. Este fator 

descreve a realidade do Matopiba, de associação negativa entre a produtividade do uso do 

recurso terra e da mão-de-obra, e de produção concentrada na criação de animais. Este 

resultado pode ter relação com a elevada produtividade da terra e da mão-de-obra associada à 

produção de soja, milho e algodão. Sendo assim, é possível denominar o Fator 2 (F2B2) de 
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“Relação inversa entre produtividade da terra e do trabalho e concentração produtiva na 

pecuária” (TABELAS 3 e 4). Por certo, a ausência de diversificação ou a centralização das 

atividades agropecuárias em poucos produtos, geralmente realizadas em grandes propriedades 

de terras  dificultam o DR do território porque colaboram para concentrar a estrutura 

fundiária, a renda, ampliar a desigualdade e a pobreza de grande parte da população. 

 

5.3 Fatores representativos dos Efeitos do Desenvolvimento Rural do Matopiba 

 

Da terceira base (B3), relativa aos “Efeitos do DR” no Matopiba, em 2017, a partir da 

técnica da AF foram extraídos três fatores com raízes características maiores que a unidade, 

os quais resumiram as informações contidas nas nove variáveis originais. A Tabela 5 indica 

que, após a rotação Varimax, os três fatores, Fator 1 (F1B3), Fator 2 (F2B3) e Fator 3 (F3B3) 

explicam 60% da variância total das variáveis originais. A significância do teste Bartlett’s 

(641,52) permite afirmar que a matriz de correlação não é uma matriz identidade. Os valores 

da maior parte das comunalidades apresentadas afirmam que as variáveis têm suas 

variabilidades captadas e representadas pelos três fatores. O teste KMO, no valor de 0,74, 

revelou que a amostra é apropriada para a aplicação da técnica da AF. 

As Tabelas 5 e 6 descrevem as cargas fatoriais, que ao assumirem valores acima de 0,5 

foram destacadas em negrito. O Fator 1 (F1B3) dos “Efeitos do DR” do Matopiba explica 

25% da variância total observada na amostra, e está positiva e fortemente relacionado com as 

variáveis X31 – Escolaridade: proporção de produtores que sabem ler e escrever (%); X32 – 

Escolaridade: proporção de produtores que possuem 2º grau (%); X33 – Condição do produtor 

em relação às terras: proporção de proprietários (%) e X36 – Proporção de estabelecimentos 

que possuem energia elétrica. Por certo este fator reúne variáveis educacionais, de cunho legal 

e de infraestrutura produtiva capazes de qualificar o processo produtivo dos estabelecimentos 

agropecuários, pois quanto maior a escolaridade do produtor na condição de proprietário do 

empreendimento, maior a possibilidade de criar as condições ideais de acesso aos recursos 

produtivos. Como resultado o Fator 1 (F1B3) pode ser designado como “Qualificação do 

produtor e da estrutura produtiva dos estabelecimentos agropecuários”, como uma condição 

necessária embora não suficiente para alcançar o DR no território. 
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Tabela 5 - Matriz rotacionada (cargas fatoriais, comunalidades e variância explicada) das 

variáveis que caracterizam os Efeitos do Desenvolvimento Rural (DR) do 

Matopiba em 2017 

Variáveis/cargas fatoriais 

Cargas fatoriais  

Comu-

nalidade 
Fator 1 

(F1B3) 

Fator 2 

(F2B3) 

Fator 3 

(F3B3) 

X31 – Escolaridade: proporção de produtores que sabem ler e 

escrever (%) 
0,83 0,06 0,29 0,77 

X32 – Escolaridade: proporção de produtores com 2º grau (%) 0,67 0,07 0,45 0,66 

X33 – Condição do produtor em relação às terras: proporção de 
proprietários (%) 

0,79 0,02 -0,31 0,72 

X34 – Percentual de estabelecimentos dirigidos pelo produtor (%) -0,03 -0,55 -0,23 0,35 

X35 – Proporção de estabelecimentos com orientações técnicas do 

governo e cooperativas (%) 
0,17 -0,04 0,76 0,61 

X36 - Proporção estabelecimentos que possuem energia elétrica (%) 0,68 0,13 0,25 0,55 

X37 – Taxa de ocupados no setor agropecuário (%) 0,03 0,81 -0,14 0,68 

X40 – Renda por estabelecimento agropecuário (R$1.000) 0,12 0,72 0,12 0,54 

X41 – Taxa de pessoas cadastradas: Cadastro Único (Cadúnico) (%) 0,11 0,34 0,64 0,53 

Proporção da variância total explicada  0,25 0,18 0,17  

Variância explicada acumulada  0,25 0,43 0,60  

Fonte: dados da pesquisa. 

Nota: KMO = 0,74; Bartlett ́s Test of Sphericity = 641,52; Df = 55; p-valor: 0,0000.  

 

Tabela 6 - Fatores representativos dos Efeitos do Desenvolvimento Rural do Matopiba, 2017 

Fator Carga fatorial 

Fator 1 (FIB3) - Qualificação do produtor e da estrutura produtiva dos estabelecimentos 

agropecuários 

 

X31 – Escolaridade: proporção de produtores que sabem ler e escrever (%) 0,828 

X32 – Escolaridade: proporção de produtores que possuem 2º grau (%) 0,670 

X33 – Condição do produtor em relação às terras: proporção de proprietários (%) 

X36 – Proporção de estabelecimentos que possuem energia elétrica 

 

0,786 

0,683 

Fator 2 (F2B3)  – Importância da ocupação formal na agropecuária para geração de 

renda no setor 
 

X34 – Percentual de estabelecimentos dirigidos pelo produtor (%) -0,546 

X37 – Taxa de ocupados no setor agropecuário (%) 0,814 
X40 – Renda por estabelecimento agropecuário (R$1.000) 

 

0,716 

Fator 3 (F3B3) – Políticas públicas sociais e de apoio à produção agropecuária   

X35 – Proporção de estabelecimentos com orientações técnicas do governo e cooperativas (%) 0,763 

X41 – Taxa de pessoas cadastradas no Cadastro Único (Cadúnico) (%) 0,637 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

 

O Fator 2 (F2B3) dos “Efeitos do DR” do Matopiba é responsável por 18% da 

variância total dos dados, e está positiva e fortemente relacionado com as variáveis X37 – 

Taxa de ocupados no setor agropecuário (%) e X40 – Renda por estabelecimento agropecuário 

(R$1.000), enquanto apresenta uma associação negativa e forte com a variável X34 – 

Percentual de estabelecimentos dirigidos pelo produtor (%). Este fator ressalta que quanto 

maior o número de ocupados no setor agropecuário, maior a renda média destes 
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empreendimentos. A relação negativa entre os estabelecimentos dirigidos pelo produtor, taxa 

de ocupados e renda média dos estabelecimentos pode ser explicada pelo número elevado de 

estabelecimentos da AF, cuja mão-de-obra principal deve ser familiar (não ocupada no 

mercado de trabalho formal) e que muitas vezes não produzem para comercializar, mas para 

consumo próprio (o que deixa de gerar renda). O Fator 2 (F2B3) pode ser designado de 

“Importância da ocupação formal na agropecuária para geração de renda no setor” 

(TABELAS 5 e 6). Neste sentido, mesmo reconhecendo a importância da diversificação 

produtiva, o Fator 2 (F2B3) ressalta que para alcançar o DR no território ainda se torna 

importante gerar ocupação e renda no setor primário. 

O Fator 3 (F3B3) dos “Efeitos do DR” do Matopiba respondeu por 17% da variância 

total dos dados, estando relacionado de maneira positiva e forte com as variáveis X35 – 

Proporção de estabelecimentos com orientações técnicas do governo e cooperativas (%) e X41 

– Taxa de pessoas cadastradas no Cadastro Único (Cadúnico) (%). Numa realidade nacional e 

regional de forte participação dos estabelecimentos da AF, o Fator 3 (F3B3) está associado à 

participação do Estado no DR, por meio de políticas, programas e ações públicas sociais e de 

apoio à produção agropecuária. Assim, o Fator 3 (F3B3) pode ser denominado “Políticas 

públicas de apoio à produção agropecuária e sociais” para os produtores e para a população 

muitas vezes historicamente desprovidos de acessos à recursos diversos: educação, saúde, 

terra, crédito, seguro, orientações técnicas, máquinas equipamentos, comercialização, renda, 

etc., um conjunto de necessidades que atendidas qualificam o espaço rural como 

desenvolvido. 

 

5.4 Índices das bases (dos condicionantes, das características e dos efeitos) que 

constituem o Desenvolvimento Rural do Matopiba 

 

A base “Condicionantes do DR” é representada pelo potencial ou dotação inicial de 

fatores (demográficos, sociais e econômicos), inter-relação territorial (indicador das distâncias 

econômicas, dos contatos e das acessibilidades), presença da agricultura familiar e fatores de 

acesso à educação e cidadania. A base “Características do DR” considera as Características da 

agropecuária (produtividade e diversificação agropecuária), Características ambientais 

(preservação ambiental) e a Pluriatividade e ou diversidade de ocupações. A base “Efeitos do 

DR” contempla os “fatores que influenciam no funcionamento dos empreendimentos” (como 

a qualificação do produtor e da estrutura produtiva dos estabelecimentos agropecuários), além 
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das “Ocupação/trabalho, renda e pobreza”. Cada uma destas bases agrega muitas variáveis, 

conforme descrito detalhadamente nos Apêndices A, B e C.  

Por isto, no intuito de apresentar informações amplas, mas ao mesmo tempo 

resumidas, capazes de trazer uma noção substancial de cada base (dos condicionantes, das 

características e dos efeitos) do DR do Matopiba, a partir dos resultados da AF (apresentada 

no capítulo anterior), foi estimado índice para cada base do DR, e também um índice geral do 

DR. O Apêndice P elenca, em ordem classificatória, a posição de cada um dos 337 municípios 

em cada base do DR. Os principais resultados serão discutidos nas seções abaixo.  

 

 Índice dos Condicionantes do Desenvolvimento Rural: o “IDR-Condicionantes”  

 

Com relação ao “Índice dos Condicionantes do DR”, o “IDR-Condicionantes”, dos 

337 municípios do Matopiba, 134 (39,8%) foram classificados como médio baixo (MDB) e 

116 (34,4%) foram elencados como médio alto (MDA). Em seguida, 48 municípios (14,2%) 

foram designados na categoria baixo (B). Poucos municípios alcançaram a condição de alto 

(A): 27 (8,01%), muito alto (MA): 9 (2,67%), e extremamente alto (EA): 3 (0,89%). Nenhum 

município foi classificado como muito baixo (MB) ou extremamente baixo (EB) (TABELA 7; 

APÊNDICE P).  

Quantidades diferentes de municípios compõem a porção de cada estado que forma o 

Matopiba. Neste território, a porção do Tocantins e do Maranhão registram os maiores 

números de municípios, enquanto a porção do Piauí e da Bahia contemplam números menores 

de municípios. Consequentemente, foi no Tocantins e no Maranhão que ocorreram as maiores 

quantidades de municípios com “IDR-Condicionantes” classificados como medianos. Assim, 

é possível considerar que no território a classe mais comum é de municípios com níveis 

médios do “IDR-Condicionantes”. São casos excepcionais os municípios que alcançam níveis 

altos (alto à extremamente alto): 27 do Tocantins, 12 do Maranhão, apenas 4 da Bahia e 

nenhum do Piauí (TABELA 7; APÊNDICE P).  
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Tabela 7 - Índices dos Condicionantes do Desenvolvimento Rural (IDR-Condicionantes) do 

Matopiba, em 2017 

Categorias:  

IDR - Condicionantes 
BA MA PI TO Matopiba 

3-B - 39 4 5 48 

4-MDB 19 59 19 37 134 

5-MDA 7 30 9 70 116 

6-A 2 4 1 20 27 

7-MA 1 2 - 6 9 

8-EA 1 1 - 1 3 

Total geral 30 135 33 139 337 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Figura 13 - Mapa dos Índices dos Condicionantes do Desenvolvimento Rural (IDR-

Condicionantes) do Matopiba, em 2017 

 
Fonte: dados da pesquisa. 

 

A Figura 13 corrobora com os resultados da Tabela 7, pois ilustra a situação dos 

municípios do Matopiba, em 2017, sob a ótica do “IDR-Condicionantes”. As faixas em azul 

mais claro representam baixos níveis do IDR; as faixas em azul mais escuro indicam elevados 

níveis do IDR. A maior parte ou maioria dos municípios se concentraram nas faixas 

medianas. Alguns estavam com baixo nível de desenvolvimento. Eram raros os municípios 
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que ocupavam as faixas mais escuras, as quais indicam os maiores “IDR-Condicionantes”. Da 

classificação máxima, a extremamente alta (EA), é possível destacar Palmas/TO (1,0), 

Imperatriz/MA (0,854) e Luís Eduardo Magalhães/BA (0,847) (APÊNDICE P).  

Assim, do Matopiba, grande maioria dos municípios se encontrava com “Médio IDR-

Condicionantes” e apenas três municípios classificados como de “Extremamente alto IDR-

Condicionantes”. Por isto pode-se afirmar que, dentro do território e dentro das porções de 

cada estado que compõe o território, havia considerável heterogeneidade da dotação inicial de 

fatores demográficos, sociais e econômicos, da inter-relação territorial, presença da 

agricultura familiar, e do acesso à educação e cidadania. 

 

 Índice das Características do Desenvolvimento Rural: o “IDR-Características” 

 

A Tabela 8 traz o Índice das Características do Desenvolvimento Rural, o “IDR-

Características” dos 337 municípios do Matopiba. A maior parte dos municípios, 142 (42,1%) 

estava na faixa médio alto (MDA) e 122 (36,2%) considerados médio baixo (MDB). Do total, 

31 municípios (9,2%) encontravam-se no nível baixo (B) e 24 municípios (7,12%) no nível 

alto (A) de desenvolvimento. Embora existissem municípios com características de 

desenvolvimento muito alto (MA) e extremamente alto (EA), nesta base também surgiram 

municípios em situação muito baixo (MB) e extremamente baixo (EB). Dessa forma, haviam 

atributos mais diversos do “IDR-Características” neste território. 

 

Tabela 8 - Índices das Características do Desenvolvimento Rural (IDR-Características) do 

Matopiba, em 2017 

Categorias: 

IDR-Características 
BA MA PI TO Matopiba 

1-EB - 1 1 - 2 

2-MB - 2 3 3 8 

3-B 2 4 3 22 31 

4-MDB 14 19 8 81 122 

5-MDA 12 88 11 31 142 

6-A 1 14 7 2 24 

7-MA 1 3 - - 4 

8-EA - 4 - - 4 

Total geral 30 135 33 139 337 

Fonte: dados da pesquisa. 
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Considerando o “IDR-Características” na porção de cada estado que forma o 

Matopiba, novamente o Tocantins se destacou pelo número de municípios com característica 

médio baixo (MDB) e o Maranhão se sobressaiu pela quantidade de municípios classificados 

como médio alto (MDA). Este resultado permite afirmar que no território o perfil mais 

comum era de municípios com níveis médios de desenvolvimento. Os municípios que 

alcançaram níveis altos (alto à extremamente alto) eram: 21 do Maranhão, 07 do Piauí, 02 do 

Tocantins e 02 da Bahia (TABELA 8; APÊNDICE P).  

Na categoria EA do “IDR-Características” apenas o Maranhão obteve 

representatividade com 4 municípios: Belágua (1,0), Santana do Maranhão (0,98), Primeira 

Cruz (0,95) e Barreirinhas (0,83). Em relação à extremidade de pior faixa observada, a 

extremamente baixa (EB), houve representação da porção do Maranhão e do Piauí: Santa 

Luz/PI (0,02) e Governador Archer/MA (0,00). Sendo assim, as porções da Bahia e do 

Tocantins não apontaram nenhuma participação quanto aos índices extremos, tanto para 

melhor quanto para pior (TABELA 8; APÊNDICE P). 

 

Figura 14 - Mapa dos Índices das Características do Desenvolvimento Rural (IDR-

Características) do Matopiba, em 2017 

 

Fonte: dados da pesquisa. 
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A Figura 14 ilustra, através de mapa, o “IDR-Características” do Matopiba, em 2017, 

e legitima os resultados da Tabela 8. As faixas em verde mais claro representam baixos níveis 

do IDR; as faixas em verde mais escuro indicam elevados níveis do IDR. Como pôde ser 

observado, em relação ao “IDR-Características” do Matopiba, havia concentração dos 

melhores indicadores na porção do Maranhão; de modo geral, havia também concentração de 

municípios que se detêm nas faixas médias. E considerando os municípios em situação de 

baixo (B), extremamente baixo (EB) e extremamente alto (EA) “IDR-Características”, havia 

importante heterogeneidade no território bem com em cada porção dos estados, em termos de 

produtividade e diversificação agropecuária, preservação ambiental, pluriatividade e 

diversidade de ocupações.  

 

 Índice dos Efeitos do Desenvolvimento Rural: o “IDR-Efeitos” 

 

A Tabela 9 apresenta o Índice dos Efeitos do DR, o “IDR-Efeitos” dos 337 municípios 

do Matopiba. De maneira mais geral, observou-se que, a maior parte dos municípios se 

concentrou nas faixas medianas, seja média alta (MDA), 112 (33,23%) ou média baixa 

(MDB), 129 (38,28%), perfazendo 241 municípios, representando 71,51% do território. O 

segundo maior grupo disse respeito às classificações mais baixas, sendo muito baixa (MB) ou 

baixa (B), totalizando 57 municípios, sendo 16,9%. Por fim, o terceiro grupo com se delineou 

a partir das faixas mais altas, sendo alta (A), muito alta (MA) ou extremamente alta (EA), 

somando 49 municípios, o que representa 14,5% do território (APÊNDICE P). 

 

Tabela 9 - Índices dos Efeitos do Desenvolvimento Rural (IDR-Efeitos) do Matopiba, 2017 

Categorias: 

IDR-Efeitos 
BA MA PI TO Matopiba 

2-MB - 1 - - 1 

3-B - 50 6 - 56 

4-MDB 20 60 22 17 129 

5-MDA 6 20 5 81 112 

6-A 1 4 - 33 38 

7-MA 2 - - 6 8 

8-EA 1 - - 2 3 

Total geral 30 135 33 139 337 

Fonte: dados da pesquisa. 
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Trazendo mais detalhes sobre as porções dos estados que formam o Matopiba, no que 

diz respeito ao “IDR-Efeitos”, o Tocantins lidera com maior número de municípios situados 

como de médio alto (MDA): 81 (24,04%), e alto (A): 33 (9,8%); o Maranhão lidera pelo 

número de municípios de médio baixo (MDB): 60 (17,8%) e baixo (B): 50 (14,84%); no 

Maranhão também foi possível encontra o único município classificado como muito baixo 

(MB). Somente três municípios compuseram a classe de extremamente alto (EA): Bom Jesus 

do Tocantins/TO (1,0), Rio da Conceição/TO (0,97) e Luís Eduardo Magalhães/BA (0,95). 

Dessa forma, Maranhão e Piauí não tiveram representatividade nesse grupo (TABELA 9; 

APÊNDICE P). 

A Figura 15 permite a visualização do “IDR-Efeitos” nos diferentes municípios do 

Matopiba, em 2017. As faixas em marrom mais claro representam baixos níveis do IDR; as 

faixas em marrom mais escuro indicam elevados níveis do IDR. Percebe-se que havia 

concentração dos melhores níveis do indicador na porção da Bahia e do Tocantins, pois são 

estes locais que se apresentam as tonalidades mais fortes. Ademais, observa-se também que, 

assim como nas análises anteriores, a grande parte dos municípios se concentram entre as 

faixas medianas. 

 

Figura 15 - Mapa dos Índices dos Efeitos do Desenvolvimento Rural (IDR-Efeitos) do 

Matopiba, em 2017 

 

Fonte: dados da pesquisa. 
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Sendo assim, em termos do “IDR-Efeitos”, em se tratando da qualificação do produtor 

e da sua estrutura produtiva, da ocupação, renda e pobreza, havia desigualdades entre os 

municípios do Matopiba, como também entre os municípios de cada porção que forma o 

território. Estas diferenças poderão ser amenizadas se um número maior de municípios e ou 

de produtores (principalmente aqueles do tipo familiar) tiverem acesso à qualificação, fatores 

de produção, ocupação, e consequentemente possibilidade de ampliarem suas rendas e 

reduzirem o nível de pobreza. 

 

 Índice do Desenvolvimento Rural: o “IDR-Geral” 

 

Após a estimativa e análise do indicador de cada base (dos condicionantes, das 

características e dos efeitos) do DR, foi possível gerar o denominado Índice do 

Desenvolvimento Rural Geral, o “IDR-Geral” do Matopiba, em 2017. Os resultados da Tabela 

10 apontam que no referido território 259 municípios (76,9%) possuíam “IDR-Geral” nas 

classificações entre médio baixo (MDB) e médio alto (MDA), enquanto apenas 39 municípios 

(11,6%) foram classificados como alto (A), muito alto (MA) e extremamente alto (EA). Do 

total, somente 39 municípios (11,6%) foram denominados de baixo (B) e muito baixo (MB) 

desenvolvimento. Nenhum município foi considerado com “IDR-Geral” extremamente baixo 

(EB) (APÊNDICE P). 

 

Tabela 10 - Índices do Desenvolvimento Rural Geral (IDR-Geral) do Matopiba, em 2017 

Categorias: 
IDR-Geral BA MA PI TO Matopiba 

2-MB - 2 1 - 3 

3-B 2 24 7 3 36 

4-MDB 18 71 16 38 143 

5-MDA 6 30 6 74 116 

6-A 1 5 3 17 26 

7-MA 1 3 - 6 10 

8-EA 2 - - 1 3 

Total geral 30 135 33 139 337 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Considerando as porções dos estados que formam o Matopiba, apenas 3 municípios 

(0,9%) apresentaram “IDR-Geral” classificado como extremamente alto (EA), sendo eles: 
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Luís Eduardo Magalhães/BA (0,83), Palmas/TO (0,75) e Barreiras/BA (0,66); ou seja, 2 

municípios pertencentes à Bahia e 1 município do Tocantins. Aqui cabe destacar que nenhum 

município da porção da Bahia e do Tocantins foi classificado na faixa mais inferior estimada, 

como muito baixo (MB) (TABELA 10; APÊNDICE P). 

Em contraste com o grupo anterior, 3 municípios auferiram a classificação como 

muito baixo (MB), sendo eles: Governador Eugênio Barros/MA (0,164); São João do 

Soter/MA (0,099); Porto Alegre do Piauí/PI (0,097) e Governador Archer (0,096). Ou seja, 

deste grupo observou-se a predominância dos municípios da porção do Maranhão e do Piauí. 

Curiosamente notou-se que o estado do Piauí não apontou representatividade para as duas 

melhores classes observadas (MA e EA). O Maranhão não apontou municípios na melhor 

faixa observada (EA). Inversamente, os estados da Bahia e do Tocantins não apontaram 

municípios pertencentes à faixa de pior classificação observada (MB) para o IDR Geral 

(TABELA 10; APÊNDICE P). 

Ainda relacionado às porções dos estados pertencentes ao Matopiba, faz-se necessário 

relembrar que, do território, a porção do Tocantins possui 139 municípios (41,2%), seguido 

do Maranhão, com 135 municípios (40,1%), do Piauí, com 33 municípios (9,8%), e por 

último, da Bahia, que representa a menor parcela, 30 municípios (8,9%). Mesmo assim, a 

porção da Bahia fez parte dos grupos do 1º e 3º índices mais altos do “IDR – Geral”. 

A Figura 16 ilustra, através de mapa, o “IDR-Geral” para os municípios do Matopiba, 

em 2017. As faixas em de cor vinho mais claro representam baixos níveis do IDR; as faixas 

de cor vinho mais escuro indicam elevados níveis do IDR. Sendo assim, é possível observar 

que o município Luís Eduardo Magalhães, na Bahia, alcançou o maior “IDR-Geral”, 

superando até mesmo o município de Palmas, que é uma capital. Esse resultado acaba 

corroborando com a ideia do potencial econômico que o agronegócio do Oeste baiano possui, 

porém, localizado em poucos municípios. 
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Figura 16 - Mapa dos Índices Geral do Desenvolvimento Rural (IDR-Geral) do Matopiba, 

2017 

 
Fonte: dados da pesquisa. 

 

A Tabela 11 apresenta, a partir do “IDR-Geral”, o ranking classificatório dos dez 

municípios do Matopiba, em 2017, de acordo com as faixas estimadas do IDR 

(condicionantes, características e efeitos). Luiz Eduardo Magalhães (BA), mesmo sendo um 

município institucionalizado mais recentemente, se destacou em primeiro lugar no “IDR-

Geral” (8,833), pois afora o “IDR-Características”, este obteve classificações com níveis 

extremamente alto (EA) nas demais bases do DR. Palmas (TO) apareceu em segundo lugar 

pelo “IDR-Geral” (0,746), de nível EA, resultado muito esperado por ter a qualidade de 

capital do estado do Tocantins. Barreiras (BA), o segundo município baiano que se 

sobressaiu, alcançou o terceiro lugar no “IDR-Geral” (0,659), como de nível EA; mas com 

menores graus de desenvolvimento em relação à Luiz Eduardo Magalhães, quando dos IDR 

de cada base. Considerando a porção dos estados que formam o Matopiba, do ranking dos dez 

municípios mais desenvolvidos, cinco são do Tocantins, três são do Maranhão e dois são da 

Bahia; sendo assim, o Piauí não tem representação.   
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Tabela 11 - A partir do IDR-Geral, ranking classificatório dos dez primeiros municípios, e de 

acordo com as faixas estimadas do IDR (condicionantes, características e 

efeitos) do Matopiba, em 2017 

Ranking UF Município 
IDR: 

Condicionantes 

IDR: 

Efeitos 

IDR: 

Características 

IDR: 

Geral 

IDR: 

Geral 

1° BA Luís Eduardo Magalhães 8-EA 8-EA 7-MA 8-EA 0,833 

2º TO Palmas 8-EA 7-MA 5-MDA 8-EA 0,746 

3º BA Barreiras 7-MA 7-MA 6-A 8-EA 0,659 

4º TO Rio da Conceição 5-MDA 8-EA 6-A 7-MA 0,611 

5º MA Imperatriz 8-EA 5-MDA 5-MDA 7-MA 0,609 

6º MA Balsas 7-MA 6-A 6-A 7-MA 0,606 

7º TO Alvorada 7-MA 7-MA 5-MDA 7-MA 0,604 

8º MA Tasso Fragoso 7-MA 6-A 7-MA 7-MA 0,589 

9º TO Pedro Afonso 6-A 6-A 6-A 7-MA 0,568 

10º TO Bom Jesus do Tocantins 5-MDA 8-EA 4-MDB 7-MA 0,566 

Fonte: dados da pesquisa 

Nota: No Apêndice P estão disponibilizados os rankings de cada um dos 337 municípios do Matopiba. 

 

Todavia, os resultados do “IDR-Geral” também apontam o mesmo comportamento 

observado até aqui para o IDR de cada base (“IDR-Condicionantes”, “IDR-Características” e 

“IDR-Efeitos) do Matopiba, onde poucos municípios alcançaram faixas denominadas de alto, 

muito alto e extremamente alto IDR, mas grande maioria se enquadrou nas faixas medianas. 

Tal condição permite destacar que, de certa forma, esta parte do território apresenta potencial 

para atingir melhores posições, seja para qualquer base do IDR ou até mesmo para o “IDR-

Geral”. Possivelmente esse impulso pode ser gerado a partir de políticas públicas capazes de 

reduzir as diferenças entre os municípios e ou entre os tipos de produtores, de forma que se 

amplie os acessos, a diversificação produtiva, as rendas e o bem-estar em todo território, e não 

apenas em poucos municípios ou para alguns produtores agropecuários. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir da inspiração de teóricos e de trabalhos científicos mais recentes que versam 

sobre o DR, na concepção contemporânea e complexa do rural não limitado a um setor de 

atividade econômica, mas como um espaço, a pesquisa consistiu em analisar as bases que 

formam o DR num território recentemente institucionalizado, e atualmente conhecido como a 

“última fronteira agrícola do Brasil”, o Matopiba. Especificamente, foram avaliadas as três 

bases que delineiam o DR, sendo elas: condicionantes, características e efeitos.  

Mesmo com a ausência do Censo Demográfico 2020, para alcançar os objetivos, 

utilizou-se dezenas de variáveis, capazes de representar cada base do DR, e aplicou-se 

diferentes métodos de análise aos dados mais recentes (do ano de 2017), como estatísticas-

descritivas e AF. Com os resultados da AF buscou-se estimar índices, por base do 

desenvolvimento, para trazer informações amplas, mas ao mesmo tempo resumidas e 

completas. Sendo assim, não apenas se estimou os níveis de DR por município, mas também 

se avaliou, como um território, se os níveis do DR são ou não homogêneos. 

A partir das variáveis relacionadas às três bases (condicionantes, características e 

efeitos) do DR, os resultados das estatísticas-descritivas tornaram perceptível que haviam 

heterogeneidades no Matopiba, em 2017. O território concentrou elevadas frequências à 

esquerda, ou seja, poucos municípios atingindo as bases mais altas de DR. Foi possível 

comprovar a relevância do número de estabelecimentos agropecuários de caráter familiar, 

sobressaindo aos não-familiares. Contudo, cabe destacar aqui que, o IG Terras foi uma das 

poucas variáveis que concentrou frequências à direita, isto é elevada concentração da posse de 

terras na maioria dos municípios. Geralmente os municípios com melhores resultados, os 

considerados “outliers”, são justamente os que possuem consideráveis extensões territoriais, 

grandes investimentos e veteranos no agronegócio, como alguns do Oeste da Bahia. Além 

disso, em área de cultivos, como a soja, é notória a concentração de propriedades nas mãos de 

poucos e uma predominância dos latifúndios.  

Dos 377 municípios, apenas 10 deles concentram cerca de ¼ da população do 

território bem como mais de 40% do PIB. O PIB Per Capita mostra-se ainda com valores 

abaixo da média não só da Região Nordeste, como do Brasil. O destaque observado neste 

sentido também foi para o Oeste baiano, para Barreiras (BA), tanto com relação ao PIB 

quanto ao PIB Per Capita, por ser um município que se destaca ao investir em tecnologia de 

ponta, possui um potencial elevado de produção agrícola voltada para o agronegócio.  
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A AF se revelou consistente na capacidade de resumir as bases (os condicionantes, as 

características e os efeitos), além de gerar os escores fatoriais necessários às estimativas do 

IDR, e por base, do Matopiba. Estes IDR’s apontaram uma quantidade importante de 

municípios agrupados nas faixas de classificação de médio DR. Um número pífio de 

municípios atingiu as melhores faixas (quase sempre os mesmos, inclusive). Luiz Eduardo 

Magalhães (BA), Palmas (TO) e Barreiras (BA) se destacaram como os três maiores IDR-

Geral. Dessa forma, a porção do estado da Bahia, mesmo com apenas trinta municípios 

compondo o território, se destaca em níveis de DR; todavia, são municípios centrados na 

agricultura praticada em grandes latifúndios, e voltadas às commodities exportáveis, e que por 

isto geralmente trazem desigualdades.  

Por fim, diante do exposto, pode-se afirmar que o Matopiba possui sim uma 

considerável pujança econômica, mas para que haja DR torna-se necessário reduzir as 

heterogeneidades entre os municípios ou entre os diferentes tipos de produtores, de forma que 

todos, inclusive os agricultores familiares, ampliem as acessibilidades capazes de criar e 

qualificar a sua capacidade produtiva e o bem-estar, num cenário onde o DR passa a ser 

exequível. Possivelmente esse impulso pode ser gerado a partir de políticas públicas que 

promovam a diversificação produtiva e de alternativas de rendas, além da maior oferta de uma 

gama de bens e serviços públicos de apoio ao espaço rural.   
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APÊNDICES 

 

 

Apêndice A – Variáveis e dados dos indicadores referentes aos condicionantes do desenvolvimento rural (DR) 

 
Variável Dados 

Designação Definição Fonte Período(s) 

A1 - Riqueza ou dotação inicial de fatores (demográficos, sociais e econômicos) 

(Indicador do potencial, das bases territoriais ou fatores, que favorecem o DR) 

População residente total 

(estimativa) 

Corresponde às estimativas do total da população dos Municípios e das Unidades da Federação 

brasileiras, com data de referência em 1o de julho, para o ano calendário corrente. 
IBGE: SIDRA (Tabela 6579) 2017 

Estabelecimentos de saúde - 

quantidade de leitos de 

internação 

Número de leitos de internação, sendo do Sistema Único de Saúde (SUS) ou não, tendo como 

referência o período de dezembro/2017. Obs.: o TabNet do Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (CNES) reflete a série histórica do cadastro, por mês de 

competência, estando disponível com defasagem de até 45 dias. 

CNES: Recursos físicos - 

hospitalar 

 

2017 

Taxa de estabelecimentos de 

saúde - quantidade de leitos de 

internação 

Razão entre a quantidade de leitos de internação (SUS ou não) e a população residente total 

estimada multiplicada por 1000. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6579) 

CNES: Recursos físicos - 

hospitalar 

 

2017 

Profissionais de saúde Número de indivíduos profissionais da saúde, atendentes do Sistema Único de Saúde (SUS) ou 

não, tendo como referência o período de dezembro/2017, segundo a Classificação Brasileira de 

Ocupação (CBO) de 2002. Obs.: o TabNet do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 

Saúde (CNES) reflete a série histórica do cadastro, por mês de competência, estando disponível 
com defasagem de até 45 dias; a partir da competência de janeiro/2010 os dados referentes a 

leitos complementares foram retirados da consulta referente a leitos de internação, passando a 

constituir uma consulta específica. 

CNES: Recursos humanos – 

segundo a CBO de 2002 

 

 

2017 

Taxa de profissionais de saúde Razão entre a quantidade de profissionais de saúde (SUS ou não) e a população residente total 

estimada multiplicado por 1000. 

 

IBGE: SIDRA (Tabela 6579) 

CNES: Recursos humanos – 

segundo a CBO de 2002 

 

2017 

Produto Interno Bruto (PIB) dos 

municípios (R$1.000) 

Produto Interno Bruto (PIB) é o total dos bens e serviços produzidos pelas unidades produtoras 

residentes no país (nacionais ou estrangeiros), destinados ao consumo final sendo, portanto, 

equivalente à soma dos valores adicionados pelas diversas atividades econômicas acrescida dos 

impostos, líquidos de subsídios, a preços correntes. 

IBGE: SIDRA (Tabela 5938) 

 

 

2017 

Participação do PIB municipal 

no PIB do Matopiba (%) 

Razão entre o PIB do município e o PIB do Matopiba multiplicado por 100.  

 

IBGE: SIDRA (Tabela 5938)  

2017 

PIB Per Capita municipal Corresponde ao valor do PIB total do município dividido pelo número total de habitantes do IBGE: SIDRA (Tabela 5938)  
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(R$1.000) município. IBGE: SIDRA (Tabela 6579) 2017 

VAB Total (R$1.000) O Valor Adicionado Bruto (VAB) é o valor que a atividade agrega aos bens e serviços 

consumidos no seu processo produtivo. É a contribuição ao Produto Interno Bruto (PIB) pelas 

diversas atividades econômicas, obtida pela diferença entre o valor de produção e o consumo 

intermediário absorvido por essas atividades. 

IBGE: SIDRA (Tabela 5938) 

 

2017 

VAB Agropecuário (R$1.000) Corresponde à contribuição que o setor agropecuário acresce ao valor final da produção de um 

determinado território – distrito, município, estado, região ou país – deduzido o valor dos 

insumos utilizados no processo produtivo em um dado período de tempo. 

IBGE: SIDRA (Tabela 5938) 

 

2017 

VAB Serviços Privados 

(R$1.000) 

Corresponde à contribuição que o setor de serviços acresce ao valor final da produção de um 

determinado território – distrito, município, estado, região ou país – deduzido o valor dos 

insumos utilizados no processo produtivo em um dado período de tempo. 

IBGE: SIDRA (Tabela 5938) 

 

2017 

VAB Administração Pública 

(R$1.000) 

Corresponde à contribuição que o setor da administração pública acresce ao valor final da 

produção de um determinado território – distrito, município, estado, região ou país – deduzido 

o valor dos insumos utilizados no processo produtivo em um dado período de tempo. 

IBGE: SIDRA (Tabela 5938) 

 

2017 

VAB Industrial (R$1.000) Corresponde à contribuição que o setor industrial acresce ao valor final da produção de um 
determinado território – distrito, município, estado, região ou país – deduzido o valor dos 

insumos utilizados no processo produtivo em um dado período de tempo. 

IBGE: SIDRA (Tabela 5938) 
 

2017 

Participação do VAB 

Agropecuário no VAB Total (%) 

Porcentagem do quanto o VAB agropecuário representa sobre o VAB total. Ou seja, é a razão 

entre o VAB agropecuário pelo VAB total multiplicado por 100. 

IBGE: SIDRA (Tabela 5938) 

 

2017 

Participação do VAB Serviços 

Privados no VAB Total (%) 

Porcentagem do quanto o VAB serviços privados representa sobre o VAB total. Ou seja, é a 

razão entre o VAB serviços privados pelo VAB total multiplicado por 100. 

IBGE: SIDRA (Tabela 5938) 

 

2017 

Participação do VAB 

Administração no VAB Total 

(%) 

Porcentagem do quanto o VAB administrativo representa sobre o VAB total. Ou seja, é a razão 

entre o VAB administração pelo VAB total multiplicado por 100. 

IBGE: SIDRA (Tabela 5938) 

 

2017 

Participação do VAB Industrial 

no VAB Total (%) 

Porcentagem do quanto o VAB industrial representa sobre o VAB total. Ou seja, é a razão 

entre o VAB industrial pelo VAB total multiplicado por 100. 

IBGE: SIDRA (Tabela 5938) 

 

2017 

A2 – Inter-relação territorial e sua infraestrutura 

(Indicador das distâncias econômicas, dos contatos e das acessibilidades, que favorecem o DR) 

Densidade demográfica 

(habitantes por km2) 

É um índice demográfico que calcula o número de habitantes por quilômetro quadrado, que 

corresponde à distribuição da população em uma determinada área. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6579) 2017 

Número de máquinas, 

instrumentos agrários e veículos 

do estabelecimento 

Foram pesquisados os dados referentes à existência de tratores, implementos, máquinas, 

veículos e aeronaves existentes no estabelecimento, na data de referência, sob a 

responsabilidade do produtor, de sua propriedade ou de propriedade coletiva de produtores, 
bem como os arrendados, alugados ou cedidos por terceiros. Foram considerados, também, na 

contagem, aqueles que, sob a responsabilidade do produtor, estavam, na data de referência, em 

conserto ou reforma, dentro ou fora do estabelecimento, além daqueles que, embora 

pertencentes ao produtor, estavam em garagens ou campos de pouso fora de qualquer 

estabelecimento. Foram contabilizados os seguintes tipos e modelos de máquinas, instrumentos 

IBGE: SIDRA (Tabela 6875) 2017 
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agrários e veículos: tratores, semeadeiras ou plantadeiras, colheitadeiras, adubadeiras ou 

distribuidoras de calcário, e caminhões, utilitários, automóveis, motocicletas, aviões e 

aeronaves para uso agrícola. 

Número de máquinas, 

instrumentos agrários e veículos 

por estabelecimento 

Razão entre o número de veículos dividido pela quantidade de estabelecimentos. IBGE: SIDRA (Tabela 6875)  

2017 

Estabelecimentos que possui 

televisão como forma de 

obtenção de informações 

técnicas recebidas 

Estabelecimentos com acesso à televisão como forma de obter informações técnicas. IBGE: SIDRA (Tabela 6781) 2017 

Estabelecimentos que possui 

acesso à internet como forma de 

obtenção de informações 
técnicas recebidas 

Estabelecimentos com acesso à internet como forma de obter informações técnicas. IBGE: SIDRA (Tabela 6781) 2017 

Estabelecimentos que possui 

rádio como forma de obtenção 

de informações técnicas 

recebidas 

Estabelecimentos com acesso à rádio como forma de obter informações técnicas. IBGE: SIDRA (Tabela 6781) 2017 

Estabelecimentos que não 

recebem informações técnicas 

Estabelecimentos que não possuem nenhuma fonte para obtenção de informação técnica. IBGE: SIDRA (Tabela 6781) 2017 

Estabelecimentos que produzem 

para comercializar 

Estabelecimentos agropecuários (unidades) cuja finalidade principal da produção é a 

comercialização (inclusive troca ou escambo). 

IBGE: SIDRA (Tabela 6773) 2017 

Proporção de estabelecimentos 

que produzem para 

comercializar 

Estabelecimentos agropecuários (unidades) cuja finalidade principal da produção é a 

comercialização (inclusive troca ou escambo) /Estabelecimentos agropecuários (unidades). 

IBGE: SIDRA (Tabela 6773) 2017 

Estabelecimentos cuja pessoa 

que dirige reside em outro local 

(%) 

Estabelecimentos onde seus dirigentes residem em outro local que não seja o estabelecimento 

agrícola que dirige. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6773) 2017 

A3 - Presença da agricultura familiar 

Estabelecimentos agropecuários 

(unidade) 

É toda unidade de produção/exploração dedicada, total ou parcialmente, a atividades 

agropecuárias, florestais ou aquícolas, independentemente de seu tamanho, de sua forma 
jurídica (se pertence a um produtor, a vários produtores, a uma empresa, a um conjunto de 

empresas, etc.), ou de sua localização (área urbana ou rural), tendo como objetivo a produção, 

seja para venda (comercialização da produção), seja para subsistência (sustento do produtor ou 

de sua família). 

IBGE: SIDRA (Tabela 6879) 2017 

Estabelecimentos agropecuários 

familiares (unidade) 

De acordo com a Lei 11.326, para ser classificado como agricultura familiar o estabelecimento 

deve ser de pequeno porte (até 4 módulos fiscais); ter metade da força de trabalho familiar; 

atividade agrícola no estabelecimento deve compor, no mínimo, metade da renda familiar; e ter 

IBGE: SIDRA (Tabela 6879) 2017 
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gestão estritamente familiar. 

Proporção de estabelecimentos 

familiares (%) 

Porcentagem dos estabelecimentos que apresentam características da agricultura familiar. Ou 

seja, razão da quantidade de estabelecimentos familiares pela quantidade total de 

estabelecimentos dividido por 100. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6879) 2017 

Estabelecimentos agropecuários 

não-familiares (unidade) 

Estabelecimentos que não se enquadram na Lei 11.326, que define a agricultura familiar. Entre 

esses estabelecimentos estão também os pequenos e médios, que, pelo limite de área ou limite 

de renda, não se enquadram na lei, e também as terras públicas. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6879) 2017 

Proporção estabelecimentos não-

familiares (%) 

Porcentagem dos estabelecimentos que apresentam características da agricultura não-familiar. 

Ou seja, razão da quantidade de estabelecimentos não-familiares pela quantidade total de 

estabelecimentos dividido por 100. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6879) 2017 

Área média dos 

estabelecimentos (ha) 

Área total dos estabelecimentos agropecuários (ha) / Número de estabelecimentos 

agropecuários (unidades). 

IBGE: SIDRA (Tabela 6879) 2017 

Área média dos 

estabelecimentos (ha) familiares 

Área total dos estabelecimentos agropecuários familiares (ha) / Número de estabelecimentos 

agropecuários familiares (unidades). 

IBGE: SIDRA (Tabela 6879) 2017 

Área média dos 

estabelecimentos (ha) não-
familiares 

Área total dos estabelecimentos agropecuários não-familiares (ha) / Número de 

estabelecimentos agropecuários não-familiares (unidades). 

IBGE: SIDRA (Tabela 6879) 2017 

Índice de Gini da distribuição da 

posse de terras 

Mede a desigualdade na distribuição da posse de terra. Ou seja, analisa o nível de concentração 

fundiária, de forma que sua medição se dá em seis faixas de concentração de terras, onde: i) de 

0,000 a 0,100 - concentração nula; ii) de 0,01 a 0,250 - concentração nula a fraca; iii) de 0,251 

a 0,500 - concentração fraca a média; iv) de 0,501 a 0,700 - concentração média a forte; v) de 

0,701 a 0,900 - concentração forte a muito forte; e vi) de 0,901 a 1,000 - concentração muito 

forte a absoluta. 

IGBE: SIDRA – Censo 

Agropecuário 

2017 

Valor da produção dos 

estabelecimentos familiares 

(RS1.000) 

Valor da produção auferido pelos estabelecimentos familiares. IBGE: SIDRA (Tabela 6897) 2017 

Proporção do valor da produção 

dos estabelecimentos familiares 

(%) 

Razão entre o valor da produção auferido pelos estabelecimentos familiares pelo total auferido 

pelos estabelecimentos totais (familiares e não-familiares) multiplicada por 100. 

 

IBGE: SIDRA (Tabela 6897) 2017 

A4 - Fatores de acesso à educação e cidadania 

Taxa de matrículas no ensino 

fundamental (%) 

Matrículas no Ensino regular fundamental (anos iniciais + anos finais) + EJA presencial, 

semipresencial e EAD, da rede pública e privada / população estimada multiplicado por 1000. 

INEP: Consulta matrícula 

IBGE: população estimada 

2017 

Taxa de matrículas no ensino 
médio (%) 

Matrículas no Ensino regular médio + EJA presencial, semipresencial e EAD, rede pública e 
privada / população estimada multiplicado por 1000. 

INEP: Consulta matrícula 
IBGE: população estimada 

2017 

Eleitores faltosos (pessoas) Número de eleitores faltosos (2019) considerando os últimos três pleitos aptos a votar e não 

compareceram às urnas eleitorais. 

TSE: estatísticas do 

eleitorado – eleitores faltosos 

2019 

Percentual de leitores faltosos 

(%) 

Razão entre os eleitores faltosos divididos pelo total de eleitores aptos a votar. 

 

TSE: estatísticas do 

eleitorado – eleitores faltosos 

2019 
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Produtores associados (pessoas) Foi investigado pelo IBGE se o produtor era associado a cooperativas, entidades de classe, 

sindicatos, associações (inclusive de moradores) ou movimentos de produtores. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6773) 2017 

Percentual de produtores 

associados (%) 

Porcentagem de produtores que possuem algum tipo de associação em relação ao total. 

 

IBGE: SIDRA (Tabela 6773) 2017 

Fonte: elaboração própria. 

 

Apêndice B – Variáveis e dados dos indicadores referentes às características do desenvolvimento rural (DR) 

 
Variável Dados 

Designação Definição Fonte Período(s) 

B1 - Características da agropecuária  

(Produtividade e diversificação agropecuária) 

Valor da produção por hectare 

(R$1.000) 

O valor da produção mostra a evolução do desempenho das lavouras e da pecuária no decorrer 

do ano, correspondente ao faturamento dentro do estabelecimento. Assim, trata-se da razão 

entre o valor da produção pela área dos municípios (em ha). 

IBGE: SIDRA (Tabela 6897); 

(Tabela 6879) 

2017 

Valor da produção por pessoa 

ocupada (R$1.000) 

Razão entre o valor da produção pelo total de pessoas ocupadas. IBGE: SIDRA (Tabela 6897);  

(Tabela 6884) 

2017 

Área ocupada (ha) pelo 1º 

principal grupo de atividades 
produtivas: pecuária 

Área ocupada significa quando a área (pública ou particular) é de propriedade de terceiros, e o 

produtor nada pagava pelo seu uso (ocupação ou posse). 
Grupos de atividades produtivas têm relação com a população economicamente ativa, onde 

existe uma divisão segundo os setores de atividades, ou seja, cada trabalhador atua em um 

determinado setor da economia. Desse modo, essa população está distribuída em três setores 

da atividade econômica, são eles: setor primário, setor secundário e setor terciário. Pecuária é 

a atividade que envolve a criação e venda de animais para criação, domesticação ou abate. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6879) 

(Tabela 6883) 

 

2017 

Porcentagem da área ocupada 

(ha) pelo 1º principal grupo de 

atividades produtivas (%): 

pecuária 

Razão entre a área ocupada pela pecuária pela área ocupada considerando todas as atividades 

da agricultura multiplicado por 100. 

 

IBGE: SIDRA (Tabela 6879) 

(Tabela 6883) 

 

2017 

Área ocupada (ha) pelo 2º 

principal grupo de atividades 

produtivas: lavouras temporárias 

 

Lavoura temporária é uma modalidade de lavoura que é caracterizada por cultura de curta ou 

média duração e que normalmente necessita de um novo plantio após a colheita, como o 

arroz, o abacaxi, o algodão herbáceo, o feijão, o milho, a soja, o tomate industrial, entre outros 

produtos. Foram coletados dados, por produto, sobre a área colhida no período de referência, 
as quantidades produzida e vendida, o preço médio da venda de cada produto 

e o tipo de semente utilizada. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6883) 

 

2017 

Porcentagem da área ocupada 

(ha) pelo 2º principal grupo de 

atividades produtivas (%): 

Razão entre a área ocupada pela lavoura temporária considerando todas as atividades da 

agricultura multiplicado por 100. 

 

IBGE: SIDRA (Tabela 6883) 

 

2017 
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lavouras temporárias  

Área ocupada (ha) com principal 

atividade pecuária: bovinos 

Quantidade da área, em hectares, ocupada pela criação de bovinos. IBGE: SIDRA (Tabela 6883) 

 

2017 

Porcentagem da área ocupada 

(ha) com principal atividade 

pecuária (%): bovinos 

Razão entre a área ocupada pela criação de bovinos considerando todas as atividades da 

agricultura multiplicado por 100. 

 

IBGE: SIDRA (Tabela 6883) 

 

2017 

Área ocupada (ha) com a 1ª 

principal cultura: soja 

Quantidade da área, em hectares, ocupada pelo cultivo de soja. IBGE: SIDRA (Tabela 6883) 

 

2017 

Porcentagem da área ocupada 

(ha) com a 1ª principal cultura 

(%): soja 

Razão entre a área ocupada pelo cultivo de soja pelo total da área das atividades da 

agropecuária multiplicado por 100. 

 

IBGE: SIDRA (Tabela 6883) 

 

2017 

B2 - Características ambientais 

(Preservação ambiental) 

Estabelecimentos que não 

utilizam agrotóxicos (unidade) 

Agrotóxicos são substâncias químicas utilizadas no controle de pragas e doenças de plantas. 

Sendo assim, foi coletado o número de estabelecimentos que declararam não utilizarem tal 

produto. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6851) 2017 

Percentual de estabelecimentos 
que não utiliza agrotóxicos (%) 

Razão entre o número de estabelecimentos que declaram não utilizar agrotóxicos pela 
quantidade total de estabelecimentos multiplicado por 100. 

 

IBGE: SIDRA (Tabela 6851) 2017 

Estabelecimentos que utilizam da 

agropecuária orgânica (unidade) 

Estabelecimentos nos quais foram adotadas práticas de produção agropecuária que não 

utilizassem insumos artificiais (adubos químicos, agrotóxicos, organismos geneticamente 

modificados pelo homem, ou outros insumos) ou outra medida para conservação dos recursos 

naturais e do meio ambiente. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6853) 2017 

Percentual de estabelecimentos 

que utiliza da agropecuária 

orgânica (%) 

Razão entre o número de estabelecimentos que fazem uso da agropecuária orgânica pela 

quantidade total de estabelecimentos multiplicado por 100. 

 

IBGE: SIDRA (Tabela 6853) 2017 

Estabelecimentos que utilizam 

plantio em curva de nível 

(unidade) 

O cultivo em curvas de nível contribui para a conservação do solo contra erosões e auxilia na 

retenção do escoamento da água de chuva, visto que auxiliam a verificar a altitude de um 

terreno, bem como a representar todo tipo de irregularidade em sua superfície. Desta forma 

coletou-se o número de estabelecimentos que utilizam plantios em curvas de níveis. 

 

IBGE: SIDRA (Tabela 6880) 2017 

Percentual dos estabelecimentos 
que utiliza plantio em curva de 

nível (%) 

Razão entre o número de estabelecimentos que plantam a partir da técnica de curva em nível 
pela quantidade total de estabelecimentos multiplicado por 100. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6880) 2017 

Estabelecimentos que protegem e 

conservam encostas (unidade) 

Quantidade de estabelecimentos que protegem e conservam encostam, elemento importante 

para não causar danos futuros às lavouras.  

IBGE: SIDRA (Tabela 6880) 2017 

Percentual de estabelecimentos 

que protege e conservam 

Razão entre o número de estabelecimentos que protegem e conservam encostas pela 

quantidade total de estabelecimentos multiplicado por 100. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6880) 2017 
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encostas (%) 

Estabelecimentos que praticam 

rotação de culturas (unidade) 

Praticar e fazer rotação de culturas significa diversificar as culturas cultivadas no solo para 

não exercer a monocultura, e isso vai garantir a quebra de ciclo de pragas e doenças, além de 

que uma cultura pode agregar valor à outra, no sentido de resíduos de nutrientes e matéria 

orgânica, por exemplo. Coletou-se a quantidade de estabelecimentos que fazem uso desta 

prática de rotacionar culturas. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6880) 2017 

Percentual de estabelecimentos 

que pratica rotação de culturas 

(%) 

Razão entre o número de estabelecimentos que praticam rotação de culturas pela quantidade 

total de estabelecimentos multiplicado por 100. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6880) 2017 

Estabelecimentos que possuem 

matas e florestas (unidade) 

Corresponde às áreas cobertas por matas utilizadas para a extração vegetal e às florestas 

naturais não plantadas, inclusive as áreas com mato ralo, caatinga ou cerrado, que foram 

utilizadas ou não para o pastoreio de animais. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6881) 2017 

Percentual de estabelecimentos 

que possui matas e florestas (%) 

Razão entre o número de estabelecimentos que possuem matas e florestas pela quantidade 

total de estabelecimentos multiplicado por 100. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6881) 2017 

Área de pastagem natural 
(hectare) 

Pastagem natural corresponde à área de pasto não plantado, mesmo que tivesse sido objeto de 
limpeza, etc., utilizada ou destinada ao pastejo dos animais. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6881) 2017 

Área de pastagem plantada (em 

boas e em más condições) 

(hectare) 

Pastagem plantada em boas condições de uso (incluída a pastagem que estava em processo de 

recuperação) – corresponde à área plantada ou em preparo para o plantio de espécies vegetais, 

destinada ao pastejo dos animais, e que não estava degradada, pois recebera manutenção 

frequente. Pastagem plantada em más condições de uso (degradada ou sem uso) – corresponde 

à área plantada com espécies vegetais, destinada ao pastejo dos animais. Inicialmente 

produtiva, tal pastagem assumira esta condição devido à ausência de manutenção ou ao uso 

intensivo, podendo apresentar outros problemas, como erosão, plantas invasoras e 

cupinzeiros. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6881) 2017 

Relação entre áreas de pastagem 

plantada e de pastagem natural 

(%) 

Razão entre a quantidade de área de pastagem plantada pela quantidade de área de pastagem 

natural multiplicada por 100. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6881) 2017 

Relação entre área de lavouras e 

de outros usos (pastagens 

naturais e plantadas, matas 
plantadas e terras produtivas não 

utilizadas) (%) 

Razão entre a quantidade de área de lavouras pela quantidade de área destinada para outros 

usos multiplicada por 100. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6881) 2017 

B3 – Pluriatividade e diversidade de ocupações 

 

Estabelecimento pluriativo 

(unidade) 

Neste trabalho, a pluriatividade é intersetorial porque é definida a partir das atividades 

agrícolas e não-agrícolas. Então, um estabelecimento é classificado como pluriativo se 

desenvolve atividades agrícolas e não-agrícolas. Para tanto, é observado as receitas e rendas 

do estabelecimento e do produtor, se rendas do trabalho (agrícola e não-agrícola) e de outras 

fontes (aposentadoria, pensão, financeiras, aluguel, transferências governamentais, etc). Pelo 

SIDRA (Tabela 6901) 2017 
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Fonte: elaboração própria. 

 

Apêndice C – Variáveis e dados dos indicadores relacionados aos efeitos (sociais e econômicos) do desenvolvimento rural (DR) 

 

 Variável Dados 

Designação Definição Fonte Período 

C1 – Elementos que influenciam o funcionamento do estabelecimento agropecuário 

Escolaridade: produtores que 

sabem ler e escrever (pessoas) 
Classe de alfabetização (CA) + Alfabetização de Jovens e Adultos (AJA) dos produtores. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6776) 2017 

Escolaridade: proporção de 
produtores que sabe ler e escrever 

(%) 

Classe de alfabetização (CA) + Alfabetização de Jovens e Adultos (AJA) dos produtores / total 
de produtores 

IBGE: SIDRA (Tabela 6776) 2017 

Escolaridade: produtores que 

possuem 1º grau (pessoas) 

1º grau: ensino regular e Educação de Jovens e Adultos (EJA) dos produtores IBGE: SIDRA (Tabela 6776) 2017 

Censo Agropecuário 2017 O “Valor total das receitas e rendas dos estabelecimentos” é o 

somatório de: i) do “Valor das receitas da produção dos estabelecimentos”; ii) do “Valor das 

outras receitas dos estabelecimentos (desinvestimentos, turismo rural, exploração mineral, 

artesanato, tecelagem, outras receitas)”; iii) do “Valor das outras receitas do produtor 

(aposentadorias e pensões, atividades fora do estabelecimento, Garantia Safra, Proagro, Minha 

Casa Minha Vida, Serviços Ambientais, Programas Governamentais)”. Sendo assim, a 

pluriatividade é estimada pelo somatório do Valor de outras receitas do estabelecimento e do 

Valor das outras receitas do produtor. 

Proporção de estabelecimentos 

pluriativos (%) 

Razão entre os estabelecimentos pluriativos pela quantidade total de estabelecimentos 

multiplicada por 100. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6901) 2017 

Ocupações não-agrícolas 

(pessoas) 

Estoque: 

i) Ocupados (No); 
ii) Ocupados nas “atividades agrícolas (No)” 

Ocupados nas “atividades não-agrícolas (No)”. 

RAIS – Relação Anual de 

Informações Sociais 

2017 

Proporção de ocupações não-

agrícolas (%) 

Razão entre a quantidade de pessoas ocupadas com vínculo empregatício nos setores exceto o 

agrícola pela quantidade total de pessoas ocupadas em todos os setores multiplicado por 100. 

RAIS – Relação Anual de 

Informações Sociais 

2017 

Rendimentos das ocupações não-

agrícolas (R$) 

 

Fluxo: 

i) Valor (R$) do salário médio dos ocupados; 

ii) Valor (R$) do salário médio dos ocupados nas “atividades agrícolas”; 

Valor (R$) do salário médio dos ocupados nas “atividades não-agrícolas”. 

RAIS – Relação Anual de 

Informações Sociais 

2017 

Proporção de rendimentos das 

ocupações não-agrícolas (%) 

Razão entre os rendimentos médios nominais dos ocupados nos setores exceto o agrícola pela 

quantidade total de rendimentos médios nominais se considerando todos os setores 

multiplicado por 100. 

RAIS – Relação Anual de 

Informações Sociais 

2017 
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Escolaridade: proporção de 

produtores que possuem 1º grau 

(%) 

1º grau: ensino regular e Educação de Jovens e Adultos (EJA) dos produtores/ total de 

produtores. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6776) 2017 

Escolaridade: produtores que 

possuem 2º grau (pessoas) 

2º grau: ensino regular, ensino técnico e Educação de Jovens e Adultos (EJA) dos produtores IBGE: SIDRA (Tabela 6776) 2017 

Escolaridade: proporção de 

produtores que possuem 2º grau 

(%) 

2º grau: ensino regular, ensino técnico e Educação de Jovens e Adultos (EJA) dos produtores/ 

total de produtores. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6776) 2017 

Condição do produtor em relação 

às terras: proprietários (pessoas) 

A condição do proprietário foi acatada independentemente da dimensão ou da proporção das 

terras do estabelecimento que se enquadrasse na situação terras próprias. Ou seja, proprietários 

são aqueles que possuem a terra oficialmente. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6778) 2017 

Condição do produtor em relação 

às terras: proporção de 

proprietários (%) 

Produtor é a pessoa física, independentemente do sexo, ou a pessoa jurídica responsável pelas 

decisões na utilização dos recursos, e que exerce o controle administrativo das operações que 

envolvem a exploração do estabelecimento agropecuário dividido pelo total de produtores. 
Obs.: produtor não é o mesmo que proprietário. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6778) 2017 

Estabelecimentos dirigidos pelo 

produtor (unidades) 

Refere-se aos estabelecimentos que são dirigidos pelo produtor. IBGE: SIDRA (Tabela 6775) 2017 

Percentual de estabelecimentos 

dirigidos pelo produtor (%) 

Razão entre os estabelecimentos dirigidos pelo produtor dividido pelo total de 

estabelecimentos e multiplicado por 100. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6775) 2017 

Estabelecimentos que obtiveram 

recursos dos programas 

governamentais de crédito 

(unidades) 

Valor de outras receitas do estabelecimento agropecuário, bem como as rendas recebidas pelo 

produtor no período de referência. Provenientes dos Governos (federal, estaduais, municipais) 

– obtidos junto a esses agentes, seja em dinheiro ou insumos, por meio de programas 

governamentais de tais esferas. 

 

IBGE: SIDRA (Tabela 6896) 2017 

Proporção de estabelecimentos 

que obtiveram recursos dos 

programas governamentais de 

crédito (%) 

Razão entre os estabelecimentos que tiveram acesso à recursos de programas governamentais 

pelo total de estabelecimentos multiplicado por 100. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6896) 2017 

Estabelecimentos que recebem 

orientações técnicas do governo e 
de cooperativas (unidades) 

Considerou-se como orientação técnica especializada a assistência prestada ao estabelecimento 

agropecuário por profissionais habilitados, como engenheiros agrônomos, florestais ou 
agrícolas, veterinários, zootecnistas, biólogos, técnicos agrícolas, tecnologistas de alimentos 

ou economistas domésticos, com a finalidade de transmitir conhecimento e orientar os 

produtores agropecuários. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6780) 2017 

Proporção de estabelecimentos 

que recebem orientações técnicas 

do governo e de cooperativas (%) 

Razão entre os estabelecimentos que recebem informações técnicas do governo e cooperativas 

pelo total de estabelecimentos multiplicado por 100. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6780) 2017 

Estabelecimentos que possuem 

energia elétrica (unidades) 

Características do estabelecimento agropecuário: quantidade de estabelecimentos que 

utilizaram energia elétrica no ano em referência.  

IBGE: SIDRA (Tabela 6778) 2017 
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Proporção de estabelecimentos 

que possuem energia elétrica (%) 

Razão entre os estabelecimentos que utilizaram energia elétrica pelo total de estabelecimentos 

multiplicado por 100. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6778) 2017 

Estabelecimentos que possuem 

unidades armazenadoras 

(unidades) 

A pesquisa buscou identificar e quantificar o número e a capacidade total das unidades 

armazenadoras existentes no estabelecimento, na data de referência, considerando também os 

depósitos para a guarda de milho em espiga e os depósitos para a guarda de café em grão. Não 

foram considerados como unidades armazenadoras os tonéis, latões, cestos, balaios e locais 

improvisados. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6868) 2017 

Proporção de estabelecimentos 

que possuem unidades 

armazenadoras (%) 

Razão entre os estabelecimentos que possuem unidades armazenadoras pelo total de 

estabelecimentos multiplicado por 100. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6868) 2017 

C2 - Ocupação/trabalho, elevação da renda e redução da pobreza 

Ocupados (pessoas) Quantidade de pessoas ocupadas com vínculo empregatício considerando todos os setores. 

Tipo de vínculo empregatício do trabalhador: Aprendiz, Avulso, CLT R/ PF Determinado, 

CLT R/ PF Ind, CLT R/ PJ Determinado, CLT R/ PJ Ind, CLT U/ PF Determinado, CLT U/ 
PF Ind, CLT U/ PJ Determinado, CLT U/ PJ Ind, Contrat Lei Estadual, Contrat Lei Municipal, 

Contrat Prazo Determinado, Contrat TMP Determinado, Diretor, Estatutário não Efetivo, 

Estatutário RGPS, Estatutário, Temporário.  

RAIS – Relação Anual de 

Informações Sociais 

2017 

Ocupados no setor agropecuário 

(pessoas) 

Quantidade de pessoas ocupadas com vínculo empregatício considerando apenas o setor 

agropecuário. 

Tipo de vínculo empregatício do trabalhador:  Aprendiz, Avulso, CLT R/ PF Determinado, 

CLT R/ PF Ind, CLT R/ PJ Determinado, CLT R/ PJ Ind, CLT U/ PF Determinado, CLT U/ 

PF Ind, CLT U/ PJ Determinado, CLT U/ PJ Ind, Contrat Lei Estadual, Contrat Lei Municipal, 

Contrat Prazo Determinado, Contrat TMP Determinado, Diretor, Estatutário não Efetivo, 

Estatutário RGPS, Estatutário, Temporário.  

RAIS – Relação Anual de 

Informações Sociais 

2017 

Taxa de ocupados no setor 

agropecuário (%) 

Razão entre os ocupados no setor agropecuário pela quantidade de ocupados em todos os 

setores multiplicado por 100. 

RAIS – Relação Anual de 

Informações Sociais 

IBGE: SIDRA (Tabela 6885) 

 

2017 

Renda média nominal dos 

ocupados (R$1,00) 

Rendimento médio nominal anual. RAIS – Relação Anual de 

Informações Sociais 

2017 

Renda média nominal dos 

ocupados no setor agropecuário 

(R$1,00) 

Rendimento médio nominal anual. RAIS – Relação Anual de 

Informações Sociais 

2017 

Receita da produção do 

estabelecimento agropecuário 

(R$1,00) 

Valor da receita de produção auferida apenas pelo setor agropecuário. RAIS – Relação Anual de 

Informações Sociais 

2017 

Porcentagem da receita da 

produção do estabelecimento 

agropecuário (%) 

Valor das receitas da produção dos estabelecimentos dividido pelo valor total das receitas e 

rendas dos estabelecimentos. 

IGBE: SIDRA (Tabela 6901) 2017 
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Participação das receitas e rendas 

dos agricultores familiares na 

renda rural (%) 

Valor total das receitas e rendas dos estabelecimentos familiares dividido pelo valor total das 

receitas e rendas de todos os estabelecimentos (familiares e não-familiares). 

IBGE: SIDRA (Tabela 6901) 2017 

Renda por estabelecimento 

agropecuário (R$1.000) 

Proxy: Valor das receitas ou rendas obtidas pelos estabelecimentos agropecuários (mil reais) / 

número de estabelecimentos agropecuários. 

IBGE: SIDRA (Tabela 6901) 

 

2017 

Pessoas cadastradas no Cadastro 

Único (pessoas) 

O Cadastro Único é um conjunto de informações sobre as famílias brasileiras em situação de 

pobreza e extrema pobreza. Essas informações são utilizadas pelo Governo Federal, pelos 

Estados e pelos municípios para implementação de políticas públicas capazes de promover a 

melhoria da vida dessas famílias. 

As informações são referentes ao mês de outubro de 2017, conforme disponibilidade na 

plataforma. 

CECAD – Cadastro Único 2017 

Proporção de pessoas cadastradas 

no Cadastro Único (%) 

Razão entre a quantidade de cadastrados no Cadúnico pela quantidade total da população 

estimada multiplicada por 100. 

CECAD – Cadastro Único 2017 

Fonte: elaboração própria. 

 

Apêndice D – Riqueza ou dotação inicial de fatores (demográficos, sociais e econômicos) dos municípios que compõem o Matopiba em 2017 

Variáveis 

Valor Estatísticas descritivas  

Absoluto Relativo Média Mínimo Máximo 

1º 

Quartil 

 

Mediana 

3º 

Quartil 

Coeficiente 

de variação 

(CV) 

População residente estimada total (pessoas) 6.373.604 - 18.913 1.110 286.787 4.946 10.526 18.839 163,92 

Estabelecimentos de saúde - quantidade de leitos de 

internação (unidades) 
11.595 - 34,41 3 877 0,00 17 35 230,06 

Taxa de estabelecimentos de saúde - quantidade de 

leitos de internação (%) 
- 1,82 3,54 0,16 152,51 1,24 1,91 2,62 357,86 

Profissionais de saúde (pessoas) 75.414 - 223,78 21 6.423 55 101 181 236,30 

Taxa de profissionais de saúde (%) - 11,83 18,71 0,17 1.096,26 7,95 9,94 13,48 399,04 

PIB dos municípios do Matopiba (R$1.000) 102.370.595 - 303.770 18.482 8.503.493 58.862 108.215 213.171 255,89 

Participação do PIB municipal no PIB Matopiba (%) - - 0,30 0,02 8,31 0,06 0,11 0,21 255,89 

PIB Per Capita do Matopiba (R$1.000) 16,06 - 15,13 4,34 116,41 7,6 10,62 17,33 91,42 

VAB Total (R$1.000) 93.486.125 - 277.407 18.045 7.399.721 56.654 101.454 200.487 247,12 

VAB Agropecuário (R$1.000) 17.745.479 - 52.657 559 1.502.251 9.714 19.932 39.354 254,43 

Participação do VAB Agropecuário (%) - 18,98 23,59 0,57 74,85 11,98 19,79 31,18 66,56 

VAB Serviços Privados (R$1.000) 37.256.397 - 110.553 2.819 4.410.723 11.554 24.300 61.808 342,61 
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Participação do VAB Serviços Privados (%) - 39,85 27,03 4,39 86,09 17,97 24,96 32,51 43,73 

VAB Administração Pública (R$1.000) 24.834.534 - 73.693 9.975 1.839.176 25.284 41.930 67.125 187,80 

Participação do VAB Administração Pública (%) - 26,56 42,10 3,9 76,63 31,4 43,04 54,37 37,39 

VAB Industrial (R$1.000) 13.649.698 - 40.504 436 1.598.870 2.188 4.341 13.556 381,82 

Participação VAB Industrial (%) - 14,60 7,28 1,78 88,97 3,36 4,45 6,58 128,51 

Fonte: Elaborada a partir dos dados do IBGE (Censo Agropecuário) (2021) e CNES (2021). 

 

Apêndice E – Inter-relação territorial (e sua infraestrutura) nos municípios que compõem o Matopiba em 2017 

Variáveis 

Valor Estatísticas descritivas 

Absoluto Relativo Média 
Mínim

o 
Máximo 

1º 
Quartil 

Mediana 
3º 

Quartil 
Coeficiente de 
variação (CV) 

Densidade demográfica (habitantes por km2 - hab./km2) 8,72 - 14,29 0,27 185,95 3,1 7,15 19,35 138,15 

Máquinas, instrumentos agrários e veículos por 

estabelecimento (unidades) 
0,34 - 0,43 0,01 2,27 0,15 0,37 0,61 77,37 

Estabelecimentos que possuem televisão (unidades), como 

forma de obtenção de informações técnicas 
128.064 - 380,01 5 2.041 138 267 492 90,27 

Proporção de estabelecimentos que possuem televisão 
(%), como forma de obtenção de informações técnicas 

- 44,17 47,48 1,20 97,21 29,98 47,32 64,04 48,45 

Estabelecimentos que possuem acesso à internet 

(unidades), como forma de obtenção de informações 
técnicas 

14.163 - 42,4 1 357 14 24,5 54,75 113,67 

Percentual de estabelecimentos que possuem acesso à 

internet (%) como forma de obtenção de informações 

técnicas 

- 4,88 6,61 0,10 32,28 1,84 4,71 9,09 95,76 

Estabelecimentos que possuem rádio (unidades), como 

forma de obtenção de informações técnicas 
52.785 - 158,51 1 1.587 32 88 194 127,74 

Percentual de estabelecimentos que possuem rádio (%), 

como forma de obtenção de informações técnicas 
- 18,21 20,46 0,15 91,49 5,04 15,18 30,22 94,21 

Estabelecimentos que não recebem informações técnicas 

(unidades) 
107.080 - 317,74 1 3.289 51 173 438 136,65 

Proporção de estabelecimentos que não recebem 

informações técnicas (%) 
- 36.93 32,34 0,19 97,01 13,08 28,76 48,59 69,94 

Estabelecimentos que produzem para comercializar 

(unidades) 
98.246 - 291,53 2 1.715 97 206 401 90,14 

Percentual de estabelecimentos que produzem para 

comercializar (%) 
- 33,88 43,92 0,35 99,53 16,31 36,59 72,18 70,37 
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Estabelecimentos que quem dirige reside em outro local 

(unidades) 
92.675 - 275 9 2.417 92 176 345 108,33 

Percentual de estabelecimentos que quem dirige reside em 

outro local (%) 
- 31,96 32,53 4,18 86,04 20,71 28,8 39,78 51,71 

Fonte: Elaborada a partir dos dados do IBGE (Censo Agropecuário) (2021). 

 

Apêndice F – Presença da agricultura familiar nos municípios que compõem Matopiba em 2017 

Variáveis 

Valor Estatísticas descritivas 

Absoluto Relativo Média Mínimo Máximo 

1º 

Quartil 

 

Mediana 

3º 

Quartil 

Coeficiente 

de variação 
(CV) 

Estabelecimentos agropecuários (unidades) 289.943 - 860,36 26 4.808 363 624 1.102 89,29 

Estabelecimentos agropecuários familiares (unidades) 231.943 - 688,26 10 4.473 242 466 873 96,85 

Proporção de estabelecimentos agropecuários familiares (%) - 80,00 76,66 5,52 97,87 69,9 78,99 85,98 17,50 

Estabelecimentos agropecuários não-familiares (unidades) 58.000 - 172,11 6 988 70 122 212 87,59 

Proporção de estabelecimentos agropecuários não-familiares 

(%) 
- 20,00 23,34 2,13 94,48 14,02 21,01 30,1 57,47 

Área média dos estabelecimentos (ha) 124,9 - 165,06 0,68 859,85 51,4 110,67 233,25 95,05 

Área média dos estabelecimentos familiares (ha) 32,86 - 44,41 0,68 116,57 22,45 40,18 63,82 61,77 

Área média dos estabelecimentos não-familiares (ha) 492,96 - 520,49 0,62 3.470,7 189,01 352,9 690,24 95,42 

Índice de Gini da distribuição da posse de terras 0,840 - 0,696 0,166 0,945 0,62 0,71 0,79 18,01 

Valor da produção dos estabelecimentos familiares (R$1.000)  25.253.502 - 74.936 1.084 2.432.655 3.655 6.508 11.478 282,07 

Proporção do valor da produção estabelecimentos familiares (%) - 11,79 37,17 0,41 98,30 14,84 34,04 56,03 68,96 

Fonte: Elaborada a partir dos dados do IBGE (Censo Agropecuário) (2021). 

 

Apêndice G – Fatores de acesso à educação e cidadania nos municípios que compõem no Matopiba em 2017 

Variáveis 

Valor Estatísticas descritivas 

Absoluto Relativo Média Mínimo Máximo 

1º 

Quartil 

 

Mediana 

3º 

Quartil 

Coeficiente 

de variação 

(CV) 

Taxa matrículas no ensino 
fundamental (%) 

- 184,62 293,85 1,80 6.843,15 133 181,45 
282,3 

192,67 

Taxa matrículas no ensino médio (%) - 46,43 74,34 0,36 2.457,07 30,32 42,94 65,57 244,80 

Eleitores faltosos (pessoas) 101.510 - 303,01 1 14.526 78 149 249 324,66 
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Percentual de eleitores faltosos (%) - 2,42 2,88 0,01 10,02 1,03 1,82 4,61 85,69 

Produtores associados (pessoas) 92.188 - 279,36 1 2.056 50 155 341 130,84 

Percentual de produtores associados 

(%) 
- 31,80 27,61 0,25 88,78 11,81 24,69 

40,49 
70,35 

Fonte: Elaborada a partir dos dados do IBGE (Censo Agropecuário) (2021); INEP (2021); e TSE (2021). 

 

Apêndice H - Características da agropecuária (produtividade e diversificação) dos municípios que compõem o Matopiba, 2017 

Variáveis 

Valor Estatísticas descritivas 

 

Absoluto 

 

Relativo 
Média Mínimo Máximo 

1º 

Quartil 

 

Mediana 

3º 

Quartil 

Coeficiente de 

variação (CV) 

Valor da produção por hectare (R$1000)  0,39 - 0,37 0,02 4,64 0,15 0,26 0,43 128,36 

Valor da produção por pessoa ocupada 

(R$1000) 
27,53 - 28,88 0,94 303,70 5,38 11,49 30,91 151,19 

Área ocupada (ha) pelo 1º principal grupo de 

atividades produtivas: pecuária 
23.101.399 - 69.165 27 541.197 20.258 45.218 99.497 106,57 

Porcentagem da área ocupada (ha) pelo 1º 

principal grupo de atividades produtivas (%): 

pecuária 

- 63,79 70,61 1,49 100 57,97 78,57 89,29 34,6 

Área ocupada (ha) pelo 2º principal grupo de 

atividades produtivas: lavouras temporárias 
10.715.987 - 34.019 49 797.248 2.814 9.113 24.601 250,4 

Porcentagem da área ocupada (ha) pelo 2º 

principal grupo de atividades produtivas (%): 
lavouras temporárias 

- 29,59 23,64 0,12 91,4 6,86 16,06 33,72 93,55 

Área ocupada (ha) com principal atividade 

pecuária: bovinos 
21.153.267 - 63.144 13 529.307 18.358 40.217 91.847 108,75 

Porcentagem da área ocupada (ha) com 

principal atividade pecuária (%): bovinos 
- 58,41 64,39 0,81 98,92 50,72 71,82 83,75 38,66 

Área ocupada (ha) com a 1ª principal cultura: 

soja 
4.511.567 - 76.467 551 650.611 14.576 29.161 88.635 153,44 

Porcentagem da área ocupada com a 1ª 

principal cultura (%): soja 
- 12,46 29,79 1,17 76,59 11,51 22,07 48,28 70,93 

Fonte: Elaborada a partir dos dados do IBGE (Censo Agropecuário) (2021). 

 

Apêndice I – Características ambientais (preservação ambiental) dos municípios que compõem o Matopiba em 2017 
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Variáveis 

Valor Estatísticas descritivas 

Absoluto Relativo Média Mínimo Máximo 
1º 

Quartil 

 

Mediana 

3º 

Quartil 

Coeficiente de 

variação (CV) 

Estabelecimentos que não utilizam agrotóxicos 

(unidades) 
194.054 - 575,83 10 3.283 199 365 758 100,00 

Percentual de estabelecimentos que não utilizam 

agrotóxicos (%) 
- 66,93 65,64 6,07 99,89 48,75 69,21 84,85 33,57 

Estabelecimentos que utilizam da agropecuária orgânica 

(unidades) 
1.220 - 12,45 1 203 2 3 9,75 210,77 

Percentual de estabelecimentos que utilizam da 

agropecuária orgânica (%) 
- 0,42 1,19 0,03 14,7 0,18 0,41 1,16 179,67 

Estabelecimentos que utilizam plantio em curva de nível 

(unidades) 
5.641 - 20,07 1 465 2 6 17 218,33 

Percentual de estabelecimentos que utilizam plantio em 

curva de nível (%) 
- 1,95 2,48 0,04 52,78 0,4 1,04 2,47 194,10 

Estabelecimentos que protegem e conservam encostas 

(unidades) 
5.917 - 21,59 1 369 2 6 15 215,17 

Percentual dos estabelecimentos que protegem e 

conservam encostas (%) 
- 2,04 3,84 0,03 73,02 0,36 0,91 2,43 251,5 

Estabelecimentos que praticam rotação de culturas 
(unidades) 

37.477 - 117,12 1 1.334 12 49,5 145,5 145,84 

Percentual de estabelecimentos que praticam rotação de 

culturas (%) 
- 12,93 13,53 0,09 80,08 2,76 8 18,05 108,14 

Estabelecimentos que possuem matas e florestas 

(unidades) 
1.070 - 4,26 1 38 1 2 5 125,56 

Percentual de estabelecimentos que possui matas e 

florestas (%) 
- 0,37 0,72 0,05 12,09 0,2 0,38 0,79 169,53 

Área de pastagem natural (hectare) 3.763.417 - 12.219 12 134.791 2.123 5.800 14.150 148,91 

Área de pastagem plantada (em boas e más condições) 

(hectare) 
11.206.413 - 33.452 43 267.603 8.512 20.615 47.312 110,17 

Relação entre áreas de pastagem plantada e de pastagem 

natural (%) 
- 297,77 10,33 0,03 256,30 1,2 3,19 6,76 243,39 

Relação entre área de lavouras e de outros usos 

(pastagens naturais e plantadas, matas plantadas e terras 

produtivas não utilizadas) (%) 

- 18,69 21,19 0,05 694,09 2,59 6,78 15,83 270,78 

Fonte: Elaborada a partir dos dados do IBGE (Censo Agropecuário) (2021). 
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Apêndice J - Características relativas à pluriatividade, ocupações (e rendas) não-agrícolas dos municípios do Matopiba em 2017 

Indicador 

Valor Estatísticas descritivas 

Absoluto Relativo Média Mínimo Máximo 
1º 

Quartil 
Mediana 

3º  

Quartil 

Coeficiente de 

variação (CV) 

Estabelecimentos pluriativos 

(unidades) 
227.263 - 674,37 18 4.005 229 445 884 98,03 

Proporção de estabelecimentos 
pluriativos (%) 

- 53,25 49,98 10,17 79,04 42,8 49,29 57,6 20,90 

Ocupações não-agrícolas (pessoas) 621.186 - 1.843,28 23 132.369 266 483 1.049 445,54 

Proporção de ocupações não-

agrícolas (%) 
- 90,64 84,55 18,31 100 78,14 90,37 97,71 20,10 

Renda média nominal das 

ocupações não-agrícolas (R$1000) 
1.359.609.404 - 4.034.449 31.696 477.413.065 436.503 768.875 1.837.267 669,31 

Proporção da renda média nominal 

das ocupações não-agrícolas (%) 
- 92,23 85,09 16,8 100 77,78 92,38 98,22 20,88 

Fonte: Elaborada a partir dos dados do IBGE (Censo Agropecuário) (2021). 

 

Apêndice K – Elementos que influenciam a forma de funcionamento dos estabelecimentos agropecuários nos municípios do Matopiba, 2017 

Variáveis 

Valor Estatísticas descritivas 

Absoluto Relativo Média Mínimo Máximo 

1º 

Quartil 

 

Mediana 

3º 

Quartil 

Coeficiente 

de variação 
(CV) 

Escolaridade dos produtores que dirigem os 

estabelecimentos: sabe ler e escrever (pessoas) 
190.587 - 565,54 19 2.763 261 429 719 80,38 

Escolaridade dos produtores que dirigem os 

estabelecimentos: percentual que sabe ler e escrever 

(%) 

- 65,85 70,47 32,26 97,71 59,11 72,5 81,94 20,15 

Escolaridade dos produtores que dirigem os 

estabelecimentos: com antigo 1º grau e EJA 

(pessoas) 

49.950 - 148,66 01 1.030 43 100 198 104,04 

Escolaridade dos produtores dos produtores que 

dirigem os estabelecimentos: percentual com antigo 

1º grau e EJA (%) 

- 17,26 16,77 0,46 67,76 10,4 16,15 20,83 57,71 

Escolaridade dos produtores dos produtores que 

dirigem os estabelecimentos: com antigo 2º grau, 
36.528 - 108,39 5 563 50 83 146 78,93 
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EJA e técnico (pessoas) 

Escolaridade dos produtores que dirigem os 

estabelecimentos: percentual com antigo 2º grau, 

EJA e técnico (%) 

- 12,62 14,54 3,69 48,88 9,69 13,15 18,06 45,82 

Condição do produtor em relação às terras: 

proprietários (pessoas) 
212.641 - 630,98 08 3.292 256 440 823 87,60 

Condição do produtor em relação às terras: 

proporção de proprietários (%) 
- 73,47 77,46 5,38 100,98 64,31 84,65 94,31 26,86 

Estabelecimentos dirigidos pelo produtor (pessoas) 289.426 - 858,83 23 4.802 361 624 1.094 89,34 

Percentual estabelecimentos dirigidos pelo produtor 

(%) 
- 99,82 99,75 88,46 100 99,73 99,94 100 0,74 

Estabelecimentos que obtiveram recursos dos 

programas governamentais de crédito (unidades) 
13.891 - 42,87 01 422 7 23 53,25 126,49 

Percentual de estabelecimentos que obtiveram 

recursos dos programas governamentais de crédito 

(%) 

- 39,97 37,24 1,05 100 18,04 35 51,66 61,42 

Estabelecimentos que recebem orientações técnicas 

do governo e de cooperativas (unidades) 
10.074 - 30,71 01 370 7 19 37 139,81 

Percentual de estabelecimentos que recebem 
orientações técnicas do governo e de cooperativas 

(%) 

- 3,47 5,07 0,04 50,23 1,02 2,62 6,58 130,09 

Estabelecimentos que possuem energia elétrica 

(unidades) 
202.749 - 601,63 24 3.785 250 416 759 92,20 

Percentual de estabelecimentos que possuem energia 

elétrica (%) 
- 69,93 74,25 8,82 99,31 64,03 80,28 90,62 28,19 

Estabelecimentos que possuem unidades 

armazenadoras (unidades) 
6.807 - 24,40 01 309 3 6 24,5 180,79 

Percentual de estabelecimentos que possuem 

unidades armazenadoras (%) 
- 2,35 2,86 0,05 61,38 0,49 1,12 3,18 185,85 

Fonte: Elaborada a partir dos dados do IBGE (Censo Agropecuário) (2021). 
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Apêndice L – Ocupação/trabalho, rendimentos e pobreza nos municípios que compõem o Matopiba em 2017 

Variáveis 

Valor Estatísticas descritivas 

Absoluto Relativo Média Mínimo Máximo 

1º 

Quartil 

 

Mediana 

3º 

Quartil 

Coeficiente 

de variação 
(CV) 

Ocupados (pessoas) 685.326 - 2.033,61 64 132.783 347 614 1.269 410,14 

Ocupados no setor agropecuário (pessoas) 64.140 - 202,97 01 4.341 17,75 60 179,25 236,69 

Porcentagem de ocupados no setor 

agropecuário (%) 
- 9,36 16,48 0,02 81,69 3,37 10,9 24,89 103,55 

Renda média nominal dos ocupados (R$1,00) 
1.474.127.489 - 4.374.265 75.909 478.264.897 532.271 940.113 

2.040.4

15 
620,95 

Renda média nominal dos ocupados no setor 

agropecuário (R$1,00) 
114.518.084 - 362.399 937 9.872.547 21.086 86.176 

262.19

2 
270,37 

Receita da produção dos estabelecimentos 

agropecuários (R$1,00) 
22.984.072.000 - 70.287.681 448.000 2.255.936.000 7.055 20.853 51.156 285,06 

Porcentagem da receita da produção dos 

estabelecimentos agropecuários (%) 
- 80,83 69,18 2,15 99,98 56,08 72,98 87,99 32,30 

Receitas e rendas dos agricultores familiares 

(R$1,00) 
4.077.204.000 - 12.098.528 319.000 74.116.000 5.102 8.727 15.978 84,92 

Participação das receitas e rendas dos 

agricultores familiares nas receitas e rendas 

rurais (%) 

- 14,34 0,38 0,004 0,95 0,17 0,36 0,57 64,27 

Receitas e rendas por estabelecimento 

agropecuário (R$1,00) 
106.401 - 142.415 6.396 5.109.659 24,91 47,64 118,69 263,04 

Cadastrados no Cadastro Único (pessoas) 3.997.753 - 11.863 798 128.889 3.632 7.256 13.927 132,49 

Taxa de cadastrados no Cadastro Único (%) - 62,72 69,32 30,91 128,02 62,61 68,86 76,32 18,34 

Fonte: Elaborada a partir dos dados do IBGE (Censo Agropecuário) (2021) e CECAD (2021). 
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Apêndice M – Designação (completa e reduzida) das variáveis dos indicadores referentes aos condicionantes do desenvolvimento rural (DR) 

 
Variável 

Designação: completa Designação: reduzida Designação: sigla  

A1 - Riqueza ou dotação inicial de fatores (demográficos, sociais e econômicos) (Indicador do potencial, das bases territoriais ou fatores, que favorecem o DR) 

População residente total  População Pop  

Estabelecimentos de saúde - quantidade de leitos de internação Leitos Internação LI  

Taxa de estabelecimentos de saúde - quantidade de leitos de internação Tx. Leitos Internação TxLI  

Profissionais de saúde Profissionais de Saúde PrSaude  

Taxa de profissionais de saúde Tx. Profissionais Saúde TxPrSaude  

Produto Interno Bruto (PIB) dos municípios (R$1.000) PIB Municipal PIBm  

Participação do PIB municipal no PIB do Matopiba (%) PIB Municipal (%) ParPIBm  

PIB Per Capita municipal (R$1000) PIB Per Capita PIBPer  

VAB Total (R$1.000) VAB Total VABt  

VAB Agropecuário (R$1.000) VAB Agropecuário VABa  

VAB Serviços Privados (R$1.000) VAB Serviços Privados VABs  

VAB Administração Pública (R$1.000) VAB Adm. Pública VABap  

VAB Industrial (R$1.000) VAB Industrial VABi  

Participação do VAB Agropecuário no VAB Total (%) VAB Agropecuário (%) ParVABa  

Participação do VAB Serviços Privados no VAB Total (%) VAB Serviços Privados (%) ParVABs  

Participação do VAB Administração no VAB Total (%) VAB Adm. Pública (%) ParVABap  

Participação do VAB Industrial no VAB Total (%) VAB Industrial (%) ParVABi  

A2 - Isolamento territorial e sua infraestrutura (Indicador das distâncias econômicas, dos contatos e das acessibilidades, que favorecem o DR) 

Estabelecimentos que possui televisão como forma de obtenção de informações técnicas Estab.: TV TV  

Proporção de estabelecimentos com televisão como forma de obtenção de informações técnicas Estab.: TV (%) ProTV  

Estabelecimentos com acesso à internet como forma de obtenção de informações técnicas Estab.: Internet Internet  

Proporção de estabelecimentos com acesso à internet como forma de informações técnicas Estab.: Internet (%) ProInternet  

Estabelecimentos que possui rádio como forma de obtenção de informações técnicas Estab.: Rádio Radio  

Proporção de estabelecimentos com rádio como forma de obtenção de informações técnicas Estab.: Rádio (%) ProRadio  

Estabelecimentos que não recebem informações técnicas Estab.: Não Info. NInformacoes  

Proporção de estabelecimentos que não recebem informações técnicas Estab.: Não Info. (%) ProNInformacoes  

Densidade demográfica (habitantes por km2) Densidade Demográfica DDemografica  

Número de máquinas, instrumentos agrários e veículos do estabelecimento Equipamentos Equipar  

Número de máquinas, instrumentos agrários e veículos por estabelecimento Equipamentos por Estab. EquiPorEstab  

Estabelecimentos que produzem para comercializar Estab.: Comercializa Comercializa  

Proporção de estabelecimentos que produzem para comercializar (%) Estab.: Comercializa (%) ProComercializa  

Estabelecimentos cuja pessoa que dirige reside em outro local Estab.: Residência Residencia  
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Proporção de estabelecimentos cuja pessoa que dirige reside em outro local (%) Estab.: Residência (%) ProResidencia  

A3 - Presença da agricultura familiar 

Estabelecimentos agropecuários (unidade) Estabelecimentos Estab  

Estabelecimentos agropecuários familiares (unidade) Estab. Familiares EstFam  

Proporção de estabelecimentos familiares (%) Estab. Familiares (%) ProEstFam  

Estabelecimentos agropecuários não-familiares (unidade) Estab. Não-Familiares EstNFam  

Proporção estabelecimentos não-familiares (%) Estab. Não-Familiares (%) ProEstNFam  

Área média dos estabelecimentos (ha) Área Méd. Estab. AreaM  

Área média dos estabelecimentos (ha) familiares Área Méd. Estab. Fami. AreaMFam  

Área média dos estabelecimentos (ha) não-familiares Área Méd. Est. Não-Fami. AreaMNFam  

Índice de Gini da distribuição da posse de terras Índice Gini Terras GiniTerras  

Valor da produção dos estabelecimentos familiares (RS1000) Val. Prod.: Estab. Fami. VProducaoFam  

Proporção do valor da produção dos estabelecimentos familiares (%) Val. Prod.: Estab. Fami. (%) ProVProducaoFam  

A4 - Fatores de acesso à educação e cidadania 

Taxa de matrículas no ensino fundamental (%) Tx. Mat.: Ensino Fundamental TxEnsFun  

Taxa de matrículas no ensino médio (%) Tx. Mat.: Ensino Médio TxEnsMed  

Eleitores faltosos (pessoas) Eleitores faltosos EleitF  

Percentual de eleitores faltosos (%) Eleitores faltosos (%) PerEleiF  

Produtores associados (pessoas) Produtores associados ProdA  

Percentual de produtores associados (%) Produtores associados (%) PerProdA  

Fonte: elaboração própria. 

 

Apêndice N – Designação (completa e reduzida) das variáveis dos indicadores referentes às características do desenvolvimento rural (DR) 

 
Variável 

Designação: completa Designação: reduzida Designação: sigla  

B1 - Características da agropecuária (Produtividade e diversificação agropecuária) 

Valor da produção por hectare (R$1000) Valor Produção (por há) VProducaoHa  

Valor da produção por pessoa ocupada (R$1000) Valor Produção (por ocupado) VProducaoOcup  

Área ocupada (ha) pelo 1º grupo de atividades produtivas: pecuária Área ocup.: Pecuária AreaPecua  

Porcentagem da área ocupada (ha) pelo 1º grupo de atividades produtivas (%): pecuária Área ocup.: Pecuária (%) PorAreaPecua  

Área ocupada (ha) pelo 2º grupo de atividades produtivas: lavouras temporárias Área ocup.: L. Temp. AreaLTemp  

Porcentagem da área ocupada (ha) pelo 2º grupo de atividades (%): lavouras temporárias Área ocup.: L. Temp. (%) PorAreaLTemp  

Área ocupada (ha) com atividade pecuária (%): bovinos Área ocup.: Bovinos AreaBoi  

Porcentagem da área ocupada (ha) com atividade pecuária (%): bovinos Área ocup.: Bovinos (%) PorAreaBoi  

Área ocupada (ha) com a 1ª cultura (%): soja Área ocup.: Soja AreaSoja  
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Fonte: elaboração própria. 

 

Apêndice O – Designação (completa e reduzida) das variáveis dos indicadores relacionados aos efeitos (sociais e econômicos) do 

desenvolvimento rural (DR) 

 
 Variável 

Designação: completa Designação: reduzida Designação: sigla  

C.1 – Elementos que influenciam o funcionamento do estabelecimento agropecuário 

Escolaridade: produtores que sabem ler e escrever (pessoas) Produtores Leem e Escrevem EscLerEscreve  

Escolaridade: proporção de produtores que sabe ler e escrever (%) Produtores Leem e Escrevem (%) EscLerEscreve  

Escolaridade: produtores que possuem 1º grau (pessoas) Produtores 1º Grau Esc1Grau  

Porcentagem da área ocupada (ha) com a 1ª cultura (%): soja Área ocup.: Soja (%) PorAreaSoja  

B2 - Características ambientais (Preservação ambiental) 

Estabelecimentos que não utilizam agrotóxicos (unidade) Estab.: N-Agrotóxicos NAgrotox  

Percentual de estabelecimentos que não utiliza agrotóxicos (%) Estab.: N-Agrotóxicos (%) PerNAgrotox  

Estabelecimentos que utilizam da agropecuária orgânica (unidade) Estab.: Orgânicos Organicos  

Percentual de estabelecimentos que utiliza da agropecuária orgânica (%) Estab.: Orgânicos (%) PerOrganicos  

Estabelecimentos que utilizam plantio em curva de nível (unidade) Estab.: Curva Nível CNivel  

Percentual dos estabelecimentos que utiliza plantio em curva de nível (%) Estab.: Curva Nível (%) PerCNivel  

Estabelecimentos que protegem e conservam encostas (unidade) Estab.: Cons. Encostas CEncostas  

Percentual de estabelecimentos que protege e conservam encostas (%) Estab.: Cons. Encostas (%) PerCEncostas  

Estabelecimentos que praticam rotação de culturas (unidade) Estab.: Rotação Cult. RCulturas  

Percentual de estabelecimentos que pratica rotação de culturas (%) Estab.: Rotação Cul. (%) PerRCulturas  

Estabelecimentos que possuem matas e florestas (unidade) Estab.: Matas Florest. MFlorestas  

Percentual de estabelecimentos que possui matas e florestas (%) Estab.: Matas Florest. (%) PerMFlorestas  

Área de pastagem natural (hectare) Área: Pastagem Natural APNatural  

Área de pastagem plantada (em boas e em más condições) (hectare) Área: Pastagem Plantada APPlantada  

Relação entre áreas de pastagem plantada e de pastagem natural (%) Área: Pastagem Natural/Plantada PNatPlant  

Relação entre área de lavouras e de outros usos (%) Área: Lavouras/Outros Usos ALavOutros  

B.3 – Pluriatividade e ocupações não-agrícolas 

Estabelecimento pluriativo (unidade) Estab.: Pluriativos EstabPluri  

Proporção de estabelecimentos pluriativos (%) Estab.: Pluriativos (%) ProEstabPluri  

Ocupações não-agrícolas (pessoas) Ocupações não-agrícolas OcupNAgro  

Proporção de ocupações não-agrícolas (%) Ocupações não-agrícolas (%) OcupNAgro  

Rendimentos das ocupações não-agrícolas (R$) Rend.: Ocup. N-Agrícolas ROcupNAgro  

Proporção de rendimentos das ocupações não-agrícolas (%) Rend.: Ocup. N-Agrícolas (%) ROcupNAgro  
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Escolaridade: proporção de produtores que possuem 1º grau (%) Produtores 1º Grau (%) ProEsc1Grau  

Escolaridade: produtores que possuem 2º grau (pessoas) Produtores 2º Grau Esc2Grau  

Escolaridade: proporção de produtores que possuem 2º grau (%) Produtores 2º Grau (%) ProEsc2Grau  

Condição do produtor em relação às terras: proprietários (pessoas) Produtor Proprietário PProprietario  

Condição do produtor em relação às terras: proporção de proprietários (%) Produtores Proprietário (%) ProPProprietario  

Estabelecimentos dirigidos pelo produtor (unidades) Estab. Dirigido Produtor ProdDirige  

Percentual de estabelecimentos dirigidos pelo produtor (%) Estab. Dirigido Produtor (%) PerProdDirige  

Estabelecimentos com recursos dos programas governamentais de crédito (unidades) Estab. Crédito Governo CreditoGov  

Proporção de estabelecimentos com recursos dos programas governamentais de crédito (%) Estab. Crédito Governo (%) ProCreditoGov  

Estabelecimentos com orientações técnicas do governo e cooperativas (unidades) Estab. Orient. Gov. e Coop. OrientGeC  

Proporção de estabelecimentos com orientações técnicas do governo e cooperativas (%) Estab. Orient. Gov. e Coop. (%) ProOrientGeC  

Estabelecimentos que possuem energia elétrica (unidades) Estab. Energia Elétrica Energia  

Proporção de estabelecimentos que possuem energia elétrica (%) Estab. Energia Elétrica (%) ProEnergia  

Estabelecimentos que possuem unidades armazenadoras (unidades) Estab. Armazéns Armazens  

Proporção de estabelecimentos que possuem unidades armazenadoras (%) Estab. Armazéns (%) ProArmazens  

C.2 - Ocupação/trabalho, elevação da renda e redução da pobreza 

Ocupados (pessoas) Ocupados Ocupados  

Ocupados no setor agropecuário (pessoas) Ocupados Agropecuária OcupAgrop  

Taxa de ocupados no setor agropecuário (%) Tx. Ocupados Agropecuária TxOcupAgrop  

Renda média nominal dos ocupados (R$1,00) Renda. Méd.: Ocupados RMOcup  

Renda média nominal dos ocupados no setor agropecuário (R$1,00) Renda. Méd.: Ocup. Agropec. RMOcupAgrop  

Receita da produção do estabelecimento agropecuário (R$1,00) Receita Prod. Estab. RcProdEstab  

Porcentagem da receita da produção do estabelecimento agropecuário (%) Receita Prod. Estab. (%) PorRcProdEstab  

Receitas e rendas dos agricultores familiares na renda rural (R$1,00) Rec. e Ren. Agri. Familiar ReRFam  

Participação das receitas e rendas dos agricultores familiares na renda rural (%) Rec. e Ren. Agri. Familiar (%) ParReRFam  

Renda por estabelecimento agropecuário (R$1.000) Renda por Estabelecimento RPorEstab  

Pessoas cadastradas no Cadastro Único (pessoas) Cadast. Cadastro Único CadUnico  

Taxa de pessoas cadastradas no Cadastro Único (%) Tx. Cadast. Cadastro Único TxCadUnico  

Fonte: elaboração própria. 
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Apêndice P – A partir do IDR-Geral, ranking classificatório dos municípios, e de acordo com as faixas estimadas do IDR (condicionantes, 

características e efeitos) do Matopiba, em 2017 
Ranking UF Município ICondicionantes IEfeitos ICaracterísticas IGeral IGeral 

1° BA Luís Eduardo Magalhães 8-EA 8-EA 7-MA 8-EA 0,83318 

2º TO Palmas 8-EA 7-MA 5-MDA 8-EA 0,746904 

3º BA Barreiras 7-MA 7-MA 6-A 8-EA 0,659006 

4º TO Rio da Conceição 5-MDA 8-EA 6-A 7-MA 0,611072 

5º MA Imperatriz 8-EA 5-MDA 5-MDA 7-MA 0,60974 

6º MA Balsas 7-MA 6-A 6-A 7-MA 0,606019 

7º TO Alvorada 7-MA 7-MA 5-MDA 7-MA 0,604548 

8º MA Tasso Fragoso 7-MA 6-A 7-MA 7-MA 0,589884 

9º TO Pedro Afonso 6-A 6-A 6-A 7-MA 0,568158 

10º TO Bom Jesus do Tocantins 5-MDA 8-EA 4-MDB 7-MA 0,566758 

11º TO Gurupi 7-MA 6-A 5-MDA 7-MA 0,559916 

12º TO Araguaína 7-MA 6-A 5-MDA 7-MA 0,557917 

13º BA São Desidério 6-A 7-MA 4-MDB 7-MA 0,544692 

14º TO Porto Nacional 6-A 6-A 5-MDA 6-A 0,516345 

15º TO Cariri do Tocantins 7-MA 6-A 4-MDB 6-A 0,513902 

16º MA Santana do Maranhão 6-A 3-B 8-EA 6-A 0,509865 

17º BA Formosa do Rio Preto 6-A 6-A 4-MDB 6-A 0,499498 

18º TO Paraíso do Tocantins 6-A 6-A 5-MDA 6-A 0,497655 

19º PI Uruçuí 6-A 5-MDA 6-A 6-A 0,495176 

20º TO Crixás do Tocantins 5-MDA 7-MA 4-MDB 6-A 0,487974 

21º MA Açailândia 6-A 6-A 5-MDA 6-A 0,47836 

22º TO Guaraí 6-A 6-A 5-MDA 6-A 0,472573 

23º TO Tupirama 5-MDA 6-A 5-MDA 6-A 0,471493 

24º TO Lajeado 5-MDA 6-A 5-MDA 6-A 0,470113 

25º TO Oliveira de Fátima 6-A 6-A 4-MDB 6-A 0,46601 
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26º TO Figueirópolis 5-MDA 7-MA 4-MDB 6-A 0,464406 

27º PI Ribeiro Gonçalves 5-MDA 5-MDA 6-A 6-A 0,459958 

28º TO Ipueiras 7-MA 5-MDA 4-MDB 6-A 0,459359 

29º TO Aparecida do Rio Negro 5-MDA 6-A 4-MDB 6-A 0,456457 

30º TO Lagoa da Confusão 6-A 6-A 4-MDB 6-A 0,453451 

31º MA Belágua 5-MDA 3-B 8-EA 6-A 0,452106 

32º TO Novo Alegre 6-A 5-MDA 5-MDA 6-A 0,451881 

33º MA Davinópolis 6-A 5-MDA 5-MDA 6-A 0,447902 

34º TO Palmeirante 7-MA 5-MDA 4-MDB 6-A 0,445823 

35º TO Colinas do Tocantins 6-A 5-MDA 4-MDB 6-A 0,44484 

36º TO Pugmil 5-MDA 6-A 5-MDA 6-A 0,438764 

37º MA Governador Edison Lobão 5-MDA 5-MDA 5-MDA 6-A 0,43741 

38º TO Sucupira 6-A 5-MDA 4-MDB 6-A 0,437055 

39º PI Bom Jesus 5-MDA 5-MDA 6-A 6-A 0,434526 

40º TO Silvanópolis 6-A 5-MDA 5-MDA 5-MDA 0,428283 

41º MA Primeira Cruz 4-MDB 3-B 8-EA 5-MDA 0,425545 

42º MA Barreirinhas 5-MDA 3-B 8-EA 5-MDA 0,425107 

43º TO Cristalândia 5-MDA 6-A 4-MDB 5-MDA 0,423108 

44º MA Campestre do Maranhão 5-MDA 6-A 4-MDB 5-MDA 0,423053 

45º TO Miracema do Tocantins 5-MDA 6-A 4-MDB 5-MDA 0,420948 

46º TO Peixe 6-A 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,420708 

47º TO Arapoema 5-MDA 7-MA 3-B 5-MDA 0,419903 

48º TO Formoso do Araguaia 6-A 6-A 4-MDB 5-MDA 0,419231 

49º TO Barrolândia 5-MDA 6-A 4-MDB 5-MDA 0,416768 

50º MA Porto Franco 5-MDA 5-MDA 5-MDA 5-MDA 0,416341 

51º TO Abreulândia 6-A 6-A 4-MDB 5-MDA 0,414449 

52º TO Brejinho de Nazaré 5-MDA 6-A 4-MDB 5-MDA 0,413738 

53º TO Aliança do Tocantins 5-MDA 6-A 4-MDB 5-MDA 0,411924 

54º MA 
São Raimundo das 

Mangabeiras 5-MDA 5-MDA 5-MDA 5-MDA 0,408737 
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55º TO Fátima 6-A 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,40784 

56º MA Loreto 5-MDA 5-MDA 6-A 5-MDA 0,406791 

57º TO Tocantinópolis 5-MDA 6-A 4-MDB 5-MDA 0,406516 

58º TO Fortaleza do Tabocão 6-A 4-MDB 4-MDB 5-MDA 0,406105 

59º MA Alto Parnaíba 5-MDA 5-MDA 5-MDA 5-MDA 0,404494 

60º TO Nova Rosalândia 5-MDA 5-MDA 5-MDA 5-MDA 0,4039 

61º TO Nova Olinda 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,403434 

62º TO Chapada de Areia 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,40284 

63º TO Combinado 4-MDB 6-A 5-MDA 5-MDA 0,401786 

64º MA Sambaíba 5-MDA 4-MDB 6-A 5-MDA 0,400676 

65º TO Lavandeira 6-A 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,400362 

66º MA Estreito 5-MDA 5-MDA 5-MDA 5-MDA 0,399168 

67º TO Luzinópolis 3-B 7-MA 4-MDB 5-MDA 0,398274 

68º TO Araguaçu 5-MDA 6-A 3-B 5-MDA 0,396236 

69º TO Miranorte 5-MDA 5-MDA 5-MDA 5-MDA 0,394888 

70º PI Sebastião Leal 4-MDB 4-MDB 6-A 5-MDA 0,393678 

71º TO Lizarda 6-A 4-MDB 5-MDA 5-MDA 0,393452 

72º PI Antônio Almeida 4-MDB 5-MDA 6-A 5-MDA 0,393407 

73º TO Ponte Alta do Tocantins 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,391746 

74º TO Monte do Carmo 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,391614 

75º TO Santa Rita do Tocantins 6-A 5-MDA 3-B 5-MDA 0,39139 

76º BA Bom Jesus da Lapa 5-MDA 5-MDA 5-MDA 5-MDA 0,39117 

77º TO Couto Magalhães 5-MDA 6-A 4-MDB 5-MDA 0,389084 

78º BA Correntina 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,387425 

79º TO Santa Rosa do Tocantins 5-MDA 5-MDA 5-MDA 5-MDA 0,38596 

80º MA Paulino Neves 5-MDA 4-MDB 6-A 5-MDA 0,384239 

81º TO Talismã 5-MDA 6-A 3-B 5-MDA 0,3823 

82º MA Carolina 5-MDA 5-MDA 5-MDA 5-MDA 0,381503 

83º TO Presidente Kennedy 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,380041 



113 
 

 

84º TO Augustinópolis 5-MDA 5-MDA 5-MDA 5-MDA 0,379886 

85º TO Dianópolis 5-MDA 6-A 4-MDB 5-MDA 0,379366 

86º TO Novo Acordo 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,378441 

87º TO São Félix do Tocantins 5-MDA 4-MDB 5-MDA 5-MDA 0,378377 

88º TO Lagoa do Tocantins 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,378239 

89º TO Dueré 6-A 5-MDA 3-B 5-MDA 0,37751 

90º TO Aguiarnópolis 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,37712 

91º TO Colméia 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,376728 

92º TO Brasilândia do Tocantins 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,376509 

93º TO São Salvador do Tocantins 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,375933 

94º PI Corrente 5-MDA 4-MDB 5-MDA 5-MDA 0,375806 

95º TO Bandeirantes do Tocantins 6-A 6-A 3-B 5-MDA 0,374843 

96º TO Pau D'Arco 4-MDB 6-A 4-MDB 5-MDA 0,374171 

97º MA Grajaú 5-MDA 5-MDA 5-MDA 5-MDA 0,373102 

98º TO Pindorama do Tocantins 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,373032 

99º MA Santo Antônio dos Lopes 6-A 3-B 5-MDA 5-MDA 0,371893 

100º TO Wanderlândia 4-MDB 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,371204 

101º TO Centenário 5-MDA 4-MDB 5-MDA 5-MDA 0,370215 

102º MA Timon 5-MDA 4-MDB 5-MDA 5-MDA 0,36955 

103º TO Carmolândia 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,369413 

104º MA Vila Nova dos Martírios 4-MDB 5-MDA 5-MDA 5-MDA 0,368797 

105º MA Nova Colinas 5-MDA 4-MDB 5-MDA 5-MDA 0,368593 

106º PI Gilbués 4-MDB 4-MDB 6-A 5-MDA 0,368572 

107º TO Tupiratins 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,368453 

108º MA Riachão 5-MDA 4-MDB 5-MDA 5-MDA 0,36831 

109º MA Cidelândia 5-MDA 5-MDA 5-MDA 5-MDA 0,368033 

110º TO Santa Maria do Tocantins 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,365952 

111º PI Currais 5-MDA 3-B 6-A 5-MDA 0,365828 

112º TO Nazaré 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,365419 
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113º TO Araguatins 5-MDA 5-MDA 5-MDA 5-MDA 0,365298 

114º TO Rio Sono 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,364408 

115º MA Governador Luiz Rocha 4-MDB 4-MDB 5-MDA 5-MDA 0,36387 

116º MA Ribamar Fiquene 4-MDB 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,362932 

117º MA Pastos Bons 4-MDB 4-MDB 5-MDA 5-MDA 0,36264 

118º TO Pium 5-MDA 6-A 3-B 5-MDA 0,362619 

119º TO Palmeirópolis 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,361912 

120º TO Almas 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,360724 

121º TO Chapada da Natividade 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,360519 

122º TO Axixá do Tocantins 5-MDA 5-MDA 5-MDA 5-MDA 0,359637 

123º TO Itacajá 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,359535 

124º MA Senador La Rocque 4-MDB 5-MDA 5-MDA 5-MDA 0,359328 

125º MA São João do Paraíso 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,359206 

126º MA Itinga do Maranhão 4-MDB 4-MDB 5-MDA 5-MDA 0,358906 

127º MA Presidente Dutra 5-MDA 4-MDB 5-MDA 5-MDA 0,358738 

128º TO Divinópolis do Tocantins 5-MDA 5-MDA 3-B 5-MDA 0,358342 

129º MA São Pedro dos Crentes 5-MDA 5-MDA 5-MDA 5-MDA 0,358323 

130º MA Lajeado Novo 4-MDB 5-MDA 5-MDA 5-MDA 0,358246 

131º TO Taipas do Tocantins 5-MDA 4-MDB 4-MDB 5-MDA 0,357003 

132º PI Baixa Grande do Ribeiro 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,356622 

133º TO Maurilândia do Tocantins 5-MDA 5-MDA 5-MDA 5-MDA 0,353764 

134º TO São Valério 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,353103 

135º MA São Francisco do Brejão 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,352905 

136º MA São João dos Patos 4-MDB 4-MDB 5-MDA 5-MDA 0,352724 

137º TO Aurora do Tocantins 4-MDB 5-MDA 5-MDA 5-MDA 0,351519 

138º BA Paratinga 5-MDA 4-MDB 5-MDA 5-MDA 0,350351 

139º BA Catolândia 4-MDB 4-MDB 5-MDA 5-MDA 0,349988 

140º TO Itapiratins 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,348855 

141º TO Campos Lindos 5-MDA 5-MDA 3-B 5-MDA 0,348816 
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142º TO Taguatinga 4-MDB 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,347476 

143º TO Bernardo Sayão 5-MDA 6-A 3-B 5-MDA 0,347437 

144º TO Santa Tereza do Tocantins 4-MDB 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,347294 

145º TO Xambioá 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,346385 

146º TO Tocantínia 4-MDB 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,346139 

147º TO Palmeiras do Tocantins 4-MDB 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,345825 

148º BA Riachão das Neves 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,345548 

149º TO Rio dos Bois 4-MDB 5-MDA 5-MDA 5-MDA 0,344998 

150º TO Santa Fé do Araguaia 4-MDB 6-A 3-B 5-MDA 0,344983 

151º TO Natividade 5-MDA 5-MDA 4-MDB 5-MDA 0,344675 

152º MA Feira Nova do Maranhão 5-MDA 4-MDB 5-MDA 5-MDA 0,343725 

153º BA Wanderley 4-MDB 5-MDA 5-MDA 5-MDA 0,342289 

154º TO Dois Irmãos do Tocantins 5-MDA 5-MDA 3-B 5-MDA 0,340893 

155º TO Arraias 5-MDA 4-MDB 4-MDB 5-MDA 0,34069 

156º TO Caseara 4-MDB 6-A 4-MDB 6-MDB 0,340144 

157º TO Santa Terezinha do Tocantins 5-MDA 5-MDA 4-MDB 6-MDB 0,339895 

158º TO Filadélfia 4-MDB 5-MDA 4-MDB 6-MDB 0,33902 

159º MA Coelho Neto 4-MDB 3-B 7-MA 6-MDB 0,338652 

160º MA Tuntum 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,338426 

161º MA Sítio Novo 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,337836 

162º TO Buriti do Tocantins 4-MDB 5-MDA 5-MDA 6-MDB 0,337831 

163º MA São Pedro da Água Branca 4-MDB 5-MDA 4-MDB 6-MDB 0,336932 

164º TO Sítio Novo do Tocantins 4-MDB 5-MDA 5-MDA 6-MDB 0,336191 

165º TO Juarina 4-MDB 5-MDA 4-MDB 6-MDB 0,335826 

166º TO Monte Santo do Tocantins 5-MDA 5-MDA 3-B 6-MDB 0,335304 

167º TO Goianorte 4-MDB 5-MDA 4-MDB 6-MDB 0,334138 

168º MA Fortaleza dos Nogueiras 5-MDA 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,333878 

169º MA Montes Altos 5-MDA 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,333064 

170º MA Pedreiras 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,332253 
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171º TO Goiatins 4-MDB 5-MDA 4-MDB 6-MDB 0,331593 

172º TO Pequizeiro 4-MDB 5-MDA 4-MDB 6-MDB 0,331307 

173º MA Lima Campos 5-MDA 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,330749 

174º MA Barra do Corda 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,330569 

175º TO Angico 4-MDB 5-MDA 4-MDB 6-MDB 0,330133 

176º BA Santa Maria da Vitória 5-MDA 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,330053 

177º MA Sucupira do Riachão 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,329847 

178º PI Monte Alegre do Piauí 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,327026 

179º TO São Miguel do Tocantins 4-MDB 5-MDA 4-MDB 6-MDB 0,326795 

180º BA Canápolis 5-MDA 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,32674 

181º MA Amarante do Maranhão 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,326722 

182º TO Itaporã do Tocantins 5-MDA 6-A 3-B 6-MDB 0,326426 

183º TO Darcinópolis 5-MDA 5-MDA 3-B 6-MDB 0,326371 

184º MA São Félix de Balsas 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,325857 

185º TO Itaguatins 4-MDB 5-MDA 4-MDB 6-MDB 0,324569 

186º TO Paranã 5-MDA 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,323923 

187º TO Novo Jardim 4-MDB 5-MDA 4-MDB 6-MDB 0,323836 

188º TO Praia Norte 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,323035 

189º TO São Sebastião do Tocantins 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,322653 

190º MA Caxias 5-MDA 3-B 5-MDA 6-MDB 0,321579 

191º BA Tabocas do Brejo Velho 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,321553 

192º PI Cristalândia do Piauí 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,321026 

193º MA Barão de Grajaú 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,320918 

194º MA São Domingos do Maranhão 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,319661 

195º MA Satubinha 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,318871 

196º BA Serra do Ramalho 5-MDA 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,318459 

197º TO Conceição do Tocantins 5-MDA 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,317809 

198º TO Marianópolis do Tocantins 4-MDB 5-MDA 3-B 6-MDB 0,316427 

199º MA São Domingos do Azeitão 5-MDA 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,316028 
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200º BA Angical 4-MDB 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,314412 

201º TO Recursolândia 5-MDA 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,314056 

202º MA Nova Iorque 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,313805 

203º MA Tutóia 3-B 3-B 7-MA 6-MDB 0,31379 

204º MA Buritirana 4-MDB 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,313399 

205º TO Porto Alegre do Tocantins 5-MDA 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,313258 

206º MA São Mateus do Maranhão 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,313218 

207º MA Formosa da Serra Negra 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,312884 

208º TO Esperantina 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,31283 

209º PI Curimatá 5-MDA 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,312581 

210º BA Brejolândia 4-MDB 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,311765 

211º MA Santa Filomena do Maranhão 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,310644 

212º MA Presidente Vargas 3-B 3-B 6-A 6-MDB 0,310261 

213º MA Trizidela do Vale 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,309298 

214º MA Olho d'Água das Cunhãs 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,309122 

215º TO Mateiros 5-MDA 5-MDA 3-B 6-MDB 0,304658 

216º MA João Lisboa 5-MDA 5-MDA 3-B 6-MDB 0,304466 

217º TO Araguacema 4-MDB 5-MDA 4-MDB 6-MDB 0,304268 

218º BA Santana 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,304256 

219º PI Júlio Borges 4-MDB 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,303499 

220º TO Jaú do Tocantins 4-MDB 5-MDA 4-MDB 6-MDB 0,3028 

221º BA Feira da Mata 4-MDB 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,301271 

222º PI Avelino Lopes 4-MDB 3-B 5-MDA 6-MDB 0,301172 

223º TO Ananás 4-MDB 5-MDA 3-B 6-MDB 0,300293 

224º MA Água Doce do Maranhão 3-B 3-B 6-A 6-MDB 0,300039 

225º PI Alvorada do Gurguéia 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,297957 

226º TO Sandolândia 5-MDA 5-MDA 2-MB 6-MDB 0,297907 

227º TO Cachoeirinha 3-B 5-MDA 4-MDB 6-MDB 0,29689 

228º BA Mansidão 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,296668 
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229º BA Baianópolis 4-MDB 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,296203 

230º PI São Gonçalo do Gurguéia 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,295627 

231º MA Fernando Falcão 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,295102 

232º BA Jaborandi 4-MDB 5-MDA 3-B 6-MDB 0,294254 

233º TO Muricilândia 4-MDB 5-MDA 3-B 6-MDB 0,294004 

234º TO Ponte Alta do Bom Jesus 4-MDB 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,293939 

235º BA Santa Rita de Cássia 4-MDB 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,293724 

236º BA Serra Dourada 4-MDB 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,291609 

237º TO Riachinho 4-MDB 5-MDA 4-MDB 6-MDB 0,288964 

238º PI Marcos Parente 4-MDB 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,288958 

239º MA Itapecuru Mirim 3-B 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,288821 

240º MA Gonçalves Dias 4-MDB 3-B 5-MDA 6-MDB 0,288768 

241º BA Carinhanha 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,288088 

242º MA Fortuna 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,287208 

243º BA São Félix do Coribe 4-MDB 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,287172 

244º PI Palmeira do Piauí 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,286179 

245º PI Morro Cabeça no Tempo 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,284779 

246º MA Itaipava do Grajaú 4-MDB 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,283034 

247º MA Esperantinópolis 4-MDB 3-B 5-MDA 6-MDB 0,28247 

248º MA Miranda do Norte 4-MDB 3-B 5-MDA 6-MDB 0,281906 

249º MA Bacabal 5-MDA 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,281209 

250º MA Urbano Santos 3-B 4-MDB 6-A 6-MDB 0,279459 

251º MA Benedito Leite 4-MDB 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,278967 

252º MA Brejo 3-B 3-B 6-A 6-MDB 0,278815 

253º PI Redenção do Gurguéia 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,278715 

254º PI Colônia do Gurguéia 4-MDB 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,278607 

255º MA Mirador 4-MDB 3-B 5-MDA 6-MDB 0,277873 

256º BA Cotegipe 4-MDB 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,277315 

257º MA Sucupira do Norte 3-B 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,277313 
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258º MA Aldeias Altas 3-B 3-B 6-A 6-MDB 0,276296 

259º MA Duque Bacelar 3-B 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,276043 

260º MA Dom Pedro 4-MDB 3-B 5-MDA 6-MDB 0,275922 

261º TO Araguanã 4-MDB 5-MDA 3-B 6-MDB 0,275071 

262º MA Nina Rodrigues 3-B 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,274957 

263º MA Colinas 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,274841 

264º TO Aragominas 4-MDB 5-MDA 3-B 6-MDB 0,274261 

265º MA Codó 4-MDB 3-B 5-MDA 6-MDB 0,274019 

266º MA Pio XII 4-MDB 3-B 5-MDA 6-MDB 0,273339 

267º PI Sebastião Barros 4-MDB 3-B 5-MDA 6-MDB 0,272833 

268º MA Afonso Cunha 4-MDB 3-B 5-MDA 6-MDB 0,272651 

269º BA Cristópolis 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,271676 

270º MA Lago dos Rodrigues 3-B 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,271458 

271º BA Coribe 4-MDB 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,271039 

272º MA São Bernardo 3-B 3-B 6-A 6-MDB 0,270004 

273º TO Carrasco Bonito 3-B 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,269263 

274º MA Senador Alexandre Costa 3-B 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,268344 

275º MA Paraibano 4-MDB 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,268181 

276º MA Lago Verde 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,268119 

277º MA Jenipapo dos Vieiras 3-B 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,267879 

278º MA Mata Roma 4-MDB 3-B 6-A 6-MDB 0,265116 

279º PI Eliseu Martins 4-MDB 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,264586 

280º MA Anapurus 3-B 3-B 6-A 6-MDB 0,262563 

281º TO Piraquê 4-MDB 5-MDA 2-MB 6-MDB 0,262467 

282º MA Buriti Bravo 3-B 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,262175 

283º MA Alto Alegre do Maranhão 5-MDA 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,261788 

284º MA Igarapé Grande 4-MDB 4-MDB 4-MDB 6-MDB 0,261594 

285º MA Coroatá 3-B 3-B 5-MDA 6-MDB 0,261254 

286º MA Chapadinha 4-MDB 3-B 5-MDA 6-MDB 0,260618 
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287º MA Poção de Pedras 4-MDB 3-B 5-MDA 6-MDB 0,259592 

288º MA Humberto de Campos 3-B 3-B 6-A 6-MDB 0,259562 

289º PI Santa Filomena 5-MDA 4-MDB 2-MB 6-MDB 0,258154 

290º PI Cristino Castro 3-B 3-B 5-MDA 6-MDB 0,257463 

291º TO Babaçulândia 3-B 5-MDA 3-B 6-MDB 0,257302 

292º MA Passagem Franca 4-MDB 3-B 5-MDA 6-MDB 0,256934 

293º MA Lagoa do Mato 3-B 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,256671 

294º MA Jatobá 3-B 3-B 5-MDA 6-MDB 0,254525 

295º MA Graça Aranha 4-MDB 3-B 5-MDA 6-MDB 0,254232 

296º MA Matões do Norte 3-B 3-B 5-MDA 6-MDB 0,252957 

297º MA São Francisco do Maranhão 4-MDB 4-MDB 5-MDA 6-MDB 0,251282 

298º MA 
São Luís Gonzaga do 

Maranhão 4-MDB 3-B 5-MDA 6-MDB 0,251281 

299º PI Landri Sales 5-MDA 4-MDB 3-B 3-B 0,249503 

300º MA Capinzal do Norte 4-MDB 3-B 5-MDA 3-B 0,249434 

301º MA São Benedito do Rio Preto 3-B 3-B 5-MDA 3-B 0,249018 

302º MA Joselândia 4-MDB 3-B 5-MDA 3-B 0,248899 

303º MA Timbiras 3-B 3-B 5-MDA 3-B 0,24826 

304º MA Araioses 3-B 3-B 5-MDA 3-B 0,248144 

305º MA São Roberto 3-B 3-B 5-MDA 3-B 0,247289 

306º TO Barra do Ouro 4-MDB 4-MDB 4-MDB 3-B 0,247154 

307º MA Lago do Junco 3-B 4-MDB 4-MDB 3-B 0,246592 

308º TO São Bento do Tocantins 4-MDB 5-MDA 2-MB 3-B 0,246558 

309º TO Sampaio 3-B 4-MDB 5-MDA 3-B 0,246317 

310º MA Magalhães de Almeida 4-MDB 3-B 5-MDA 3-B 0,245614 

311º PI Manoel Emídio 4-MDB 4-MDB 4-MDB 3-B 0,244666 

312º BA Cocos 4-MDB 5-MDA 3-B 3-B 0,239819 

313º PI Riacho Frio 4-MDB 3-B 4-MDB 3-B 0,238839 

314º BA Sítio do Mato 4-MDB 4-MDB 4-MDB 3-B 0,237834 

315º MA Santo Amaro do Maranhão 3-B 3-B 5-MDA 3-B 0,236449 
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316º PI Parnaguá 4-MDB 4-MDB 3-B 3-B 0,234581 

317º MA 
São Raimundo do Doca 

Bezerra 4-MDB 3-B 5-MDA 3-B 0,234333 

318º MA Vargem Grande 3-B 3-B 5-MDA 3-B 0,233441 

319º MA Buriti 3-B 3-B 5-MDA 3-B 0,229363 

320º MA Santa Quitéria do Maranhão 3-B 2-MB 6-A 3-B 0,228206 

321º MA Cantanhede 3-B 4-MDB 4-MDB 3-B 0,220697 

322º MA São José dos Basílios 4-MDB 3-B 4-MDB 3-B 0,219801 

323º MA Bernardo do Mearim 3-B 4-MDB 3-B 3-B 0,217182 

324º MA Parnarama 3-B 3-B 5-MDA 3-B 0,212341 

325º PI Barreiras do Piauí 3-B 4-MDB 3-B 3-B 0,20687 

326º MA Pirapemas 3-B 3-B 5-MDA 3-B 0,206045 

327º MA Matões 3-B 3-B 5-MDA 3-B 0,202024 

328º MA Milagres do Maranhão 3-B 3-B 4-MDB 3-B 0,20123 

329º MA Arame 4-MDB 4-MDB 2-MB 3-B 0,199035 

330º MA Peritoró 3-B 4-MDB 4-MDB 3-B 0,196881 

331º PI Bertolínia 3-B 4-MDB 2-MB 3-B 0,192951 

332º MA Bom Lugar 4-MDB 4-MDB 3-B 3-B 0,188386 

333º PI Santa Luz 5-MDA 4-MDB 1-EB 3-B 0,185366 

334º MA Governador Eugênio Barros 3-B 4-MDB 3-B 3-B 0,164 

335º MA São João do Soter 3-B 3-B 2-MB 2-MB 0,099628 

336º PI Porto Alegre do Piauí 3-B 3-B 2-MB 2-MB 0,097632 

337º MA Governador Archer 4-MDB 3-B 1-EB 2-MB 0,096794 
 

Fonte: elaboração própria. 
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